
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

1ERÇA:FEIRA, 28 DE ABRIL DE 1987 BRASÍUA-DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, no termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 22, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Morro da Fumaça, Estado de Santa Catarina, a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 114.269,13 (cento e quatorze mH, duzentos 
e sessenta e nove cruzados e treze centavos). 

Art 1• É a Prefeitura Municipal de Morro da Fumaça, Estado de Santa Catarina, nos termos do artigo 
2• da Resolução ni 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 114.269,13 (cento e quatorze mil, duzentos e sessenta e nove cruzados e treze centavos), correspondente 
à 2.489,42 Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacional - ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de 
Cr$ 45.901.91, vigente em julho de' 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à construção de centro comunitãrio; no Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 24 de abril de 1987. -Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente; promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 23, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Vitória da Conquista, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 73.382,60 
Obrigações do T~ouro Nadonal- OTI'Is. 

Art 1• É a Prefeitura Municipal de Vrtórla da Conquista, Estado da Bahia, nos termos do artigo 2• da 
Resolução n• 93, de 11 de outubro dé 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 73382,60 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTNs, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de Centros Comunitãrios Integrados 
no Município. - - -

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 24 de abril de 1987.- Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos termos do artigo 442, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 24, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a446.400,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTNs. 

Art.· 1 • É a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado de São Paulo, nos termos do arti.go 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a cootratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 446.400,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTNs, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de guias, saijetas, galerias pluviais e obras afins, no 
Município. · · 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 24 de abril de 1987. -Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do é!rligo 52, item 30, do Regimento Interno, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 25, DE 1987 

Renatlfica a Resolução n• 383, de 1986. 

Art. 1' O art. 1' da Resolução n• 383, de 5 de dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 • É a Prefeitura Municipal de Oeiras, Estado do Piauí, no termos do arl 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1 !:)86, _dO Senado Federal, autorizacja <:1 c()ntrataroperação de crédito 
no valor correspondente, em cru2ados, a 69.954,43 OTNs, junto ao filanco do Nordeste do Brasil SA., 
este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada à execuÇão de projetos de pavimentação 
de rua, moradia, higiene, saneamento, cultura e lazer na sede do Município." 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 24 de abril de 1987.- Humberto Lucena, Presidente. 
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l-ATA DA 15• SESSÃO, EM 27 DE 
ABRIL DE 1987 

LI-ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofido do Sr. 1~-Secretário da 
Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autó­
grafos do seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 4/87 (n9 
7.133/86, na CaSa de origem), que autoriza 
o Poder Executivo a adquirir imóvel, nas condi­
ções que especifica, e dá outras providências. 

1.2.2 -Requerimento 

- N9 45/87, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Resolução n9 17/85, que dispõe 
sobre o uso da palavra, e dá outras provi­
dências. 

1.23-Discursos do Expediente 

SENADORJIWILHADDAD, comoUder­
Veto presidencial ao projeto do Código doAr. 

SEI'IADOR WRG!UO TÁVO~. como Uder 
- Reflexos do Plano Cruzado na economia 
do Nordeste, especialmente no Ceará. 

SENADOR LEITE CHA \fS- Artigo intitu­
lado "Louco Manso", publicado no Jornal do 
BrasU. 

SENADOR MÁRIO MAút, corno Uder- Si­
tuação econômica dos empresários do Acre. 

SENADOR ME!~ F!UfO- DMda externa 
brasileira 

t.2A -Requerimento 

- N9 46/87, de autoria do Senador Fábio 
Lucena, solicitando 30 dias de licença para 
tratamento de saúde, a partir do dia 20 de 
abril Aprovado. 

1.2.5- Comunicação da Presidência 

- Referente a sessão especial destinada a 
comemorar o "Dia Nacional da Mulher" que 
será realizado no próximo dia 30, às 18 horas 
e 30 minutos. 

1.2.6- Requerimento 

- N9 47187, de autoria do Senador Al[redo 
Campos e outros, requerendo a instalação da 
Comissão de Constituição e Justiça do Sena­
do Federal. Aprovado, tendo usado da pala­
vra os Srs. Jamil Haddad, Nelson Carneiro e 
Car1óS Chiarelli. 

·SUMÁRIO 

1.3-ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n" 126/86 (n? 
5.989(85, nà CàSa de origem), de inicíativa 
do Senhor Presidente da República. que dis­
põe sobre a__ c!iação e extinção de cargos na 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região e dá outras providências. 
Aprovado em primeiro turno, após parecer 
proferido pelo Senador Jamil Haddad, tendo 
usado da palavra o Senador Nelson Carneiro. 

=-- Ptojeto de Lei do Senado n9 9/87-DF, 
que dispõe sobre o reingresso de servidores 
ho Quadro de Pessoal do Distrito Federal- de 
que trata a Lei n9 5.920, de 19 de setembro 
de 1973, e dá outras providências. Aprovado 
após usarem da palavra os Senadores Mau­
rício Corrêa, Pompeu de Souza e Jarbas Pas­
sarinho. 

-Redação final do projeto de Lei do Sena­
do n• 9/87-DF. Aprovacl•· A sanção. 

-Requerimento n9 21/87, solicitando nos 
tennos do art. 36_7 do Regimento Interno- o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n 9 

278/86, de autoria da Comissão Diretora, que 
___ cria, no Senado Federal, o Centro de Forma­

. ·ção ein AdmiÍ1!stração Legislativa e dá outras 
providências. Aprovado. 

-Mensagem n9 109/86 (n9 193/83, na ori­
gem), submetendo à apreciação do Senadq 
Federal processo de interesse do Senhor Ho­
rádo Sabino Coimbra, que trata da ratificação 
de alienação de terras devolutas, situadas na 
faixa de fronteira, efetuada originalmente pelo 
Estado de Mato Grosso. Apreciação adiada 
a frm de ser feita no dia 4 próximo, nos termos 
do Requerimento n9 48/87, após usar da pala­
vra o Senador JÇ>Sé Fogaça. 

-Mensagem n9 74/86 (n9 72/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado do Paraná a cOn­
tratar operação de ci-édito no valor de Cz$ 
4A76.573,97 (quatro mllhões, quatrocentos 
e setenta e seis mil, quinhentos e setenta e 
três cruzados e noventa e sete centavos). 
Aprovada, nos termos do Projeto de Resolu­
ção n9 28/87, tendo proferido parecer o Sena­
dor Jamil Haddad. 

-Redação final do projeto de Resolução 
n" 2Bf87. Aprovada. À promulgação. 

-Mensagem n9 530/86 (n9 756/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires. 
Estado de _São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente em cruza­
dos, a 248.109,09 OTN. Aprovada, nos ter­
mos do Projeto de Resolução n9 29/87, tendo 
proferido parecer o Senador Mário Maia. 

_ -::-:-g~dação final do projeto de Resolução 
n9 29Lf57. Aprovada. À promulgação. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Prot.S~ 
to- contfa a anunciadà divisão da Cidade _do 
Rio de Janeiro em mÚnicíplos. 

SENAIJOR CA!?LdS OiiAREi..Il como u:· 
der do PFL- Retenção do imposto compu!· 
sóriopelaP:etrobrás. ___ _ _________ _ 

SErw:X5R WRofUQ TÁVORA C.:. ReténÇã~ 
do imposto compulsório pela Petrobrás. 

SEI'IADOR RONALDOARAOÃO:...:. Eleição 
da n.ova diretorja da Asspciação dos Prefeitos 
de Rondônia. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÁES- Es; 
boço histórico dos Poderes da República. 

SENADORNNALDOMACHADO-Exten·­
são, aos servidores do MEC, da isõnomia sãJã. 
ria!, recentemente conquistada pelas autar­
quias e fundações d~ _ensino superior. 

SENAIXJR LOGRNAL BAPTiSTA-Lan­
çamento da CaCiemeta de Poupança Rural do 
Banco do Brasil . 

~.3.2 -:-~omu_nicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária ·a rea· 
!izar-se na próxima 4•-feira, à~ JS.horas e 30 
mintJ!.os, c:om Ordery1 do_ Dia que designa_. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PRONCU\ICJADO EM 
SESSÃO ANTERIOR .. 

Do Sr. Virgílio Távol-a, proferido na sessAo_ -
de 23-4-87. 

3-ATOS DA COMISSÃO DIRETO; 
RA 

N•s 19 a 23, de 1987. 

4-ATODOPRESIDENTEDOSENA­
DOFEDERAL 

N• 120, de 1987. 

_5- PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

N• 12, de 1987. 

6 -ASSOCIAÇÃO INTERPARLA· 
MENTAR DE TURISMO 

Calendário das reuniões ordinárias 

7-MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDO 
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Ata da 15~ Sessão, em 27 de abril de 1987 
I• Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura. 

Presidência dos Srs: Odacir Soares e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Aluízio Bezerra- Nabor Jú­
nior- Leopoldo Perez- Carlos De'Carli- Oda­
cir Soares - Ronaldo Aragão - Ol.;wo Pires -
João Menezes - Almir Gabriel -Jarbas Passa­
rinho -Alexandre Costa -- Edison Lobão -
Chagas Rodrigu'es-Virgílio Távora -Cid Sabóia 
de Carvalho -Mauro B_enevi_de~-_CarlosAlberto 
-José Agripino -Lavoisier Maia..:..:. Marcondes 
Gadelha - Humberto Lucena - Raimundo Ura 
- Nivaldo Machado -Antonio Farias - Man­
sueto de Lavor- Divaldo Suruagy- Teotônio 
Vilela Filho -Albano Franco ;___ Francisco: Ro­
nemberg - Lourival Baptista - Jutahy Maga­
lhães -José IgnáciO Ferreira- G_erson Camata 
-João Calmon - Jam_il Haddad -Afonso Ari­
nos - Nelson Carneiro - Alfredo Campos -
Ronan Tito- Fernando Henrlque Cardoso­
Mário Covas - Mauro Borges_- Irarn Sat:aiva 
- lrapuan Costa Júnior - Pompeu de Souza 
-Mauricio Corrêa - Meira Filho.~ _Rob~rto 
Campos- Louremberg Nunes Rocha- Rachid 
Saldanha Derzi-Wilson Martins- Leite Chaves 
-Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin.- Carlos 
Chiarelli -José Fogaça 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
57 Srs. Senadores. Havendo nómero regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteç_ão de Deus, iniciamos nossos tra~ 
balhos. 

O Sr. 1 9~Secretário irá· proceder· à leitura do 
Expediente. 

É lido o segWnte 

EXPEDIENTE 
OÁCIO 

Do Sr. l~"·Secretárlo da Câmara dos Depu­
tados encaminhando, à revisão do Senado 
autógrafos do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•4, de 1987 

(N• 7.133/86, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da 

RepÍíblica 

Autoriza o Poder Executivo a adquirir 
hnóve1, nas condições que especlftca e 
dá outras providências. ' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica o Poder Executivo ãlitorizado a 

adquirir, mediante compra ou permuta, o bem 
Imóvel pertencente ao patrimônio da Universida· 

de do Rio de Janeiro - UNI-Rio, conStituído de 
parte de marinha e parte alodial, localizado no 
perímetro Urbano da Gdade ~o Rio de Jan_eiro, 
C&pital do Estado do Rio de Janeiro, situaçlo na 
Praia do Flamengo n"· 132, possuindo área total 
aproximada de 1294,1750 m 2 (mil duzentos e 
noventa e quatro metros, dezessete decímetros 
e.cinqüe"nta centímetros quadrados) conforme es~ 
pecificaç_ões constantes do registro inscrito no Li~ 
vro nç 11-A-Especial, fls. 75n7v, do serviço do 
Patrimônio da União- SPU, Delegacia do Estado 
do Rio_d!: Janeii"O. 

Art. _2~ Após a efetivação da medida prevista 
no artigo anterior, o Poder Executivo adotará, por 
íntermédio de seus órgãos competentes, os pro~ 
cedimentos jur:ídlcos necessários à doação do re­
ferido lm6vel à União Nacional dos Estudantes 
~ UNE, entidade representativa do conjunto dos 
e·studantes das instituições de ensino superior 
ei!stentes:no País, nos termos da Lei n9 7.395, 
de 3_1 de o1,1tubro de 1985. 
--M 3~ _ Será assegurado ao Serviço do Patri~ 
inôt1io da União - SPU Q recolhimento, em seu 
faVor e nãs datas -respectivas, de laudêmio e foro, 
sobre a parte de màriitha, hos termos çlo arts. 
1Ó1 e 102. e seUs -parágrafoS, do Decreto·lE;i n~ 
9.760, de 5 de setet'ljbro de 1946. 

Art. 4~ Es~ lei entfa eml·gor na data de sua 
publicação. -- - .' 

Art. 5~ R.avog7m'-se as isposiç:ôes em con­
trário. 

I 
MENSAGEM N' 047, DE 1986 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con~ 
gresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de- Vossas Excelências, acompanhado de Expo~ 
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
da Educação, o anexo projeto de lei que "autoriza 
o Poder Executivo a adquirir imóvel, nas condi~ 
ções que especifica, e dá outras providências". 

Brasília, 25 de fevereiro de 1986.-José Sar~ 
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 48, DE 18 DE FE­
VEREIRO DE 1986, DO SENHOR MINISlRO 
DE ESTADO DA EDUCAÇÃO . 

Excelentíssimo Senhor PT'esidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada conside~ 

ração de Vossa Excelência o anexo anteprojeto 
de lei que autoriza o Poder Executivo a adquirir, 
m~diante compra ou permuta por imóveis da 
União, o terreno onde se situa o prédio em que 
funcionou a União Nacional dos Estudantes -
UNE, atuarn1ente irlcórporado ao patrimônio da 
Universidade do Rio de Janeiro (GNI- Rio), para 
posterior doação àquela entidade estudantil. 

Na convicção de que a medida aqui preco­
riiz_ãda representa impórtã:nte passo no sentido 
do pl_eno funcionamento da (JNE. c~tnb~indo 
dessa forma para a co~~çao de uma sociedade 
democrática, propcinhó- a "encarnínba;mento do 
mencionado anteprojeto de lei_ê).o Congre~ Na~ 
cional. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência protestos de meu m~s profundo res­
peitO. -Jorge Bornhausen. --

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEi Ni 9.16o· 
DE5 DE SETEMBRO DE.1946 

Dispõe sobre os bens imóveJs da 
União e dá outras providências. 

.-....... ~ .................................... _ ........ ---·-···-
Art. 1 OJ. OS terrenos-aforados pela União fi. 

cam sujeito$ ao foro de 0,~% (seis décimos por 
cento) do valor do respectivo domínio pleno. 

_§ 1 ~ O paganiento do foro deverá ser efetua" 
do3diantada!J"I~nie durante o primeiro trimestre 
de cada ano, sob pena de multa de 20% (vinte 
por cento). 

§ 29 O não pagamento do foro durante 3 (três 
anos) consecutivos importará na caducidade do 
arorarrrento. 

Arl 102. Será nula de pleno direito a trans­
missão entre vivos de domínio útil de terreno da 
União, sem prévio assentimentõ do·sro. 
-- § 1 ç Nas transmissões onerosas, a Oni~o terá 

direito. de opção e, quando não o exercer, cobrará 
laudêmio de 5% (clnço por cento) sobre o valor 
do domínio pleno do terreno e benfeitorias. 

§ 29 No caso de terreno da OnJão incorpo­
rado ao de outrem, de que m~o possa ser des­
membrado, b valor das benfeitorias, para cálculo 
de laudêmio, será tomado proporcionalmente aos 
valores dos mesmos terrenos._ __ _ __ _ _ . 

§ 39 As disposições do parág"rafo anterior 
aplicam-se às cessões de direitos _concernentes 
a terrenos aforados, calculado o laudêmio sobre 
o preço da transação. 

§ 49 O prazo para opção será de 60 (sessen­
ta) dias, contados da data da apresenta!;ão ao 
órgão local do SPU, do pedido de licença para 
a transferência, ou da satisfaçãqdas exigências 
porventura formuladas. ................... ______ ............ ___ _ 

O SR. PRESIDENTE (Odac~ Soares)- O 
expediente lido vai à publicação. _ 

Sobre ,ç~ mesa, reqUeffinento que será lido pelo 
1 Q.Secretfuio. 

É lidà o seQ'Wnte 

~- - .. - ----~~- ""---~--- .. -- --- ------ ___ I 
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REQUERIMENTO 

N• 45, de 1987 

Requeremos, nos termos do arl 367 in fine, 
do Regimento Interno, o desarquivamento do Pro­
jeto de Resolução n9 17, de 1985, que dispõe 
sobre o uso da palavra, e dá outras providências. 

Sala das Sessões,27 de abril de 1987.- Juta­
hy Magalhães. 

O SR. PREESIDENTE (Odacir Soares)- Es­
te requerimento serà publicado e incluído em Or­
dem do Dia, nos termos do disposto no art. 279, 
inCiso U, do Regimento Interno. 
· Há oradores inscritos. 

ConCedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, que falará como Lider do Partido Socia­
lista Brasileiro. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Como 
üder. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

No fma1 da sessão legislativa de 1986, o Senado 
aprovou o Projeto de Lei da Câmara n' 13, daquele 
ano, dispondo sobre o novo Código Brasifejro 
de Aeronáutica. 

A matéria originava-se de mensagem presiden­
cial e o Sr. Ministro da Aeronáutica à época acen­
tuou, em sua exposição de motivos, que o objetivo 
era adequar a legislação existente "às necessi­
dades, resultantes das transfonnações por que 
passou o transporte aéreo; a aviação civil e comer­
cial e todos os serviços, direta ou indiretamente 
ligados à navegação aérea, como um dos seg­
mentos mais dinâmicos do mundo em que vive­
mos." 

Na Câmara dos Deputados, o projeto foi estu­
dado exaustivamente, nos dois anos que ali trami­
tou, ouvindo-se técnicos e conhecedores. 

Chegando a esta Casa, a proposição fof enca­
minhada a uma comissão de caráter especial, 
já que se tratava de um código. Presidiu-a o então 
Senador Hélio Gueiros e foi felator~geral o nobre 
representante do Estado do Maranhão, o então 
Senador América de Souza. 

Trve a honra de participar desse órgão como 
relator parcial e, além de desincumbir-me da parte 
a mim confiada inicialmente, fui designado para 
relatar, em substituição, os capitulas abibuidos 
ao Senador HUmberto Lucena, hoje nosso emi­
nente Presidente. 

Peço, agora, a especial atenção do Senado para / 
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O art. 18f referido no fim do texto do parágrafo 
que acabo de ler é o dispositivo que regula a 
concessão para os serviços aéreos públicos, esta­
belecendo em síntese, que ela somente será dada 
a pessoa jurídica brasileira que _reunir três requi­
sitos: 1 9) sede_ no Brasil; 2~>) pelo menos quatro 
quintos do capital com direito a voto pertencente 
a brasileirOs; 39) direção exclusiva confiada a bra­
sileiros. 

Sr. Presidente, essas regras do art. 181, não 
representam novidade no nosso Direito Positivo. 
Elas já existem precisamente no setor do trans­
porte. É que se trata, inegavelmente, de wn setor 
gue reveste caráter estratégico, seja do ponto de 
vista econômico, seja do militar, ou da segurança 
nacional. 

O Senado __ yai_- encOntrar disposição idêntica no 
_ art. 69, do Código Brasileiro do Ar sancionado 
em 1966 e que vigorou até quase o encerramento 
do ano passado, ou seja, por um vicênio. 

Cogita-se, apenas, da salVaguarda dos nossos 
interesses legítimos, diante da cobiça desenfreada 
da concorrência alienígena. 

Na v~rdade, o agenciamento de carga é uma 
atividade auxiliar do transporte aéreo. 

Por fsso, o § 1 ~ do art. 102, veio estender para 
tal agenciamento as restrições já existentes para 
o transporte. É o velho princípio de que o aces­
sório segue o principal. 

Ocorre, porém, que tal extensão não atende, 
evidentemente, às conveniências das corpora­
ções multinacionais. Estas têm procurado, conti­
nuadamente, penetrar no mercado brasileiro de 
tran_sporte, com o escopo indlsfarçável de con­
trolá-lo. 

HoÚ e emenda tentando suprimir o § 1 '? do 
__ art 1 2, A Comissão -Especial deu-lhe parecer 

contr rio e o plenário a rechaçou. 
s, Sr. Presidente, o espantoso viria depois. 

O § 1 ~ do art. 102, não foi sancionado. O Chefe 
da,Nação vetou alguns dispositivos do projeto. 

Na mensagem que encaminhou ao Congresso, 
Sua Excelência anunciou, de modo claro, vetos, 
em número de quatro, a dispositivos que espe­
cifica, mas com relação ao§ 19 do art. 102 não 
.~prega a expressão "veto"- cinge-se a fazer 
! o· que intituJa considerações e transcreve sugestão 

f de veto formulada pelo Ministério da Fazenda. 

r 

Por fim, Srs. Senadores, à.pàreCe um-oUtro item, 
item e, assim intitulado: "considerações sobre o 
parágrafo primeiro do artigo 1 Q2;" 

Não há aqui a expressão veto. Escreveu-se coi­
sa diversa .. 

A meu ver, não ocorreu veto. 
Confesso que procurei auscultar o entendimen­

to dos versados nos assuntos jurídicos. Sou médi­
co, especialista, e, por isso mesmo, cuido de res­
peitar os especialistas, sobretudo quando a dên­
da em causa não é a minha, mas a de outros 
doutores. 

Recolhi opiniões divergentes. Encontrei os que 
sustentaram a inexistência, na hipótese, de veto, 
pelã cOmpleta ausência das suas formalidades 
es~enciaiS. Mas, deparei, também, com os que 
defenderam a existência do vetO, c_omo simples 
decorrên_çia de não haver sido objeto de sanção 
aqilele dispositivo. -

Nas considerações que dedica ao § 111 do art. 
102, o Senhor Presidente da República invoca 
a manifestação do Ministério da Fazenda, o qual, 
por seu turno, levanta a inconstitucionalidade des­
~ dispositivo, diante_do art. 153 e seu § 39, da 
Constituição. 

De ponderar, Sr. Presidente,- que é absoluta­
mente estranhável a interferência do Ministério 
da Fazenda na elaboração do Código Aeronáu­
tico. Não participou tal órgão da feitura desse 
texto em nenhum lance, nem tinha que fazê-lo. 
Entretanto, no apagar das luzes,após a votação 
pelo CongressO Nacional, o Sr. Ministro da Fazen­
da surge no processo, num passe de mágica, 
e aparece argüindo pomposamente uma inconsti­
tucionalidade. 

Nem é preciso ser constitucionalista para verifi­
cãr qUe a argÜiÇão é improcedente,- é descabida, 
é imprópria, por inteiro. 

O que· está insculpido no art. n9 153 da Lei 
Maior é a garéintia aos brasileiros e estrangeiros 
residentes no País quanto à inviolabilidade dos 
direitos concernentes à vida, à liberdade, à segu­
rança e à propriedade. O_enunciado é de sabença 
geral de nenhuma aplicação tem ao caso. 

O§ I' do art. J 02 dO Projeto não ofende qual­
quer desses bens. Ele não atenta contra aproprie­
dade de quem q1.1er que seja. Regula, tão-só, con­
cessões e autorizações, em tema de interesse pú­
blico, mais que isto, Srs. Senadores, em assunto 

- que afeta diretamente _a economia e a segurança 
do Pais. 

o que vou narrar. ( _ 

De acordo com o que está na Constituição, 
art. 59, § 111, o Presidente da República tem o 
direito de veto quando julga o projeto, no todo 
ou em parte, inconstitucional ou contrário ao inte­
resse público. Assim, é imprescindível que o veto 
seja fundamentado, isto é, que o seu autor indique 
as razões da sua oposição, da sua contrariedade. 

Voltarei, oportunamente, a desenvolver a ques­
tão; ·que está a exigir todo o cuidado do Parla­
mento. 

O CongreSso Nacional há de_ ser convocado 
para pronunciar-se a respeito. E mesmo que ve­
nha a admitir a ocorrência de v_eto, no caso, há 
de levar em conta a fragilidade das considerações 
apresentadas. Quem as faz, investindo contra o 
texto da lei aeronáutica que votamos, é o Sr. Mif1is.. 
tro da Fazenda. Difícil de entender, mas aqui está. 

O artigo I 02 assim definia os serviços auxi­
liares: 

"Art. 102. São serviços auxiliares: 
I -as agências de carga aérea, os seiViços 

de rampa ou de pista nos aeroportos e os 
relativos à hotelaria nos aeroportos; 

n-os demais serviços conexos à navega­
ção· aérea ou à infra-estrutura aeronáutica, 
ftxados, em regulamento, pela autoridade ae-
ronáutica." ... , , t 

O § 111 desse art. 102 tinha a seguinte redação; 

"§ 1 ~> As concessões e as autorizações 
para as agências de cargas obedecerão aos 
requisitos estabelecidos no art. 181, desta 
lei.' 

Repito: no- caso, a Mensagem n9 805, de 22 
de dezembro último, qu-e encaminhou os vetos, 
se apresentou através de forma que merece ser 
detidamente analisada. 

Corrieçà: assim: "Incidem os vetos sobre os dis­
positivos abaixo, na forma e segundo as razões 
expostas pelo Ministério da Aeronáutica que se 
manifestou a respeito". Vem, a seguir, o rol: 

a) vetos aos§§ 111,39,411,511 e 69, do art. 86; 
b) veto ao parágrafo 39 do art. 288; 
c) ve_to à -expressão "100 (cem)" no caput 

do art. 2gg: · 
d) vetos à expressão "preenchendo assim as 

atrlbll{çôeS do órgão referido no art. 288, no ca­
put do art. 322, e aos seus parágrafos 19, 2"? e 
3'. 

Queria, hoje, Sr. Presidente, desta tribuna, aler­
tar o Senado para a gravidade do fato, tal a impor­
tância que envolve a matéria. Estou certo de que 
o Congresso saberá assumir a posição que con­
vém à nossa terra. 
- Eram es_sas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as 

considerações que queria trazer, neste momento, 
a respeito do veto aposto pelo Sr. Presidente da 
República ao Código do Ar, aprovado, por unani­
midade, pelo Congresso Nacional. (Muito bem!) 
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OSR.PRESIDENTE(OdacirSoares)-Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, 
como Uder do PDS. 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA (PDS- CE. Co­
mo Uder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje, não vamos tratar da economia brasileira; 
aguardamos as respostas que nos foram prome­
tidas pela ilustre Situação a uma série de quesitos 
não pequenos, que enderaçamos, sexta-feira últi­
ma, daqui deste plenário, à Mesa. 

Mas, Srs., vamos falar como cearenses, como 
nordestinos. Vamos dizer da angústia de uma terra 
tão castigada pela inclemência do tempo e que 
sofre, hoje, mais meu Ceará, mais -do que qual­
quer outra ·região as conseqüências do chamado 
Plano Cruzado. 

A euforia que se seguiu da decretação daquele 
diploma, que tantas esperanças trouxe ao povo 
brasileirõ, sucedeu - e_ com que tristeza aqui 
o dizemos- uma situação de verdadeiro pânk:o 
em que se encontra o empresariado alencarino 
e, para que não dizer, aquele de toda a região 
Nordeste. Região pobre, região em que as empre~ 
sas de porte médio e de pequena estrutura econô­
mica baseiam o grosso de suas atividades na cap~ 
tação de recursos de terceiros, isto é, em :que 
tenham uma profunda dependência do custo do 
dinheiro que recebem para gerir o seu movimento 
mensal sofreram, então, cõni oS patamares nunca 
vistos na história brasileira em matéria de juros, 
inclusive dos spreads pelos bancos exigidos. A 
empresa nordestina, máxime a média e a pequena 
-já não vamos fa.Jar da microempresa que obje~ 
to, dizem, foi de linha especial de crédito do Sr. 
Presidente da República - está~se asfixiando. E 
aqui nós enviamos a S. E:icf. a· Sr. Presidente•da 
República, que é tao nordestino Como nós, urn 
pleito que o seja, pelo menos, igual em nordesti~ 
nidade como foi ErneSto Geisel no ano núbilo -
de 1975. Aquela época, após avisos e mais avisos 
nossos-que não tinham sido captados na sua intei­
reza, seja pelas autoridades estaduais e principal­
mente pelas federais, houve o estado de pânico, 
de ca1amidade, na Capital e nas principais cidades 
do interior do Ceará. Foi justamente, por isso nos 
honramos de nossa vida pública como ter sido 
uma das maiores conquistas que fizemos para 
o nosso Estado e depois estendida para todo o 
Nordeste, instituída pelo Sr. Presidente da Repú­
blica - graças à percepção, à visão fora do co­
mum que Márto Henrique Simonsen, seu Ministro 
da Fazenda, tinha do que fosse as necessidades 
da economia tão castigada como era da nossa 
terra e, por extensão, de todo o Nordeste- ché\­
mada Unha EspeciaJ de Crédito. Uma linha de 
crédito que não era uma panacéia, que não se 
estinava a beneficiar quem não queria trabalhar, 
mas uma providência, permitimo-nos lembrar, 
que salvou da falência centenas de firmas no Cea­
rá e mais de um milhar, quando estendida foi 

!eira, apresentavam projeto onde relacionavam os 
fítu1os vencidos, os empréstimos vincendos a cur­
to -prazo, uma demonstração da sua produção . 
e da matéria-prima necessária para funcionarem, 
$_em SoluçãO" de continuidade durante dois ~os. 
E o GoVétJ.1o, i:llfavés. dÇ>_ ~eu agE~nte financeiro, 
_6 6~co do Brasil - no momento, poderia tam­
bém ser o BNDES que está mais fcirnido de recur­
sos- pagava diretamente os débitos aos c_redo­
Jes, quitava os fornecedores, assumindo as em­
presas, perante o órgão financiador, compromis­
so a ser saldado em 7 anos, com 2 de carência, 
caril juros de 6_% e, n9 caso, atual 50% do rendi­
mento anual da LBC. 

Sr. Presidente_, pagar-se-ia, então, nos 60 meses 
restantes dos- cinco anos, aqwlo que hoje se afigu­
ra impossível ao grosso do empresariado médio 
çearense~ e ousamos afirmar no{destino, em ma­
téria de compromissos que já estão sendo cobra~ 
dos nos bancos. 

Virão nos dizer: está o Seriãdõr', riiãis uma Vez, 
pedindo exceção para seu Estado. Lembrava aos 
sulinos, lembrava aos gaúchos, que à época, Vice­
Líder do Governo Geisel para assuntos econô­
micos, vimos. com prazer, a medida ser estendida 
a todo o Nordeste, do Maranhão a Bahia. E quan­
do as contas foram feitas, à época, arcaram em 
1 biUtã_q e 200 milhões de cruzeiros - estamos 
há doze anos -. tirando toda aquela Região de 
uma situação absolutamente insolvável. Passa­
Úliri~se-Quatro a cinco meses. nas mesmas cOndi­
çõeS e fió" uso das mesmas atribuições de Vice­
Uder, fomos chamados ao Ministério da Fazenda 
para receber a incumbência de explicar perante 
este plenário, daquela tribuna, o aranzel em que 
estava metida a Borregaard, hoje Riocel, empresa 
de porte médio no Rio Gi'ande do Sul. E com 
que-tristeza, de um lado mas, ao mesmo tempo, 
alegria de outro, tristeza de vermos que nós nor­
destinos somos tão pequeninos, e alegria por po­

. dermos dizer a todos os pares que reclamavam, 
taJvez com uma inveja justificável do Vicé-Uder 
do Governo de ter conseguido isso para sua Re­
gião, que só naquela empresa estava o Governo 
Federal, à época, portanto, podendo se comparar 
aos valores correntes, empenhado em 1 bilhão 
e oitocentos milhões de cruzeiros, ou seja, uma 
vez e meia tudo aquilo que nós tín_ham_os pedido 
para o Nordeste. 

O Sr. Nivaldo M.ac:hado - Permite V, Ex!' 
um aparte? 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA- Concedo apar­
te_a V. Ex' 

- O Sr. Nivaldo Mac:hado- Eminente Sena­
dor Virgílio Távora, não preciso dizer ao nobre 
companheiro de representação popular - a 
quem aprendi a admirar pelas suas indiscutíveis 
qualidades de homem público, que_ o recomen­
dam ao respeito e à consideração do País- que 
estou ouvindo com a maior atenção o pronuncia-a todo o Nordeste. - menta-de v. & -

Em que consistia este chain-aCJo socorro? Não 
no empréstimo fácil que poderia ser facilmente, 
sem fazer jogo de palavras, distraído, desviado 
para outras finalidades. PeJo contrário: aquelas 
empresas que se habilitaram ao chamado socar~ 
ro, que esteve a cargo desta figura de homem 
público competente que é Miguel Ethel, com tan~ 
tas passagens marcantes na vida pública brasi-

Como sempre o faz, V. Ex~ traz a debate os 
mais importantes problemas nacionais. 

No momento, atendendo a legítimo impulso 
telúrico, tendo em vista as dificuldades por que 
pãssã a pequena empresa efn nossa região, dirige 
veemente ap_elo ap Presidente José Sarney-em 
cuja sensibilidade de nordestino confia- no sen­
tido de que seja instituída uma linha de crédito 

espedal destinada a s:a!Var milhares de empre­
sários em situação gritantemente precária, agra­
vada após o advento do Cruzado li. 

Sentindo o drama desses pequenos empresá~ 
rios, e até dos- niêdios, V. EX' toma, em boa hora, 
a louvável iniciativa de_ propor a adoção desse 
indispensável socorro financeiro, nos tennos do 
que foi adotado há vários 'anos atrás, em conjun­

. tura idêntica, por sinal, a pedido de V. Ex" 
-Preocupado com esse estado de coisas, como 

V. EX, não posso deixar de associar-me ao apelo, 
sem dóvida oportuno e justo, ora dirigido ao Exce­
lentissimo Presidente da República, em favor des­
sa laboriosa classe que luta no Nordeste, em con­

-dições aS"rriáiS -adversas, certo de que apropo_sia 
de V. EX', pelO SeU ínC6itteste sentido de justiça, 
receberá o apoio unânime desta _Casa,- sempre 

_ atenta aos legítimos interesses nacionais. 

_ O SR. VIRGiUO TÁVORA - Agradeço o 
aparte de V. EX' 

Portanto, lançamos um apelo a todos o_s repre­
sentantes de to_dos os .Estados aqui presentes, 
que façam coro conosco para que o_ Governo 
Federal não deixe perecer as Empresas-:-empre-­
sa com E grande- que o Ceará procura e-stabe­

- Iecer CC?ffiO um dos tripés para o seu desenvol-
vimento. 

E_9 Senhor Presidente da República, repetimos, 
que tanto se jacta de ser nordestino, ce_rtos esta­
mos, não faltará, nesta hora, à sua terra, à sua 
gente. (Muito bem! Palmas.) . 

O SR. PRESIDENTE (Odadr Soares) -Para 
uma breve comunicação, concedo a palavra ao 
nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRON(Jf'IC/A DIS­
CURSO QUE, ENTREGaE À RE\1'SÃO DO 
ORADOR, SERÁ P(]BlJCADO POSTERIOR­
MEIYTE. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Con­
~~oU~~:~;~~~. nobre Senador Mário Maia, co-

o SR, MARio MAIA (PDT -A C. Como Lider, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

-A sitllaçiiõ do Brasil, conhecida de todos, é 
de dificuldades. E aqui no Senado da República, 
na Câmara dos Deputados e na Assembléia Na­
cional Constituinte o que ouvimos diariamente 
é um rosário de reclarn&ções, como uma resul­
tante dos efeitos deletérios do Plano Cruzado im~ 
plantado neste País, de uma maneira senão irres­
ponsável para não ofender a dignidade e a sabe~ 
daria dos economistas, mas de um modo intem­
pestivo, trazemos hoje aqui ao conhecimento da 
Casa como acabou de fazer o ilustre Senador 
Vrrgílio Távora, referindo-se aos empresários pe­
quenos, médios e comerciantes da sua região, 
o Nordeste. 

Aqui trago, para o conhecimento da Cãsa e 
para que fique registrado nos Anais do Senado 
da República, um documento da Associação Co~ 
mercial do Alto Juruá. 

Si'. Presidente, esta Associação Comercial é 
Uma das entidades que ã Associação Econômico­
Financeiia, das mais antigas da Região Norte, 
posto que fora: fundada nos anos de 1900. 
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O Sr. JamU Haddad- Nobre Senador, onde 
fica situado o Alto_Juruá? 

O· SR. MÁRIO MAIA - Nobre Senador, o 
Alto Juruá é a parte mais ocidental do Brasil, ~n­
deira com a República do Peru. Os habitantes 
daquela região, os brasileiros que são verdadeiras 
sentinelas avançadas da Pátria brasileira, guar­
dando lá nossas fronteiras, estão-se ressentindo 
das providências que foram tomadas aqui, nos 
gabinetes refrigerados do Sul do País, pelas autori­
dades econômicQoofmanceiras de um ano para cá. 
Então, aqueles que procuram fazer cortesia com 
o chapéu alheio não estaVam atinando para a 
existência e as dificuldadeS deste País continental, 
e que as condições devidas na Amazônia são 
completamente diferentes das condições devidas 
nas Regiões Centro-Sul, porquanto lá as comuni­
cações que se fazem em meses, aqui se operam 
em dias, ou mesmo em horas. Porque aqui a 
comunicação _e o transporte se fazem através das 
rodas dos veículos, impulsionados através da 
energia a gasolina ou a óleo dísel. Lá, para nós 
da Amazônia, uma grande parte do transporte 
da comunicação é feita à fóiç_a motriz, muscuJar 
hwnana, uma vez que o Amazonas, nos altos rios, 
se transporta, se comunica, transporta as suas 
mercadorias em pequenaS embarcações chama­
das canoas, ubás, que são tocadas a remo de 
faia ou remo mocotó. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, passa­
mos a ler a carta-circular que o Presidente da 
Associação do Alto Juruá encaminhou aos parla­
mentares do EStado do Acre, Senadores e Depu­
tados federais. 

Cruzeiro do Sul- AC., 13 de abril de 1987 
Ao Exm~ SenadOr 

DR. Mário Maia 
Exm•Sr. 
Vunos através do presente tomar a liber­

dade de trazer ao conhecimento de V. Ex" 
a desesperadora situação em que se encon­
tram os empresários de Cruzeiro do SuJ -
(AC), bem cOrTiOa-da nossa região, abran­
gendo todo o oeste do Estado mais ocidental 
do País, englobando os Municípios de Feijó, 
Tarauacá, Mâncio üma, Porto Valter e Thau­
maturgo. 

Nossa região não é assistida por estradas 
de rodagem, sendo que transporte de cargas 
é feito por via fluvial, através do rio Juruá 
e seus afluentes, a partir de ManãuS (AM), 
ou por via aérea. -

o transporte fluvial, feltO por balsas, pres­
ta-se apenas ao transporte de cargas não 
perecíveis ou deterioráveis, pois o prazo de 
duração de uma viagem de Manaus (AM) 
a esta praça é de 45 dias com os rios _cheios, 
e no periodo não chuvoso, com os leitos 
dos rios em baixa, é de 90 a 120 dias. 

Já por esse enfoque dos meios de trans­
portes, pode V. Ex" aquilatar as imensas_ difi­
culdades que enfrentamos em períodos de 
normalidade de situação econômica, quais 
sejam, a baixa rotatiVidade de nossos capitais, 
com neçessidade de manutenção de gran­
des estoques e o alto risco de transporte, 
com as mercadorias sendo adquiridas em 
sua maior parte nas praças de São Paulo 
e Rio de Janeiro. 
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COni.O se nãO óiistãssem tais dificuldades, 
que já nos colo_c_am na posição de autênticos 
desbravadores, vemo-nos agora ante a ava­
lanche contrária da recessão, batendo às 
nossas portas, acompanhada de urna incon­

. trolada e insuportável alta dos juros bancáw 
rios, uma avassaladora inflação de_ preços 
e uma i~parável perda de renda e c_apad­
dade de_conswno de popuJação em geral. 

Entendemos que a situação que se nos 
apresenta possui várias origens, entre elas 
a já mencionada qued:a do poder de compra 
de população, com a conseqüente redução 
de nossas vendas. 

Quanto a esse aspecto, lembramos que 
a população de nosso Estado e Região é 
constituída por pessoas de muito baixa ren­
da, que consomem produtos de primeira ne­
cessidade e de poucos substitutivos, basica-

- mente gêneros alimentícios, donde concluí­
mos que o nosso povo não apenas compra 

- menos, mas come menos. 
- Assim, nossas rendas brutas não são sufi-

cientes para pagamento de nossas dívidas 
junto a bancos e fornecedores, não estamos 
podendo repor nossos estoques, vendownos 
obrigados a demitir nossos funcionários, 
agravando ainda mais o quadro de desolãção 
em nosso horizonte. 

Sendo assim diriQimo-nos a V. EX' no-sen­
tido de procurar auxilio para enfrentarmos 
a primeira das dificuldades acima mencio­
nadas, qual seja, a alta de juros, que elevou 
os encargos financeiros das operações de 
crédito a patamares insuportáveis para o co­
mércio regional. 

Em decorrência desses juros que foram 
--elevados, muitos comerciantes estão vendo­

se ante a contigência de fecharem suas porw 
o"tas, despedirem seus empregados, vende­
rem quase todo o seu patrimônio. 

Aqui uma afirmação que, coitados, eles fazem, 
dizendo que são obrigados a vender o patrimônio, 
mas, _na realidade, não poderão porque não têm 
nem a quem vender, não há quem compra 

Para obterem recursos para liqüidação da 
sua dfvidajünto a bancos, a fim de manterem 

--limpos os nomes por qu__e tanto zelaram, 
manterem sua tradição de idoneidade e seu 
crédito. 

Uma parte crucial_da questão aqui abor­
dada refere-se aos empréstimos contratados 
durante a fase de sucesso do Plano .Cruzado~ 
.Qtiarido os bancos;, precavidamente, contra~ 
furam nossos financiamentos com clál).sulas 
de atualização monetária vinculada à varia­
ção da OTN então àquela época criada. 

Confiantes-no slléesso daquele plano eco~ 
__ T_Iô_mic:o governamental, que havia congelado 

o vãlór da OTN, toda a classe_ comerciallan­
çou~se ao trabalho de abastecimento da pra­
ça de Cruzeiro do SW -e tegião, que com­
preende uma extensão territorial equivalente 
à do Estado do Rio de Janeiro. 

Qual não foi o espanto, a frustração e o 
desespero ao verificarem que o governo des­
congelou retroativamente a OTN, fazendo 
que o saldo devedor de suas dMdas saltas­
sem dos trilhos do planejamento que hayiarn 
feito anteriormente, sendo corrigido em 80% 
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em média ou deixando as taxas anteriormen­
te pactuadas para serem atingidas pelas taxas 
de meJ:Cado, hoje em torno de 22% ao mês, 
em média, levando-se_ em conta as taxas pra­
ticadas pelos diversos bancos. 

Em nosso entender, a solução para tal pro­
blema seria a revogação do instituto de re­
troatividade da correção monetária ou atuali­
zação financeira dos empréstimos contrata­
dos sob linhas de crêdito em vigor à época 
em que se encontrava congelada a correção 
da OTN. 

A elevação súbita- doS:. saldos devedores 
dos empréstimos deveu-se unicamente ao 
clescongelamento retroativo daquele padrão 
monetário, a nosso ver jogando por terra to­
das as dectsões- anteriores sobre as quais 

- -}ta,namos planejado nossos -riegócios, hoje 
quase inteiramente destruídos pela desconti:­
nuidade e falta de visão mercadológica das 
medidas econômicas adotadas em n9ssa po­
lítica econômica, embasadas mais_er:n teorias 
que em procedimentos experimentais e prá~ 
tico de mercado. 

Tal asfiXia fmanceira está levando ao exter­
mfnlo de nossa ~classe, já pressionada pelas 
c:Uficuldades naturais de nossa região, como 

_já dissemos anteriormente. 
-As bóias de salvação que nos estão sendo 

lançadas, a ~emplo ·da linha de crédito para 
Capital de Giro para Nicro, Pequenas e Mé· 
dias Empresas, cOnforme a Resolução n~ 
1.27 4 do Banco Central do Brasil, de 
19-3-87, sequer poderão constituir em palia­
tivos para o comércio de nossa região, pois 
tem um prazo de apenas 90 dias (o prazo 
de transporte de mercadorias de Manaus até 
esta praça, como já dito) e está atrelada à 
variação da LBC. 

A abertura de tal linha de crédito, não pode 
nos auxiliar porque estamos com nosso fluxo 
de caixa desordenado, enfrentando um inusi­
tado declínio no consumo de bens até essen­
ciais cOmo alimentação básica, com wn bai­
xo giro de nosso capital e mercadorias, e 
principalmente com dívidas já contraídas jun­
to a Bancos, incrivelmente definidos como 
Bancos de Desenvolvimentos aos juros es­
corchantes já mencionados. 

Não temos capacidade ·econômica para 
suportar de imediato a voracidade _das LBC's, 
reguladora de um merCadO financeiro em 
ténnos nacionais, que aqui não reflete a reali· 
dade de nossa situação. 

Indagamos a V. ~-Co rito poderá um co-= 
merciante sediado no ponto mais ocidental 
do País, enfrentarem Condições de igualdade 
cOin os corherciahteS dos Estados mais de­
senvolvidos, cobertos por extensa malha ro­
doviária, os mesmos en~gos financeiros? 

É nos impossível, simplesmente impossí­
vel trabéilharmos ilas- mesmas coridiçõeS 
aplicadas ao restante da Nação. Há de se 
definir uma política fmanceira esp-ecifica para 
a Amazônia nesse periodo critico, especial­
mente para o Estado do Acre, ou os prejuizos 
econômicos e sociais serão inevitáveis, com 
o abandono do campo, o inchaço das cida­
des, a degringolada do comércio. da indústria 
e até mesmo dos Bancos._ 
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Apresentadas todas essas dificuldades a 
V. EX' rogamos--lhe intervir em nosso favor 
junto às autoridades econômicas constitui­
das, a fim de viabilizar-se um programa espe­
cial para nossa região, a exemplo da linha 
de crédito amparada pela resolução n~ 695 
do Banco Central, que, em todo o País subsi­
dia parte da correção monetária dos fmancía­
mentos. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex'!' dá licença 
para um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- No momento, estou 
lendo uma carta da Associação Comercial do Alto 
Juruá e tão logo termine, terei o prazer de receber 
o aparte de V. Ext, ao meu pronunciamento. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. EX' me perdoe, 
mas estou chegando e pensel que fosse apenas 
uma declaração de V. ~ J:: um documento que 
V. Ex:' está lendo. 

O SR.l'IÁRIO MAIA-Veja bem. é um docu­
mento que estou lendo que é mais significativo 
do que qualquer discurso. São aqueles patrícios, 
aqueles brasileiros que vivem naqueles adentra­
dos da Amazônia, perdidos nas fronteiras com 
o Peru, com a Bolívia, eles que são os verdadeiros 
guardiães das nossas fronteiras e que vivem quase 
que uma vida completamente independentes das 
nossas. E eles aqui, neste documento, estão des­
crevendo as agruras em que se encontram e em 
que sempre se encontraram, mas nunca se mani­
festaram, estão se agrupando agora, mercê das 
providências econômicas e financeiras que o Go­
verno tomou, de certa época para cá, que se cha­
mou de Plano Cruzado "I", "JP', "IR" e outros pla­
nos que não estão certo e estão colocando os 
Ministros a correr. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex' me perdoe, 
eu não tinha ouvido o início do seu discurso. 

O SR. MARIO MAIA- No comentário, terei 
prazer, nobre Senador Nelson Cameíro, de aco­
lher algumas considerações de V. EXI' para enri­
quecer aqui o nosso registro. 

Esta é a única solução capaz de, efetiva­
mente, contribuir para a continuidade de nos­
sa existência, enquanto comerciantes, que 
trabalham para o progresso de nossa: região 
e do País. Repetimos; a criação de uma linha 
de crédito subsidiada pelo Governo no tocan­
te a própria correção monetária, em no míni­
mo 50%, " ... com dais anos de prazo e na 
forma de abertura de crédito rotativo. 

Poderá V. Ex" considerar esse nosso pedi­
do um exagero." 

Eu não considero, absolutamente, sou homem 
da região_e sei perfeitamente, principalmente no 
que diz respeito à economia básica, que é o extrati­
vismo da borracha, cujo finanCiamento para a 
comercialização e custeio da borracha é dado 
pelo Governo, anualmente. 

Sr. Presidente,já estou a concluir o último perío­
do do documento. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir ·soareS) - A 
Mesa agradece a V. ~. 

O SR. MÁRIO MAIA - E já atenderei ao 
aceno que V. Ex' faz com o olhcir, para que eu 
encerre a minha comunicação. 
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Então, diz o documento: 
"POderá V. Ex' considerar esse nosso pedi­

do um exagero, um pedido sem fundamento, 
mas só eStando em nosso lugar ou anali­
sando as circunstâncias em que nos encon­
tramos, não ilpenaS como comerciantes, 
mas nossa própria localização geográfica, 
isolamento do restante da Nação, para aqui­
latar o porquê desse nosso desespero. 

Certo -de que V. EX' dignar-se-á dedicar 
uma parte de sua preciosa atenção aos fatos 

-qUe aqui relatamos, antecipadamente lhe 
apresentamos nossos profundos agradeci­
mentos e respeito. 

Atenciosamente, 
Adalto José Batista 
Presidente da Associação Comercial do Al­

toJuruá 
Sr. Presidente, era este documento que gosta­

riamos de registrar, fazendo um apelo às autori­
dades que Serão- <:onstituídas nessas 24 ou 48 
horas, no Ministério da Fazenda, para que aten­
dam o pedido que este dcrcumento traduz, no . 
sentido de abrir um crédito especial ou um trata­
mento fmanceiro especial. 

O SR. ALalziO BEZERRA (PMDB - AC) 
-Permite V. Ext. um aparte? 

O SR. l'IÁRIO MAIA (PDT - AC) - Com 
o con-s-entimento do nobre SenadQr Odacir Soa­
res que preside os trab_alhos_da Mesa, neste mo­
mento, S. Ex', que também é uma amazônida 
e um acreano, por certo terá-a Condescendência 
de alguns minutos para nós outros, acreanos tam­
bém - eu, da parte leste_ do Acre e V. Ex' que 
é uq~ digno representante do Acre e, pmcipal­
mente, da região aqui em questão, a região do 
Alto Juruá, uma vez que V. Ex" é_um Senador, 
filho de seringueiro de profundo conhecedor da­
quela região. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Aluísio 
Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -A 
Presidência pede apenas que o aparte seja breve, 
uma vez existem outros oradores inscritos e temos 
que entrar, tambén:a, na Ordem do Dia. 

O Sr. Aluizio Bezerra_ -Serei breve, Sr. Presi­
dente. Em primeiro lugar, quero parabenizar a 
Associação Comercial Cruzeiro do Sul, do' Alto 
Juruá, pelo documento que produziu e que, neste 
instante, acaba de ser lido neste plenário pelo 
nobre Senador f\r\ário Maia. Queremos dizer que 
o PMDB, o nosso Partido, está para acolher a 
justa reivindicação dos companheiros do Alto Ju­
rilá, porque reflete, neste instante, a profunda rea­
lidade _em que vive a população do Alto Juruá 
e a popUlação do interior de todo Estado do Acre. 
E eu crer o que também dos nossos companheiros 
de Rondônia. 
A defesa da população interiorana, o reconhe­

cimento da justeza da reMnflicação não significa 
que O PMDB esteja, aqui, para contestá-la, mas 
para acolhê-la, beneficiando nossos conterrâneos 
p.o Alto Juruá. Pois na realidade, a situação difícil 
em que vive a população do interior da Amazônia 
Verrr de muitos anos, posto que todos os Presi­
dentes da República, do período da ditadura pro­
m-eteram em Rio Branco, Capital do meu Estado, 
construir a estrada que liga Porto Velho a Rio 

_Branco. Portanto, nenhwna de Suas Excelências 
cumpriu. No entanto, o ex-Presidente Tancredo 
Neves reafirmou o compromlsso de construí-la; 
e ela está sendo executada na gestão do atual 
Presidente José Sarney, ligando Porto Velho a Rio 
Branco. Contudo, todo esse_elenco de dificulda­
des remontam aos governos passados, bem co­
mo a situação da comunidade de Cruzeiro do 
Sul. Quero declarar que apolo, integralmente, faço 
minhas as palavaras em defesa da economia_ do 
vale do Juruá, formulada pela Associação Comer­
dal do Alto Juruá, que definiu tanto em termos 
técnicos, como em termnos objetivos e concretos, 
muito bem o quadro real, de acordo _com as justas 
reivin9icações que iriam em socorro daquela po­
pulação. Portanto, este é o retrato das dificuldades 
em que vive, hoje, a população do Alto Juruá. 
Vejam Srs. Seriadores, a Situação- eci>nônlica 
atual. Corno ouvimos em primeira mão, diríamos 
que a economia de repente transformou-se. Não! 
O Governo, sustentado pelo PMDB, está viVendo 
uma sitação econômica, fruto das adminsitrações 
anteriores, uma dívidaestema- iSto quero ligar 
rapidamente nesfe aparte que me concede o no­
bre Senador Mário Maia, e à situação de uma 
dívida de 11 O bilhões de dólares. Só os juros dessa 
dívida são 13 bilhões de dólares, que a nossa 
economia não é capaz de suportar. O PMDB pe­
gou essa dívida imensa que está angustiando a 
Nação. Por Isto_ temos uma grande dificuldade 
em resOlver Os Problemas econômicos do País, 
a_todos os níveis, inclusive na periferia. A reMndi­
ca"ÇaO-que faz o povo do Alto Juruá e -que fazem 
os trabalhadores, em São Paulo e em todas as 
áreas _do NordeSte, terá resposta com a resposta 
que se der à solução do pagamento da dívida, 
suspensão do pagamento da dívida, pagando so­
mente daquilo que podemos pagar, liberando o 
saldo da balança comerciã.l, para inversão no de­
senvolvimento da nossa economia e para respon­
der ao desenvolvimento da econolnia no interior 
do Amazonas e em todas as regiões do nosso 
Pãís~ E, especialmente, quero aproveitar a oportu­
nidade, para defender aqui, neste plenário, os 5% 
que também iremos defender, na Assembléia Na. 
cional Constituinte, para garantir o desenvolvi­
mento da Amazônia, gm:antir o equilíbrio e o de­
senvolvimento ·regional, para socorrer as necessi­
dades dos nossos companheiros lá do interior, 
equilíbrio com o resto do País qUe, apesar das 
dificuldades econômicas; está nwn estágio de de­
senvolvimento muito distante dos nossos compa­
nheiros da Amazônia. Era este o aparte que faço, 
nesta intervenção do nobre Senador Mário Maia, 
nesta oportunidade apoiando integralmente a de­
fesa do documento do povo do AltoJuruá e dizen­
do que o PMDB, com toda a honestidade de pfOoo 
p6tiso, iradefender, junto ão Presidente da Repú­
blica, os recursos e os meios para socorrer os 
nOSSO$ companheiros do Alto Juruá. 

O SR. MÁRIO MAIA -Senador Aluízio Be­
zerra, agradeço a intervenção de V. Ex" Era inten­
ção nossa fazer mais alguns comentários sobre 
o documento CP.Je acabo de ler e pedir o seu 
registro nos Anais da Casa. Entretanto, com o 
brilhantismo que lhe é peculiar, o nobre Senador 
Aluizio Bezerra complementou o meu discurso 
e, com ·o aparte de S. EX', dou por terminado 
o registro do docwnento da Associação Comer­
cial do Alto Juruái, reiterando, mais uma vez, à.<l 
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autoridadeS que se constituirão dentro de poucas 
horas no Ministério da Fazenda, que atendam o 
apelo dramático desses nossos patridos, guar­
diães da fronteira ocidentaJ de nossa Amazônia. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)-Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Meira Filho. 

OSR. MEIRA ALHO (PMDB- DF. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Decorridos 90--dias de minha poss_e como Se­
nador, s6 agora tive a cOraQerri de vir a este plená­
rio trazer a minha fala. Apesar de ter uma longa 
vivência da vida profissiomil de cOmunicação, 
sempre achei de alta responsabüidade pronun­
ciar-me aqui, como Senador - investidura que 
recebi do povo desta cidade- como tendo sido 
a maior distinção recebida em minha vida. 

Em primeiro lugar, quero agradecer a Deus 
ter sldo privilegiado em ser eleito entre os primei­
ros eleitos em nossa Capital Federal. Em segundo 
lugar, mais Uf!la vez, ~m o pen:samen_to ~C?Itado 
para aqueles Que em mim confiaram e votaram, 
dizer que deles recebi e honrarei s~ dúvida a 
maior distinção recebida em minha vida. 

Mas, vamos ao assunto que me traz a esta Casa. 
Acompanhada de Mensagem do Presidente da 

República enviada ao Congresso Nacional, a Ex­
posição de Motivos n~ 1, de 20 de fevereiro de 
1986, do Presidente do Egrégio Tribunal de Con­
tas da União, ampliando o quadro de Técnicos 
de COntrole Externo- daquele 6rgão auxiliar do 
Poder Legislativo, contém revelação da maior gra­
vidade que, por sua relevância, merece a atenção 
desta Assembléia. Referindo-se ao desempenho. 
de suas atnbuições constitucionais, diz Sua Exce­
lência, o Senhor Ministro Fernando Gonçalves: 

Examinadas as contas do Governo da Re-­
pública relativas ao exercício de 1984, cons­
tatou-se o fato de o Banco Central do Brasil 
não dispor de dados exatos sobre o valor 
da dívida externa que, segundo estimativa 
constante do Relatório do citado Banco, era 
da ordem de 102 bilhões e_400 milhões de 
dólares, enquanto que a Dívida Pública Mobi­
liária Interna Federal importava, no final de 
1984, em 90 trilhões, 276 bilhões. 542 mi­
lhões de cruzeiros. Solicitado foese informa­
do o total da dívida externa brasQ~ira, em 
31 de dezembro de 1984, o Banco Cei1tral 
esclareceu: 

" ... não dispor de dados atualizados com 
base no referencial citado, em decorrência 
de dificuldades técnicas na listagem de docu­
mentos vinculados à dívida externa brasilei-
ra." 

Nesse mesmo esclarecimento, o Banco CentraJ 
adiantava porém: 

"Em breve, devem ser pUblicados nú­
meros os mais recentes possíveis, em função 
das medidas que estão sendo adotadas para 
pronta superação daquela falha" 

~-face dessa situação, em qUe o Banco Cei1· 
trai do Brasil, encarregado legalmente· da gestão 
e do registro da dívida externa do Pafs, inforrhava 
não ter dados para esclarecer qual o seu mon­
tante,. a Mensagem do Presidente do Tribunal de 
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Contas da União assinala sua indignação de forma 
veemente e decisiva, exprimindo-se nos seguintes 
termos: 

Ora, Sr. Presidente, este estado de coi­
sas por certo não pode permanecer. São 
oportunas as palavras de René Stourm: 

Quando um país não tem mais orçamento 
nem contabilidade, quando ignora o mon­
tante das receitas, das despesas e dos défi­
cits, quando não sabe mais para onde vai 
o dinheiro, nem de onde procede-se - so­
brevém a ruína. 

Chamo a atenção de V. Ex', Srs. Çonstituintes, 
para a circunstância de que este fato se deu no 
decorrer do ano de 1985. Ao tomar conhecimento 
de sua ocorrência. em razão da Mensagem Presi­
dencial, a que já me referi, quando de sua trami­
tação no Senado Federal, enderecei ao Presidente 
do Banco Centrai, datada de 20 de março último, 
a seguinte car:ta. 

Senhor Presid~nte, 
Teodo_<;:hegado ao nosso conhecimento, 

· ·- _ através de__ Exposição de Motivos do Presi­
--dente do_ Tribunal de Contas da União, que 

o Banco Central do Brasil não tinha condi­
ções de informar s_Qbre.o total da dívida exter­
na brasileir?J, em_1984, gostaríamos de saber 
agOra, com a urgência que o assunto reqUer, 
_se esta situação ainda é_ a m~a da época 
referida~ 

Como informação complementar, esclare­
cemos que a referida Mensagem tem o nú­
mero 388 e foi publicada em anexo ao Pro­
jeto de Lei da Câmara dos Deputados, nç 
162, de 1986, que constou da Ordem do 
Dia ae 19 de março de 1987, em Sessão 
Extraordinária do Senado Federal 

De Sua Senhoria; o Sr. Dr. Francisco Roberto 
André GrOs, ·a quem enderecei a carta, e de quem, 
pelas nonnas protocolares em vigor, julgava me­
recer wna resposta, não recebi nenhwna informa­
ção. Mas certamente por condescendência, me­
nos a mim), do que em apreço ao Senado da 
República. mereci uma correspondência do seu 
Chefe de Gabinete, datada de 30 de março, em 
que se afirma textualmente. 

- Refiro-me ao Oficio 032/87, de 20 do cor­
rente, por intermédio do qual V. Ex' se reportà 
solicitação formulada a este Banco Central 
pelo Tribunal de Contas da União, nos termos 
do Avis-o n9 388-5P/84, de 19 de junho de 
1984, sgbre a Dívida Externa Brasileira. 

A propósito, recomendou-me o Sr. Presi­
dente _comunicar a V. Ext que, quando do 
atendimento ao pedido daquela Egrégia Cor­
te, esta Autarquia apenas informou que os 

-elementos, na forma detalhada pelo TCU, te­
riam de ser elaborados_ com a utilização de 
processamento eletrônico, com resultado 
previsto para após um lapso mínimo de 180 
diaS. 

------ Destarte, face_á impossibilidade de atender 
à pretensão no prato requerido (30 _dias), 
o Banco colocou à disposição do Tribunal 
todos os registros disponíveis, para o exame 
a que se pretendia (expediente PRESI-84/ 
1436-o, de 15/08/84- anexo). 
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Finalmente, a título de informação, enca­
minho a V. Ex', em anexo, publicação editada 
por este Banco Central contendo, entre ou­
tros, dados referentes ao montante da Dívida 
Externa Brasileira. 

Sr. Presidente,- Srs. Constituintes; 
O País que possui a maior dívida externa do 

mundo, o País que: Impossibilitado de amo~r 
os juros de seu débdo com credores estran?e1r~ 
decretou __ rnoratória, Sl!SPedendo a amortizaçao 
do seu s.erviço, não sabe qual o montante de 
sua dívida e o que é pior, para discriminá-la, se­
gundo critérios indispensáveis para que o T~~a] 
de ContaS da União possa exercer a fiscalJ.Zaçao 
que lhe atribui a Constituição da República, con­
fessa, pela autoridade do Presidente do ~anca 
Central, que necessita de um prazo de seis meses, 
para que possa dispor da informação. Isto, a des­
peito de possuir um dos maiores e mais sofiSti­
cados centros de processam_e_nto de dados do 
Pafs! 

-o Sr. JamiJ Haddad - Permite V. EX' um 
aparte? 

O SR. MEIRA FILHO- Pois não. 

O Sr. JamU Haddad- Nobre Senador Meira 
Filho, V. Ex' traz uma declaração de extrema gravi­
dade a esta Casa. Tenho a honra de participar 
da Comissão instituída para apurar o montante 
da dívida externa, indusive para ser feita uma audi­
ta:gem desta mesma dívida. E neste __ mcimento, 
quero mesmo alertar, diante da fala de V. EX', 
o Presidente da Comissão, o nobre Senador Car­
los Chiarelli e o Relator, Fernando Henrique, por­
que V. E.x! transmitiu à CaSa, neste- momento, 
que o Chefe do Gabinete do Presidente do Banco 
Central lhe informou que, para dar os dados refe­
rentes à dívida externa do Brasil, haverá neces­
sidade de um prazo minimo de 180 dias, para 
que seja processado no computador. Isto é de 
extrema gravidade e o Senador da República tem 
que reagir com uma virulência fora do normal. 
Eu não participarei de wna Comissão Parlamen­
tar, imbuído do espírito que tenho, de querer apu­
rar em profundidade esta dívida, se o Sr. Gros · 
não comparecer a esta Casa e trouxer imediata­
mente todos os dados referentes à dívida externa 
brasileira. N6s estamos aqui para apurar em pro­
fundidade, não estamos aqui para brincar, e V. 
Ex!' merece da Casa o nos_so respeito e a nossa 
admiração por trazer essa denúncia extremamen­
te:. grave à Casa do Senado_._ M.eus parabéns a 
V. Ex~. c;om um pronunciamento que honra_ o 
eleitorado que o eleaeu. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Ex' 
um aparte? - -

O SR. MEIRA FILHO - Um momentinho. 
Gostaria antes de agradecer ao Sehador Jamil 
Haddad pelo seu aparte e dizer que com essas 
palavras ele ratifica sua idoneidade política de 
grandes serviços prestados ao nosso País. 

Tem o- aparte o nobre Senador Divaldo Su­
ruagy. 

O Sr. Divaldo Swuagy- Senador Meira Fi-. 
lho, V. Ex• traz a esta Casa a perplexidade do 
povo brasileiro. V. Ex' traduz neste instante, com 
muita fidelidade, com muita precisão, a inquie--
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tação que domina a todo esie País. Quando o 
órgão responsável maior não tem condições de 
informar ao Senado Federal qual a dívida externa 
brasileira e solicita wn prazo de 180 dias, isso 
é uma fotografia reveladora dos desencontros e 
das dificuldades que as autoridades financeiras 
deste País estão a viver, estão a enfrentar, até 
para prestarem as mfnimas informaçôes ao povo 
brasileiro através do Senado FederaL Meus para~ 
béns a V. Ex' por trazer um assunto dessa magni­
tude, dessa importância à _discussão deste cole­
giado, V. Ext estã traduzindo com muita fidelidade 
toda essa perplexidade da Nação brasileira. 

O SR. MEIRA ALHO-Muito obrigado pelo 
aparte de V. Ex< - - -

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex" 
wnaparte? 

O SR. MEIRA FILHO- Com todo o prazer. 

O Sr. Odacir Soares - Quero dizer a V. &, 
e isto seria desnecessário, não apenas pela idonei­
dade de V. Ex", como também pelo fato de as 
informações que V. Exf traz a esta Casa serem 
oriundas dos próprios órgãos governamentais, di~ 
zer que temos constituída no Senado Federal uma 
Comfssão Especial destinada a apurai- as origens, 
as aplicações, apurar enfim toda a utilização dos 
recursos que foram captados no Exterior para 
aplicação no Brasil. De modo que o disclESo de 
V. Ex9 se sorna num momento muito adequado 
às nossas expectativas na Comissão, de realmente 
realizarmos um diagnóstico profundo acerca do 
endividamento externo brasileiro. V. Ex' está de 
parabéns pelo discurso que faz, trazendo informa­
ções tão importantes para o COri.gresso Nacional, 
particularmente para o Senaqo da República. 

O SR. MEIRA FILHO - Agradeço o aparte 
de V. Ex" e con~do a palavra ao nobre Senador 
Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Senador Meira 
Filho, quero também congratular-me com V. Ext 
por esse pronunciamento de suma importância 
e de máxima oportunidade. O problema da dívida 
externa é um daqueJes em tomo do qual devem­
se unir todas as forças vivas deste País e não 
apenas os Partidos políticos dos diversos matizes. 
Era preciso registrar que não tem o menor senti­
do, não se admite_ que pessoas, hoje, que são 
identificadas como responsáveis maiores por este 
problema da divida externa, porque a tomaram 
não apenas uma dívida norm@l, que existe em 
todos os paises, mas urna dívida impossível de 
se pagar. Urna dívida que colocou inclusive, em 
risco a própria soberania nacfonal não se admite 
que estas pessoas estejam como estivessem -de 
fora sem ter nada a ver com o- caso, sorrindo 
do Governo Sarney, sorõnd9 do_ PMDB e da Alian­
ça Democrática por ter recebido esta herança sem 
examiná-la, sem auditá-la e agora está aí explo­
dindo como se fosse uma bomba de _efeito retar­

. dado, nas mão do atual Governo Federal. Quer~ 
mos que V. Ex', junto com todos aqueles, que 
comungam de seu pensamento, registrem o anti~ 
patriotismo daqueles que foram os maiores res­
ponsáveis, nas administrações passadas, por este 
problema e que hoJe estão, através da Imprensa, 
e da televisão criticando a atual administração 
por não saber solucioná-lo adequadamente. Vale 
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est~ registro e vale tainbém a nossa convocação, 
que é a convocação de todos que querem o bem 
d_este_país. para que, à parte essa posição estranha 
dessas forças e dessas pessoas, nos unamos to­
dos em tomo-desse problema. A denúncia de_ 
v. Ex'_é: iOOPortantíssima, e 'queremos solução já 
para o problema da dívida externa. 

O SR. MEIRA ALHO - Agradeço muito o 
aparte do Senador Mansueto de Lavor, e confesso 
perante este Senado que me sinto um pouco 
emocionado diante de tantos apartes que começo 
a receber. 

O Sr. Fernando Henrique Cardos_o- Per­
mite V. ~ Wn aparte? 

O SR. MEIRA FILHO- Com muito prazer. 
Desculpe-me, Senador Virgílio TávOra, deixe-me 
dar deferência a meu Uder. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Que-:. 
ro apenas juntar minha voz àqueles que já se 
manifestaram, no regozijo pelo discurso que vem 
-seriOofeito pelo _Senador Melra Filho. E, ao mes­
m~ tempo, ao ter ouvido o aparte do Senador 
Jamil Hadçiad e as con~\cterações do &enador 
Meira Filho, dizer _qUe, nãõ- só como Uder do 
PMDB aqui, mas como Relator da Comissão de 
Dívida Externa, juntamente com os demais com­
panheiros que fazem parte desta -Comissão, que 
temos o máximo empenho em que os dados se­
jam todos eles postos ao nosso conhecimento. 
E esse empenho foi transmitido, com muita clare­
za, por todos nós, ao Senhor Presidente da Repú­
blica, em reuniãO que tivemos com Sua Exce· 
lência - presentes -os Serladores da Oposição, 
que fazem parte da Comissão, entre eles o nobre 
Senador Vrrgílio Távora, tneü amigo, que com 
a elegância e firmeza de sempre marcou a sua 
posição como Senador oposicionista e que estava 
interessado, como eu também estou, em que_não 
se transforme essa Comissão numa Comissão 
partidária, mas que permita ao Brasil tomar o 
pulso da questão da divida_ externa, Marcamos, 
portanto, em urússomo, junto ao Presidente da 
República, o nosso interesse - e rnêlis do que 
interesse, a vontade do SenadO:, que se sobrepõe 
a qualquer outra vontade nessa matéria - de 
ter a informação detaJhada e tão rápida quanto 
possível sobre a questão da dívida externa. Além 
do mais, isso é atribuição constitucional nossa; 
somos nós, em última análise, os responsáveis 
pelos acordos externos que se fazem. Mais de 
urna vez, aqui neste Senado, quando-pertencia~ 
mos à Oposição, debatemos -com Ministros res­
ponsáveiS pela Pasta da Fazenda e do Planeja­
mento e sempre dissemos que o Senado gostaria 
de ser informado e de deliberar sobre ac_ordos 
feitoS no exterior. Não seria agora que iríamos 
ter urna posição diversa_ De modo que, pode estar 
certó V. Ex' que vamos estar absolutamente aten­
tos e que obteremos os dados necessários. O 
Presidente da República foi explícito ao dizer que 
ele também queria que houvesse transparência 
nessa matéria, mendonou o fato de que a própria 
administraçáo estava publicando um livro branco, 
no qua1 os dados fundamentais sobre a questão 
da dívida do Pais serão e}Q)ostos. E alguns mem­
bros da Comissão foram rnals longe e mencio­
naram até a necessjdade de uma espécie de audi­
toria que funcionasse para verificar realmente a 
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procedência, a legalidade da dívida e a lísufa com 
que_ foi moot;:~_d_ª~ porque cabe a nós transmitir 
à opinião pública com exatidão tudo_ aquilo que 
diz respeito_ ao interesse do País. De_ modo que 
ao juntar minha voz ao discur_so d~'l. ~_e __ aos 
companheiros que já se manifestaram, louvan­
do-o, quero asseguiar a V. Ex!' que esta üderança 
está empenhada em que os dados sobre a dívida 
sejam realmente postos à disposição de todos 
os Senadores o quanto antes. Estamos acostu­
mados a alguma impertinência de bW"OCratas do 
Governo Central - não será a primeira vez -
mas a~recUto que a impertinência deve ser tratada 
por nós corno ela merece, com _total energia, de 
_tal maneira que a n9ssa decisão polftica prevaleça 
sobre_qualquer veleidade dos que sempre poster­
gam as informações_ ~orn pretextos os mais varia-
dos. Agradeço a V. E:xf -

O SR. MEIRA FIUIO - Muito obrigado, U­
der Fernando Henrique Cardoso. As paJavras de 
V. Br- no seu aparte vêm dar mais segurança 
ao meu pronunciamento. 

-Concedo o aparte ao Senador Virgílio Távora, 
a quem tanto admiro e a quem acompanhei tan­
tos anos - Não o estou_ chamando de velho -
mas sou um admirador de V. EJc!' e quero ser 
wn seu discípulo. 

O Sr. Virgílio Távora- Vamos rejubilar-nos 
primeiro Pelo discurso tão oportuno que V. Ex!' 
está f81:endo, pela ensancha que nos permite jus­
tamente, perante este Plenârio, deixar bem claro 
á PosiÇão da atual OpdsiÇ_ão,_ face a perquerição 
que O SenadO-faZ soDrê-.à âr.ilda externa brasileira. 
Dissemos ao Senhóf Presidente da República, e 
o eminente: am:igo senador Fernando Henrique 
Cardoso já de raspão testemunho deu: é questão 
nossa absoluta de honra que esta Comissão não 
seja partidária mas, sim, acima das siglas, verifi­
que exatamente o que há sobre o assunto. Que 
haja transparência desse assunto. Número dois: 
desejamos, e muito, que seja feita uma audltagem 
completa sobre a dívida externa brasileira. Mas 
não só sobre a dívida externa brasileira na rapidez 
com que números sejam compulsados, mas tam­
bém seja estudado, seja apresentado à opiniã.o 
pública todo o mecanismo do comércio interno 
e exterrio deste País. E no externo, as limitações 
que temos-quanto às importações e exportações, 
face aos finaitclamentos disponíVeis. O que temos 
de conta trade. O. que realmente significa para 
nós o corte de alguns desses créditos, como vêm 
acontecendo?_ E desejávamos perfeitamente que 
fosse discutido bem às claras, não como um ato 
de ucasse govenamental, mas com uma decisão 
da coletividade, as soluções possíveis para esta 
tese. Dizíamos, como afirmamos, que a Oposição, 
àquele tempo Situação, apoiou a política econô-­
mica~financeíra dos governos ditos autocráticos, 
não fugiu a sua responsabilidade, desejava que 
ela fosse examinada em_ toda a sua extensão . 

O SR. MEIRA ALHO - Agradeço imensa­
mente ao ilustre Senador Virgílio Távora o aparte. 

O Sr. Pompeu de Souza- V. EX' me conce~ 
deria um aparte, nobre Senador Meira Filho? 
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O SR • .MEIRA FILHO- Com muito-prazer, 
nobre Senador Pompeu de Souzã. 

O Sr. Pompeu de Souza -Senador Meira 
Filho, congratulo-me com V. Ex!' pelo importan­
tíssifno assunto que trouxe a -estã Çã_Sã~-da_ soPe­
rania nacional, e pelos pronunciamentos de todos 
os colegas, especia1mente do Líder do nosso Par­
tido, Senador Fernando Henrique CãrdOso, que 
assegurou _o empenho não apenas do nosso Se­
nado Federal, não apenas do Legislativo, através 
do Senado Federal, mas de todo o_ Governo, no 
sentido de apurar rigorosamente os desvãos, os 
misteriosos desvãos dessa monstruosa dívida ex­
tema. De escrutar minuciosamente a sua origem, 
a sua aplicação, porque, na verdade, estamos, 
nesse assunto de dívida externa, diante de um 
instrumento diabólico, através do qual se mantém 
e se etemiza o subdesenvolvimento nacional e 
a miséria do trabalhador bras1leiro. J:: através dela 
que se exige do País uma sangria gigantesca de 
divisas - não para amortizá-la, de vez que ao 
próprio credor não está IDteressando a amortl.­
zação da dívlda, não está interessando que ela 
seja saldada - não para saldá-la, mas apenas 
para amortizar o serviço da dívida. Essa gigan­
tesca dívida, quanto mais se paga mais se deve. 
Assim, o País ficará eteni~unente na dependência 
não apenas do capital financeiro, mas do capital 
industrial dos países desenvolvidos. É através des­
se processo que as indústrias dQs_ pafses desen­
volvidos se insta1am no Brasil para produzirem 
a baixo custo, para o consumo dos povos dos 
países desenvolvidos, os produtos que nós expor­
tamos, que o nosso trabalhador fabrica, mas não 
pode consumir. O que há de diabólico nesse pro­
cesso é que a instalação das indústrias dos mes­
mos países que fmanceiramente nos exploram 
é feita no sentido de produzir em dois ou três 
outros países subdesenvolvidos, produtos que são 
consumidos nos países desenvolvidos por um 
preço muito inferior àqueles que seriam lá prOdu­
zidos. Por quê? Os -insumos que entram na produ­
ção de tais produtos têm, de modo geral, o mes­
mo preço, os insumos materiais. Além do mais, 
há o gravame da tarifa dos transportes. da circula­
ção desses b~s que são produzidos aqui para 
consumo lá. Como eles conseguem produzir a 
baixo custo? Porque há um insumo que entra 
na fabricação desses produtos de maneir<) absolu­
tamente desumana, que é o insumo do traba­
lhador do país subdesenvolvido; é o insumo do 
nosso trabalhador que recebe um saláriQ vi_!, que 
assegura a produção de tais produtos, para que 
seJam consumidos por povos dos países desen­
volvidos, os quais eternizam 9_ na$0 su_bdesenvol­
vimento. Assim, não se cria mercado interno, pos­
to que o nosso povo não pode consumir os produ­
tos que ele próprio produz. Desta forma, etemi­
za-se o nosso subdesenvoJvimento, etemiza-se a 
exploração em condlções desumanas .do tral>a­
lhador brasileiro. 

O SR. MEIRA ALHO -Agradeço ao nobre 
Senador Pompeu de Souza, o aparte que vem, 
sem dúvida, juntar-se a todos que nos estão aju­
dando. 

Nobres Srs. Senadores, o que me estranha mui­
to ê que sendo o· Banco ceiltral do BraSJl um 
dos estabelecimentos que possui um dos maiores 
e maís sofisticados centros de processamento de 
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dados do País, não nos d.ê esta informação que 
desejávãffios receber. 

O mais graVe, no entanto, é que, em agosto 
de 1984, na resposta que forneceu ao_ Tr:ib_unal 
de COntas da União, o Presidente do Banco Cen­
tral afirmava textualmente" "Em breve, devem 
ser publicadoS números os mais recentes 
possíveis, em função das medidas que estão 
&e~do adotadas, para pt:Qnta superação da­
quela_ falha". Dois anos e_ meio depois, porém, 
a falha ainda não foi superada ... 

A constatação está na publicação que me reine­
teu o ilustre Chefe de Gabinete do Presidente do 
Banco, -que tenho em meu poder. É uma edição 
bilingüe, editada seguramente para orientação 
d_os_ credores estrangeiros, e datada de novembro 
de- Hf8""6. Denõminada BrasB -Programa Eco­
nõnilCo, em seu volume 13, informa _em sua Pá.gi­
na 72, textualmente o seguinte: 

"Estima-se - vejam Vossas Excelências, 
que se trata de simples estimativa - que 
o total da dívida externa bruta, em junho de 
1986. tenha alcançado 108 bilhões de dóla-

-- res, 3,5% superior aos 105 bilhões e cem 
milhões, registrados em dezembro de 1985." 

Isto mostra que, em novembro de 1986, o Ban­
co_ Central não tinha condições de informar o 
montante da dívida de seis meses antes, mas ape­
nas estimativa dela! Exatamente c__omo há dois 
anos e rneio,_o_que evidencia que as fa1has que 
estavam sendo sanadas, até hoje ainda não foram 
superadas. 

Mas_isto não é tu_do, Sr. Presidente. Se a fls. 
26 da publicação do Banco Central dá o débito 
~om_q sendo de 108 bilhõ.es e 800 milhões de 
dólares, o quadro 4.17, constante da pág. 95, que 
registra o sumário da Dívida Externa T atai, traz 
o montante de 103 bilhões, 180 milhões de dóla­
res, como previsão do ano de 86, sem esclarecer 
a que mês se refere esse dado. Como a publicação 
ê de novembro de 86, muito provavelmente se 
refere a essa época. 

O quadro seguinte, que também estou, como 
o primeiro, incorporando ao meu discurso, con­
signa a dívida de mê"dio e longo prazos. Era de 
supor que, pelo menos neste caso, o Banco Cen­
fral tivesse registros definitivOs. Mas por ele se 
lê que dos montantes o primeiro é dado final, 
sendo os registros de 86 e 87 apenas estimativas. 
Repito:- apenas estimativas. 

Custa a crer;-Sr. Presidente, que a mals alta 
autoridé!9.e bancária do Brasil, um dos principais 
negociadores de nossa Divida Externa, cuja rene­
gociação constitui um desafio nacional, não possa 
inforrna_r ao Poder .Legislativo, e, por conseqüên­
cia também a Assembléia Nacional Constituinte, 
qual o total exato da divida que S. Ex" renegada 
com os banqueiros estrangeiros. Vejam V. Ex"' 
que andou bem o Senado_Federal. quando insta­
lou uma Comissão ParJameritar de Inquérito para 
apurar os termos e va1or_es de nosso débito com 
credores estrangeiros. 

A razão deste nosso pronunciamento, porém, 
não é apenas registrar esses fatos de suma gravi­
dade:, que estarrecem a Nação. É também o _de 
chamar a atenção do Senado Federal para a cir~ 
constância de que, no momento em que estamos 
iniciando a vida política e instituidonal do País, 

não podemos deixar de incluir, entre as atribui· 
ções do CongresSO"; não s6 a de autorizar, mas 
também a de controlar o endividamento do Pç!,ís. 

Fala-se muito, e com muita fraqüência aliás, 
sobre o desaparelhamento téCnico do Congresso, 
para acompanhar as atividades do Póder Execu­
tivo que, por sua amplitude e abrangência, exce=. 
dem de muito a cãPacídade de ava1iação, tanto 
da Câmara quanto do Senado. O que nós estamos 
vendo, porém, é que o Banco Central, cujo Orça­
mento conta-se por bilhões de cruzados, dispon­
do _de mals de. 6~000 funcionárlQs. que e$tão-entre 
os Tnãis bem remunerados do País, não çons_egue 
sequer rea1izar o açompanhamento da dívida ex­
tema que _lhe incumbe gerir. 

Asugestãq que nesta data estou encaminhando 
à _Comis~o. de Q:ganização dos _poderes, para 
que a submeta à Subcomissão _que tratará do 
Poder Legislativo, é a de incluir, entre as atnbui­
ções do Senado Federa~ a autorização para a 
contrataÇãO de qualquer empréstimo externo, e 
não apenas a dos Estados e Municípios. Trata-se, 
por sinal, de proposição inteiramente de acordo 
com: a tradição do Direito COnstitucional brasi­
leiro, até onde vão os dados da pesquisa que 
com muito esforço empreendi. 

Com efeito, a Carta Jffipenaf -de 25 _de- ffiarço 
de 1824, dispunha em seu ait. 14, incisO xn; que 
era da competência da Assembléia Gera] "auto­
rizar o governo para contrair empréstimos". Orna 
consulta aos Anais do Parlamento do Império per­
inite acompanhar a negociação de todos os em­
préSfiinoS externos brasileiros, suas condiçõe.s, 
termos, prazos e montantes. O livro de UQ_erato 
de Castro Carreira, História Financeira e Orça~ 
mentárl~ do Império do BrasD, reeditada em 
1980 pelo Senado Federal, mostra que em 13 
de agosto de 1824, dois anos após a [ode pen­
dência, o total da dívida externa brasileira era de 
3 milhões, 676 rriil e 200 libras esterlinas. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador Meira 
Filho, permita-me fazer uma breve intervenção 
no pronunciamento brilhafiie e extremamente 
bem fundamentado que V. Ex' vem fazendo? 

O SR. MEIRA ALHO-Pois nãol Com muita 
honra. 

O Sr. José Fogaça- As reivindicações que 
faz V. Ext e_m tomo de avocar para o Senado 
Federal uma participação ativa no controle dos 
contratos de empréstimos externos, feitos pelo 
Qovemo_ biasileiro, têm sido objeto de estudos, 
de_ qebates, de análise e de proposições __ dentro 
da Comissão de Organização dos Poderes e Siste­
ma de ,Governo, da qual faço parte. Diria até que 
há um certo sentido de prenúncio nas palavras 
de V. Ex!' Posso até garantir a V. Ex", com inteira 
convicção e sem nenhuma dúvida, que esta será 
urna conquista da Assembléia NaciOnal Consti­
tuirite, se depender da -Comissão de Organizaão 
dos Poderes. .t: evidente que teremos outros está­
gios onde a questão será tratada. emendada, re­
condicionada, reformulada. Mas a Comlssão de 
Organização dos Poderes e Sistema do.GovemO 
vai propor a participaÇão efetiva do Congresso 
Nacional, através de mecanismos concretos, no 
controle, na fiscalização- e Õo acÕmpanh~urleftto 
da contratação de empréstimos externos, pois ho­
Je se verifica que cada vez que um país contrata 
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milhões ou bilhões de d6lares aos bancos interna­
cionais, ele compromete, 'em parcela igual, o con­
teúdo da sua soberania .. 

Digo a V. EX' que o séu pronunciamento tem 
o caráter e o sentido de um verdadeiro prenúncio, 
porque haveremos d_e c;:aminhar nessa direção, 
nos trabalhos da Assembléia Nacional Constituin­
te. 

O SR. MEIRA FILHO - A mim, Senador 
José Fogaça, muito me ãgradam e me desvane­
c:::em, como brasileiro, as palavras de V. ~ neste 
aparte. Quando se proclamou a República, em 
15 de novembro de 1889, o Brasil devia a credores 
estrangeiros 30 milhões, 419 mil e 500 libras, 
segundo se lê na Exposição do Estado do Te­
souro submetida pelo Ministro da Fazenda, Rui 
Barbosa, ao Congresso Nacional. Isso significa 
que em 65 anos de monarquia, o Império aumen­
tou a dívida externa 10 vezes, ou 1.000%, o que 
dá a média de 15,38% ao ano. 

A ConStituição Republicana de 91 manteve a 
mesma tradição. O art. 34, inciso IL estabelecia 
que era da competência privativa do CongressO 
Nacional "autorizar o poder executivo a contr.,jr 
empréstimos e a fazer outras operações de crédi­
to". No dia li de novembm de 1930, de acordo 
com o que assinala Claudionor de Souza Lemos 
em sua obra Dívida Externa, editada pela Im­
prensa Nacional, em 1946, a dívida brasileira era 
de 237 mihões, 262 mil. 553 libras esterlinas. 
Nos seus 40 anos de dura_ç~o. a República Velha 
endividou o Brasil 8 vezes o que se devia no fim 
do Jmpérlo, vale dizer, 800% , o que dá a média 
de 20% ao ano. 

Essa tradição de controle Ieg[slativo sobre o 
endividamento externo só acabou com a Consti­
tuição de 1934, que excluiu da competência do 
CongreSso Nacional a contratação de emprés­
timos e a realização de operações de crédito. Em 
31 de março de 1964, segundo se pode constatar 
da Exposição Geral da Situação Econômica 
do BrasU, publicada pelo Conselho Nacional de 
Economia, em 1_965, verifica-se à fi. 74 que o 
total da divida externa brasileira era de 3 bilhões 
e 75 milhões de dólares que, convertidos à taxa 
da época, representam 1 bilhão, 281 milhões de 
libras esterlinas. Isto equiva]e a dizer que nos 34 
anos que vão da Revoluç_ão de 1930 _ao movi­
mento militar de 64, o endividamento externo do 
Brasil aumentou 5,3 vezes, ou 530%, o que dá 

· a média de 15,5% ao aiio. 

Entre 1964 e 1986, O ri.Osso eri,dividamento ex­
temo, feito já sem qualquer controle legtslativo, 
aumentou de 3 bilhões e 75 mllhões, para 108 
bilhões e 800 milhões de dólares. Isto significa 
um aumento 35 vezes, ou 3.500%, o que dá a 
média de 145% ao ano. -

Creio que esses dados são eloqüentes e ilustra­
tivos do que significou a falta de controle do poder 
político do País sobre a díviç)a externa. Em 1824 
a exportação brasileira era de 3,2 milhões de libras 
e a dívida de 3,6 milhões, o que dá a relação 
exportação/dívida de 0,88. Em 1889, a expOrtaÇãO 
era de 26,3 milhões de libras e a divida de 30,4, 
o que baixa a relação para 0.86. Em 1930, para 
uma exportação de 65,7 milhões_ de libras tínha­
mos uma divida de 237 ;l. milhões, o que baixa 
mais dramaticamente a relação exportação/dívida 
para 0;27. Em 1964, tínhamos melhorado sensi-
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velmente _essa relação, já que_ para uma expor­
tação equivalente a 595,5 milhões de libras, devia· 
mos ]_bilhão, 281 libras, com relação, portanto, 
de 0,46. Em 1986, para uma exportação de 18.5 
bilhões de dólares, tínhamos ~ma dívida de 108,8 
bilhões, com relação 0,17, a menor de toda a 
história econômica do Brasil! 

__ Sr. Presidente, Srs. Constituintes: 
Não desejo alongar-me nestas ~onsiderações, 

poís·o tempo que me é destinado não me permite 
deter-me em fatos que, calcados em_ dernoos­
trações numéricas, mostram que o Brasil não está 
institucionalmente aparelhado para gerir o seu 
endividamento externo -sem o controle político 
da sociedade. 

Permito-me, porém, citar um fato que_ corro­
bora a minha tese de que o Congresso Nacional 
preclsa ter entre as suasatrfbuíções a de autorizar 
empréstimos_ externos, sejam do setor público, 
sejar_n do setor privado, especialmente quando 
sabemos que 2/3 da divida foi contraída por enti­
dades públtcas, especialmente as estatais. No pe­
ríodo em que houve controle pelo Congresso, 
vale .dizer, entre 1826 e 193Ó, durante mais de 
um-século, portanto, o Brasil realizou dois "fun­
ding-loans", que foram consolidações da dívida, 
um em-1898, logo no início do governo Campos 
Sales, depois do drama do "ensi1hamento" e dos 
conflitos internos de 1893, e outro em 1914, em 
decorrência _das dificuldades da Primeira Guerra 
Mundial. Nestes 104 anos, jamais deixamos de 
honrar _o serviço da nossa dívida. 

DepOis de 1930, quando cessou o controle polí­
tico da dívida, declaramos nada menos de 3 mora­
tórias: uma em 1931, outra em 1938 e outra em 
!987. 

São fatos e- razões que- me convenceram de 
qüe é precisO trnaginar urri mecanismo legislativo 
rápidO e eficaz, como exigem a rapidez e a dinâ­
mica de nosso comércio exterior e nossas rela­
ções financeiras com entidades e organismos in­
ternacionais de crédito, para que os empréstimos 
e operações externas de_ crédito sejam contro­
ladé>s, pelo Congresso NadonaJ, o que quer dizer 
pelo--pi-óprío Brasil, pois, como espero ter de­
monstrado, há mais de_ dois anos e meio que 
6 Banco Central não tem condiçõe_s de discri­
minar a composição, o valor, as condições, ter­
mos e prazos de nossa dívida. É inconcebível, 
Sf: Presidente, mas af estão os documentos emJti­
dos Por dois Presidente~ do Banco, sucessiva­
mente, mostrando que a auditoria dessa dívida 
é cada vez mais urgente e necessária, por que 
assim o exige o interesse nacional. 

Era o que tinha- a dlzer, Sr. Presidente, (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS 11 Q(JE SE REFERE O 
SR. MEIRA FlUIO EM SEU DISCURSO: 

GSMF/OF/032187 
Brasília, 20 de março de 1987. 

Um.;- Sr. 
Dr. Francisco Roberto André Gros 
DD Pr~idente do Banc:;o Central do Brasil 
SBS'-Ed.Sede ~ ~~~ '~ . 
Brasília - DF 

Sr. Presidente, 
Tendo chegado ao nosso conhecimento atra­

vés de Exposição de Motivos do Presidente do 

T nbunal de Contas da União ~OS __ Membr~s _do 
Congresso Nacional, que o Banc_o Central do !3ra­
sil não tinha condições de informar sobre o total 

. da dívida externa brasileira, em 1984, gostaríamos 
de saber agÓra, com urgênS_ia que O assuritõ re­
quer, se esta situação ainda é a rile_s_ma da época 
referida. 

Como iflformação complementar esclarece-­
mos que a referida Mens~,Qem tem o n(lmero 
388 _e saiu anexa ao Projeto de Lei da Ornara 
dos Deputados, n\> 162, de 19~m. que c.;oriStou 
da Ordem do Dia de 19-3-87 em Sessão Extraor­
dinária do Senado Federal. 

Na exPectativa de uma_ breve resposta s?bre 
o assunto em referênc::ía, firmamo-nos atenCJosa­
mente,_ Mçira FDho. 

BANCO CEI'ITRAL DO BRASIL 

Presidênéia 

PRESI-0432/87 Brasília~ 30 de março de 1987 

Do: Chefe do Gabinete 
Ao: Exm'~' Sr. Senador Meira Filho 

Refiro~me ao Of. GSMF n9 032/87, de 20 do 
corr_ente, por intermédio do qual V. E>r se reporta 
à solicitação formulada a este Banco Central pelo 
Tribunal de Contas da União, nos termos do avíso 
n~ 388-SP/84-, de 19~6-84, sobre a dívida externa 
brasileira 

2., A propósito, rec:_omendou-me o Sr. Presi~ 
dente comunicar a V. Ex' que, quando do atendi~ 
menta ao pedido daquela Egrégia Corte, esta Au~ 
tarquia apenas informou que os elementos, na 
forma detalhada pelo TCU, teriam de ser elabo­
rados com a utilização de processamento eletrô­
nico, com resultado previsto para após um lapso 
mfnimo de 180 dias. 

3T Destarte, face a impossibilidade de: atender 
à pretensão no prazo requeddo (30 dias), o banco 
GOlomu à disposição do Tribunal todos os regis~ 
tros disponíveis, para o exame a que se pretendia 
(exp. PRESJ-84/!436-0, de 15-8-84- anexo). 

4. Finalmente, a titulo de informação, enca~ 
minha a V. EJtf, em anexo, publicação editada 
por este Banco Central contendo, entre outros, 
dados referentes ao montante da dívida externa 
brasJleira. 

Atenciosamente, Antenor Araken Caldas Fa­
rias 
PRESI-84/1436-0 

Brasflia (DF}, 15 de agosto de 1984. 

Do: Presidente 
Ao: Senhor 11inls.tro de Estado da Fqzenda 
Refrro-me aQ Ofício GMF-N9 84/657, de 5-7-84, 

por intermédio do qual se requerem os elementos 
necessários a que V. 'Ex' possa responder os que­
sitos formulados pelo Exrn9 Sr. Presidente do Tri­
bunal de Contas da União, em seu Aviso n~ 
388-SP/84, de 19-6-84. 

2.- A propósito, cabe-me inforrriar a V. Ex1' que 
os dadOs de- qUe ó BancO central dispõe para 
fornecimento imediato são aqueleS-Utilizados no 
controle e para atender à negociação da divi~ 
externa brasileira, já fornecidas ao Tribunal de 
Contas- da União. - -
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3. OS elementos, nos moldes pretendidos pelo 
Tribunal de Contas da União, teriam de ser elabo­
rados com a utilização de processamento eletrô­
nico, com resultado previsto para após um lapso 
de tempo mínimo de 180 dias. 

4. Nessas condições. e na impossibilidade de 
atender à pretensão no prazo fJXado de 30 diaS, 
cabe-me sugerir seja o Tribunal de Contas da 
União informado quanto ao prazo necessário ao 
atendimento do requerido, com o que poderia 
aquela Egrêgia Corte juJgar da conveniêm:;ia de 
aguardar aquelas informações ou; até, de efetuar 
diretamente exame nos pertinentes registros do 
Banco, selecionando, destarde, os elementos_ im­
prescindíveis para o exame a que se propõe,­
Affonso Celso Pastore. 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCameiro)-So­
bre a Mesa, requerimento que será ~do pelo Sr. 
1 ~-secretário. -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 46, DE 1987 

Brasília, 27 de abril de 1987. 

Senhor Presidente, 
Venho solicitar de Vossa EXCelência se digne 

de me conceder 30 (trinta) dias de licença para 
tratamento de saúde, a partir do recente dia 20 
de abril, de conformidade com o atestado médico 
anexo, assinado pelo Sr. Doutor Luciano Vieira-. 

Sirvo-me do azo para reiterar-lhe expressões 
de maior consideração e do mais profundo respei­
to. ~Senador Fábio Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Aprovado requerimento, fica ~oncedida a liCença 
solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Atendendo à deliberação anterior do Plenário, ao 
aprovar o requerimento n9 35, de 1987, e de acor­
do com entendimentos havidos entre as lideran­
ças, a Presidência comunica ao Plenário que a 
Sessão especial destinada a comemorar o "Dia 
Nacional da Mulher" será realizada no próximo 
dia 30, às 18 horas e 30 minutOS. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
19-Secretárto. --

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 47, de 1987 

De conformidade com o art 59, caput, da 
Resolução n1> 1, de 1987, requeremos a instalação 
da Comissão de Constituição e Justiça do Senado 
Federal. pelos motivos a seguir expostos. 

1. É essa Coni:issão Técnica competente para 
a apreciação de todo e qualquer projeto normativo 
de iniciativa do Senado Federal, no tocante ao 
mérito e sua constitucionalidade e juridiciclade 
(art. 100, I e li do Regimento Interno do Senado 
Federal). No que diz respeito aos projetos originá-
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rios da Câro_ara dos_ Deputados, incumbe à Co­
missão __ de Constituição e Justiça reapreciá-los 
quanto aos aspectos de constitucionalidade e juri­
dicid~de, sempre que o parecer da Comissão Téc­
!lica dessa Casa, _contrário à proposição por in­
constitucionalidade e juridicidade, seja rejeitado 
pelo Plenário (art. 100, !li, b, do Regimento Interno 
do Senado Federal). 

2_. Nã_o obstante o arl 11 da Resolução_n!J/87, 
do Senado Federal, tenha s_obrestado "os projetos 
çle)e_leiJl_curso e os que vierem 21: ser apresentados 
por parlamentares, durante o perlodo de funcio­
namento da Assembléia Nacional Coristituinte", 
ressalvou_ os projetos de normas previstos, no 

art. 42 da Constituição Federal, os qUais terão 
tramitação normal nesta Casa. Por outro lado, 
ao omitir referência expressa aos projetos norma­
tivos_ d~ iniciativa do Executivo, excetou-os da re­
gra geral, colocando-os na mesma situação privi­
legiada das hipóteses normativas citadas no art. 
42 da Carta Magna. 

3. Tendo em vista as supral!}encionadas_ ex­
ceções à regra geral do art. 11 da Resolução n" 
1/87 do Senado Federal, é de se pressupor que 
o número de proposições que tramitarão nesta 
Casa durante o ano de 1987 será significativo, 
o que exige a instalação da Comissão de Consti­
tuição e J_ustiça, por ser esta imprescindível no 
processamento legislativo dessas proposições de 
norma, o que obrigará o seu pronullciarnento 
constante, não se justificando, por conseguinte, 
que os· pareceres de sua lavra sejam proferidos 
oralmente, de afogacb1ho, em Plenário. 

Tendo em vista, pois, 21: importância e relevância 
do papel desempenhado pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça no processo legislativo, e ante 
a comprovação da necessidade de sua instalação, 
em face das exceções constantes da Resolução 
OI' 1/87, os Senadores que esta subscrevem re­
querem a sua instalação. 
Nestes termos, 
Pedem deferimento. 

Sala d•s Sessões, 27 de <lbril de 1987.-Alfre­
do Campos - Vlrgillo Távora- Mario Mala 
- WUson Martins - Jarbas Passarinho -
Divaldo Suruagy-Carlos Chiarelli-Carlos 
Alberto -l'llvaldo Machado- Mausueto de 
Lavor-Antonio Fadas -Pompeu de Souza 
- Nelson Carneiro - Roberto Campos -
João Meneses-Dirceu Carneiro-Ronaldo 
Aração- JamD Haddad- Edison Lobão­
Nelson Wedekln - Carlos D'Carll -Aluizio 
Bezerra- Alexandre Costa - Albano Fran­
co - Francisco Rollemberg --Cid Saboia 
de Carvalho- Fernando Henrique Cardoso 
- José Fogaça - Mauricio Correia - Leo­
poldo Peres - Odacir Soares - Teotonio 
WelaAiho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- De 
acordo com o art 5" da Resolução n" 1/87, "as 
Comissões Permanentes não serão instaladas até 
ulterior d.eliberação do Plenário". 

A proposta que acaba de ser lida requer a insta­
lação da Comissão de Constituição e Justiça e, 
conforme disposição regimental, a Presidência a 
submete à votação do Plenário. 

Em votação. (Pausa.) 

__ O Sr. JamB Haddad -Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação,_ 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad, para encaminhar a votação. 

O SR. JAMIL HADDAD (PS8 - RJ_ Para 
_encamin~ar a votação. S~m revisão do orador.) 
.:.._ Sr-. PreSidente, Srs. Senadores: . . 

Todo o Plenário se recorda quando da votação 
daquelas modificações no Regimento do Senado, 
qUando me coloquei frontalmente contra a não­
conStituiçãC:l das COmissões desta Casa. E ajuste­
za da nossa posição pode ser vista pelo segui­
mento das s_essões que vêm ocorrendo no Se­
nado. 

Já foram cOnstitUídas várias COmissões, mas 
não haverá condições legais para que transcor­
ram dentro da normalidade_os trabalhos do _Sena­
do, se não tivermos instituída a Comissão de 
Constituição e Justiça, pois o parecer será dado 
de afogadilho por um Relator indicado pelo Sr. 
Presidente, e, às veies; ma:tênas -que neceSSitam 
de um estudo mais aprofundado dentro de uma 
Comis_são constituída por vários Membros, com 
várias tendências políticas, podendo cada um opi­
nar de acordo com seu pensamento político. 

Já constituúnos, há pouco_s dias, a ComissãO 
de Relações Exteriores, pOrque não era crível nem 
admissivel fôssemos, dentro do Plenário, saba­
tinar um ilustre Sr. Embaixador. Havia necessi­
dade de ser composta esta C:Oinissão, para que 
os Embaixadores, indicados por mensagens pre­
sidenciais a esta Casa, para serem aprovados e 
cumprir missões no exterior, pudessem ser aqui 
sabatinadoS. 
._.Agora, o nobre Senador _Alfredo Cánipo"S apre­
seritã aõ P1enário o requerimento, já com o apoio 
de todas as üderanças, sugerindo organização 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

Devo, neste momento, declarar _que agora, co­
-rrio no início da discussão da modifi~ção do 
Regimento Interno do Senado, apóio esta propo­
sição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O S~. Nelson Carneiro - Peço _a palavra, 
Sr. Pres1dente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo .a palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro, para encaminhar a votação. 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB - RJ. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do--orador) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não só divergi da solução encontrada pela Re­
solução n" 1, como tenho aqui focalizado um as­
pecto curioso. 

Durante anos, todos os legisladores, de todos 
os partidos, clamaram pelo restabelecimento das 
prerrogativas do Poder Legis]ativo. Quando surgiu 
a ~po~i~ade do exercfciã dessas prerrogativas, 
f()I o_ propno Congresso Nacional, ou seja, a Cà­
mata dos Deputados e o Senado Federal que 
resolveram que neste País só um legislador, é 
o Senhor Presidente da República, é o Chefe do 
Poder Executivo. 

Parecerá risível a quem quer que acompanhe 
a eVolução democrática de qualquer paíS do Mun­
do haja um úriico País onde exista um único legiS-
1-ª--d_Qr_que não seja Membro nem da Câmara nem 
do Senado, seja o Chefe do ExecUtiVo. 
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Num estudo que fizemos, por ordem do Presi­
dente Aura de Moura Andrade, o saudoso Sena­
dor Milton Campos, entãO- Presidente da Comis­
são de Constituição e Justiça do Senado, _e o 
modesto Orador, (não apoiado!), em visita a vários 
países realmente democráticos, constatamos que 
nos Estados Unidos o Presidente da República 
não tem a possibilidade de se dirigir ao Congresso 
enviando um projeto, ele convoca o Uder do seu 
Partido ou o Presidente de uma Comissão Técnica 
e, através desse Representante, faz chegar o pro­
jeto ao exame do CónQresso.Aqui fazemos o con­
trário e estamos. hoje, numa hora em que toda 
a Nação se encontra perplexa esperando uma 
Lei do Inquilinato - todos os jornais clamam, 
a cadél momento, por uma revisão da Lei do Inqui­
linato - hoje o Senado e a Câmara dos Depu­
tados estão de braços cruzados, esperando que 
o Presidente da República, hoje, amanhã ou de­
pojs, tome a inJciativa dessa medida. Se não to­
mar, a situação continua como hoje. 

Na impossibilidade do restabelecimento nor­
mal de todas as Comissões, não bastará apenas 
~-.,criar uma comissão de Constitulç.3o e-Justiça. 
O Senado deveria- certamente não criará, mas 
aqui deixa o meu ponto de vfsta expresso - o 
Senado deveria criar uma Comissão que selecio­
nasse as proposições dos Senadores que deves­
sem ter curso, aquelas que, por sua urgência e 
sua importância, merecessem o exame desta Ca­
sa. 

Sf. Presidente, é apenas o meu ponto de v:lsta 
pessoal, mas o deixo consigo aqu~ porque ama­
nhã, quando se disser que o Senado Federa] abdi­
cou do seu direito de leglsJar, para acompanhar 
a orientação seguida pela outra Casa, se dirá que, 
aQ menos uma voz, a mais humilde, se.levantou 
contra isso. 

Era- o que tinha a dlzer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nõ6ie senador Carlos Chia­
relli, como Líder do PFL. para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. CARLOS CHlARELU (PFL - RS. 
Corria Líder. Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Em primeiro lugar, com relação ao requeri­
mento formulado, apenas para reiterar nosso 
apoio, de vez que nele colo_camos a nossa assina­
tura e cremos fazer parte do processo aqui ajus­
tado à idéia de se ir, progressivamente, implemen­
tando o trabalho das Comissões Técnicas, de ma­
neira que a Casa restaure a sua plenitude adminis­
trativa, funcional e, sobretudo, legislativa. 

Em segundo lugar, entendemos que, tão pron­
to se ultimem os trabalhos das subcomissões da 
ConStituinte, que, segundo o crõnograma v:lgente, 
devem ter os seus relatórios apresentados e os 
seus pareceres julgados até o dia 11 ou 12 de 
maio, teremos, nessa oportunidade, 24 salas auto­
maticamente liberadas e conseqüentemente, o 
espaço fisico, o que nos atormenta nessa relação 
de inquilinato interno da Casa, ficará sem despe­
jos, não por rescisão contratual, mas por extinção 
contratual. Naturalmente teremos o espaço ne­
cessário para irmos viabilizando a instalação _das 
C-omiSSões, porque hoje se propõe a reativação 
d~ Comissão de Constituição e Justiça, que, de 
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resto, nos pareceria, desde o primeiro dia, fosse 
aquela que tivesse sido preservada, mas já tem 
a_ anuência de todos para ser revitalizada e tirada 
cta hibernação. Acredito que, logo depois do dia 
10 de maio, devemos colocar em ativ:ldade todas 
as demais Comissões e terminar esse periodo 
dos pareceres dados em Plenário, de inviabilidade 
de estudo dos projetos, das coisas feitas de uma 
maneira_que, se não superficial, pelos menos cor~ 
re o iisC:o de sê-lo, e com uma celeridade que 
affieãÇ:3. não a perfeição, que essa não buscamos, 
mas luTi8 quãlidade reconhecida. 

Neste sentido, Sr. Presidente, damos nosso 
apoio à proposta, e é do nosso intUito e dever, 
logo após encerrados os trabalhos das Subco­
missões da Constituição, e v:labilizado, portanto, 
o espaço físico, tratarmos de reimplantar todas 
as demais Comissões T é.cnicas da Casa. 

O SR. PRESID-ENTE (Dirceu Carneiro)- E'm 
votação o requerimento. 

Os Srs. SenadoreS que __ o aprovam queiram por 
favor permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência solicita às Uderanças encaminhem 
à Secretaria dã-Mesa os nõmes, dentro da propor­
ção, para a constituição da Comissão de ConSti­
tuiÇão e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Es­
gotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em pr_imeitro turno, do Projeto 
-- de Lei da Câmara n? 126_, de 1986 (n9 

·5.989785, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a criação e extinção de cargos 
na Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho- da Primeira Região, e dá outras provi~ 
dências (dependendo de parecer). 

Nos termos_ do art. _69 da Resolução nç 1, de 
1987, designo o nobre Senador Jamü Haddad 
para proferir parecer sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n' 126, de 1986. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
emitir parecer) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Projeto em exame, de irüciativa do Tribtmal 
Superior do Trabalho, tem por objetivo criar e 
extinguir cargos na Secretaria do Tribunal Regio­
nal do Trabalho- da 1' Região, com sede no Rio 
de Janeiro. 

Segundo esclarece a Exposição de Motivos do 
Ministério da Justiça. que acompanha o Projeto, 
a medida atende às necessidades do referido Tri­
bunal no que diz respeito à sua estrutura adminis­
trativa que, desde 1974, quando da implantação 
do Plano de Classificação de Cargos, se ressente 
de um remanejamento .e ampliação do quadro 
de pessoal, reconhecidamente insuficiente para 
o volume dos serviços. 

Esta sity~ção veio a Se agravar com o aumento 
de mais duas Turmas no Tribunal, além de dez 
novas Juntas de Con_ciliação e Julgamento e dois 
Distribuidores de Feitos. 

As medidas propostas se revestem, evidente­
mente, da maior importância para o furidona­
mento d~quele Tribunal, hoje assoberbado com 
um volume crescente de processos, que, nestes 
últimos anos, elevou·se em percentual superior 
a 130%_. . 

Considerando, finaJmente, que o preenchimen­
to dos cargos ora criados será feito por concurso 
público, çanforme se vê do art. 5 = da proposição, 
opinamos favoravelmente à sua aprovação, nos 
tem1os da redação igualmente aprovada pela Câ­
mara dos Deputados. 
~ o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Canieiró)- Em 
discussão o projeto em primeiro turno. 

O Sr. Nelson carneiro- Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Si': Presidente, serei r_ápidO, iridusive em aten­
ção_ às Senhoras que aguardam a votação do 
seu projeto em seguida. ~ a homenagem que 
presto à mulher, antecipando, assim, as homena­
gens do dia 30. 

Sr. Presidente, eu queria chamar a atenção da 
Casa parã o destino qUe está tendo, na adminis­
tração brasileira, a classe de datilógrafos: Não há 
nada mais dificil de se encontrar, neste País, do 
que um datilógrafo. A classe de datilógrafo não 
existe mais. __ 

Agora mesmo o Tribunal_ da 1• Região extingue 
120 cargoS de datil6gt11fos e converte eSses 120 
cargos em cargos de Auxüiar..Judtdário TRT 1' 
AJ~023, o que quer dizer que, por falta de carreira 
de datil6grafo, de uma remuneração cOndigna 
para o clérl:ilógrafo, essa classe vaiMse extinguindo 
e o auxiliar-judiciário e o auxiliarMlegislativo não 
se sentem com os mesmos deveres do datiló­
grafo, que é bater à máquina. 

Todos nós. senadores, sofremos nos nossos 
gabinetes a falta de datilógrafos. 

c.Dtimamente, o Senado fez um concurso, apro­
vou determinado número, mas onde andam os 
datilógrafo.s? Estão todos, cada qual convocado 
para uma atividade. Raro é o gabinete que tem 
a hOI'lfa de possuir_ urna datilógrafa ou um datiló­
grafo. 

Portanto, Sr. Presidente, a minha intervenção 
é para pedir que, de agora por diante, crie uma 
carreira de datilógrafo que lhe dê possibilidade 
de acesso, pois a transferência do datilógrafo para 
agente-administrativo ocorre porque agente-ad~ 
ministrativo tem uma carreira, tem wna ascensão, 
e datilógrafo não tem senão o seu próprio cargo. 

Esta, a observação faço que ao ensejo do exa­
me deste projeto no seu art 39 que extingue a 
carreira de datilógrafo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Continua em discussão o projeto. (Pausa) 
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Não havendo mais quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. ; 

É o seguinte o ·projeto aprovado: 

Encerrada a discussão, passa-se à votação da 
matéria, que, nos termos do inciso IJ, alínea b, 
do arl 322 do Regimento Interno, depende, para 
a sua aprovação, do voto favorável da maloria 
absoluta da composição da Casa, devendo ser 
feita pelo processo eletrônico, Tendo, havido, en­
tretanto, acordo entre as Uderanças, a matéria 
será submetida ao Plenário pelo processo sim­
bólico. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
O Srs. Senadores que o aprovam queiram, por 

favor, permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado em primeiro turno e decorrido o in­

terstício de 48 horas, previsto no art. 108, § 39, 
da Constituição, o Projeto será incluído na Ordem 
do Dia, para apreciação em segundo turno. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 126, de 1986 

(N• 5.989/85, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Tribunal Superior do Traba1ho) 

Dispõe sobre a criação e extinção de 
cargos na Secretaria do Tribunal Regio~ 
na1 do Trabalho da Primeira Região e dá 
outras providêndas. 

O Corigresso NacionaJ déCreta: 
Art. 1 ~ Ficam criados no Quadro Permanente 

da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região os seguintes cargos: 

I-no Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, 
códigoTRT-1•-AI-020; 100 (cem) de Técnico Ju­
diciário, TRT ·I •·AJ-021 ;200 (duzentos) de Auxiliar 
Judiciário, TRT-1'-AJ-023; 50 (dnqüenta) de 
Agente de Segurança Judiciária, TRT-1•-AJ-024 
e 35 (trinta e cinco) de Atendente Judiciário, TRT­
I•·AJ-025; 

U-no Grupo-Atividades de Nível Superior, có­
digo TRT·1•·NS-900 5 (cinco) de Contador, TRT· 
1 •-NS-924; 2_ (dois) de Engenheiro, TRT -19-
NS-9!6; e 2 (dois) de Arquiteto, TRT·I'-NS.9I7; 
e 
Ill- no Grupo-Artesanato, código TRT -1'­

ART-700; 5 (cinco) deArtífice_de Carpintaria, lRT­
I•-ART-704; 3 (três) de Art!fice de Artes Gráficas, 
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TRT -1•-ART-706; e 5 (cinco) de Artífice de Eletrici­
dade e COmunicaçã:o;·TPT-1~-ART-703. 

__ p-arág_rafo- úriicO. Os cargos a que se referem 
os incisOs I a JfJ deste artigo serão providos na 
classe inicial da respectiva categoria, 

Art. 29 Ficam criados no Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores, código TRT -1•­
DAS-IOO ou TRT-I•-LT·DAS-IOO, da SeCretaria 
do Tribunal Regional do Traba1ho da Primeira Re­
gião, os seguintes cargos: 1 (um) de Assessor 
de Juiz TRT-1 '-DAS-102 ou TRT-1 '-LT -DAS-·1 02; 
e 2 (dois) de Diretor de_ Secretaria de Grupo de 
Tu[rnas, TRT·I'-DAS-I01 ou TRT-1'-LT· 
DAS-10I e 5 (cinco).de Diretor de Secretaria de 
Turma, TRT-1'-DAS-101 oU TRT-l•LT-bÃS-101. 

Parágrafo único. Os cargos de Assessor de Juiz 
de Dir_etor de Secretaria de Grupo de Turmas: 
e de Diretor de 5_ecretariade turma, previsto neste 
artigo, serão dassificad.os, exclusivamente, por 
ato do Presic_!ente do Tribtmal, observados_o_s_ni­
veis de cl~ssfficação constantes do art. ]9 da Lei 
n~ 5A843, de 6 de dezerilbro de 1972, bem como 
os limites-eStabelecidos pelo art. 8" da Lei n~ 7.119, 
de 30 de agosto de 1983. 

Art 3'9 Ficam extintos 120(centoevinte)car­
gos de Datilógrafos, c6digo TRT -1•--SA-802. 

§ 19 O preenchimento dos 120_(centoevinte) 
cargos de Auxiliar Judidário, TRT-1 ~-AJ-023, den­
tre os criados pelo art. 19 desta lei fica vinculado 
à extinção dos cargos de Datilógrafo, TRT -1 '­
SA-802. 

§ 29 Para o provlmento dos cargos de Auxiliar 
Judiciário;-TRT-1~-AJ-023, a que se refere o§ 
19 deste. artigo, será exigida a apresentação do 
certificado de conclusão do 29 grau ou níVel equi­
valente 

§ 39 Aqueles que não satisfizerem a exigênda 
contida no parágrafo anterior permanecerão no 
cargo de Datilógrafo até implementarem a con­
dição 

Art· ·_ 49 A as~nsâo. fúncior1ai no drupo-Ãii­
vidades de Apoio JudidáiiO da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Primeira Região 
~correrá para o ptoViniento de vagas nas catego­
rias funcionais .. de Técnico Judid~rio, TRT -1 •­
AJ-02I; Auxiliar Judiçiiino, TRT·I'-AJ.Q2:l, e Ofi· 
cial de JUstiÇa Avaliador, TRT-1•-AJ-02-2, em a_té 
metade das vagas. 

Art 59 _O ingresso nas demais çategorias fun­
cio~ãrs-do ·(jruPo-Atividad~ de. Apolo Judiciário 

_da Secretaria do Tribunal dar-se-á através de con­
curso púbUco. 
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Art. 6~- Nas categorias funcionais pertencen­
teS aOS- oUtros ·grupOs, o ingresso observará os 
dispositivos legais aplicados no Poder_Executivo. 

Art.- 79 O processo seletivo para efeito de as­
censão funcional far-se-á mediante concurso in­
temo, de caráter Competitivo e eliminatório, nas 
mesmas condições estabelecidas para o conct.U'­
so público; exceto limite de idade. 

§ 1 ~ Caberá ao Tribunal estabelecer as condi­
ções para provimento das vagas destinadas à as­
Censão funcional e ao concurso público, obser­
vadas as disposições legais vigentes sobre a ma­
téria. 

§ 2~ Sempre que possfvel, aproveitar-se-á a 
oportunidade da realização de concurso público 
para selecionar os concorrentes à ascensão fun­
cional, elaborando-se, nesta hipótese, classifica­
ções dlstintas. 

§ 3~ O prazo de validade do conclifSO para 
ascensão funcional será de 2 (dois) anos impror­
rogáveis. 

_ § _ 49 As va_g_as reservadas à ascensão, que não 
forem utilizadas por insuficiência de candidatos 
habilitados, poderão ser providas por pessoal 
aprovado em concurso público. 

Art a~ Poderá concorrrer ao processo sele­
tivo visando à ascensão funcional ocupante de 
cargo de qualquer categoria, independentemente 
da classe em que se encontre, desde que já tenha 
cumprido o estágio probatório e comprove a eg.. 

colaridade prevista para o cargo. 
Art. 9~ Será exigida, para ingresso nas cate­

gorias funcionais do Grupo-Atividades de Apoio 
Judiciário da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, por concurso públi­
co ou por ascensão, a seguinte escolaridade: 

I-para as categorias funcionais de Técnicos 
Judiciários, TRT-1'Al-021, e Oficial de Justiça 
Avaliador, TRT-1'-AJ-022, diploma de Bacharel 
em Direito; 
Il-para as categorias funcionais de Auxiliar 

Judiciário, TRT-I•~AJ..Q23, e Agente de Segurait­
ça Judiciária, TRT-1•-AJ-024, certificado de con~ 
clusão do 2ç grau ou Iiível equivalente; 

m-para a categoria funcional de At~ndente 
Judiciário, TRT-1 •-AJ-02-5, · ce'rtifk:i:tdo de conclu­
são do 19 grau. 

Art._ 1.0 .. As despesas decorrentes da aplica­
ção desta lei correrão à conta dos recursos orça­
mentários consignados à Justiça do Traba1ho. 

Art 11. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. _ 

Art. 12. Revogam-se as dispos1ç_ões em con­
trário. 

(Art. I• da Lei n• , de , de I98) . 
QUADRO PERMANENTE DA SECRETARIADO TRIBUNAL REGIONAL bo TRABALHO DA PRIMEIRA 

REGIÃO 

GRUPOS CATEGCWSFCIROONAIS CÓDIGOS REFERàiCJAS ClASSES N• 

A11VIDADES DE Técnico judiciário TRT • 1 •-AJ-021 NS-07 A 100 
APOIO JUDICIÁRIO ~iar Judiciário TRT-1•-AJ-023. NM-24 A 200 
TRT·I'·AJ-020 Agente de Segurança 

Judiciária TRT-1•-AJ-024 NM- 14 A 50 
Atendente Judiciário TRT-I •-AJ-025 NM- I4 A 35 
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OUTRAS AlM:WJESContador TRT-1•-NS-924 NS-05 .A 05 
DE NfVEL SUI'B<lCR Engenheiro TRT-1•-NS-916 NS-05 A 02 

(IRT-N'IS-900) Arquiteto TRT-1•-NS-917 NS-05 A 02 

ARIESANATO Arlflk:e de Ca!pin-
(lRf -1•-ART-700) uma TRT-1'-ART-704 NM-17 A 05 

Artffice de Artes 
Gráficas TRT-1'-ART-706 NM-17 A 03 
Mffice de Eletri-
c:idade e Comunicação TRT-1•-ARTC703 NM-17 A 05 

ANEXOU 
daleirt-' ,de de de198) 

CARGOS EM COMISSÃO 

DENOMINAÇÃO CÓDIGO 

Assessor de Juiz 
Diretor de Secretaria de GrüJ)ó de 
Tt.Iimas -
Diretor de Secretaria de T_unn.a 

TRT-1'-DAS-102 ou TRT-1•,LT-DAS-102 

TRT-1'-DAS-101 ou TRT-1•-LT-DAS-101 
TRT-1•-DAS-101 ou TRT-1'-LT-DAS101 

01 

02 
05 

ANEXOID 
(art. 3• da Lei n• , de de de 198 ) 

CARGOS EM EXIlNÇÃO 
QUADRO PERMANENTE DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABAUiO DA PRIMEIRA 

REGIÃO 

"GRUPO 

SERVIÇOS 
AUXILIARES 
(TRT-1•-SA-802) 

O SR. PRESIDENTE (D~ceu Carneiro) -
Item2: . . .. 

Discussão, em turno Cmico, do Projeto de 
Lei do Senado n9 9, de 1987-DF, que dispõe 
sobre o reingresso de seJVidores no Quadro 
de Pessoal do Distrito Federal de que trata 
a Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973, 
e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sobn•4, de 1987, 
da Comissão - do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto, em turno único. 

O Sr. Mauricio Correa (PDT - DF) - Peço 
a pa1avra, Sr. Presidente, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Correa, Uder do PDT. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊ\ (PDT - DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Pela Liderança do PDT, manifesto-me inteira­
mente pela aprovação deste projeto. 

Na verdade, as professoras em Brasil ia têm sido 
injustiçadas. Na hipótese presente, a matéria ver­
sa: são servidores que integravam o complexo 
administrativo do Distrito Federal. Em face de 
uma lei que surgiu, esses servidores optaram pelo 
Regime da Consolidação das Leis do Traba1ho. 

CATEGORIA FUNOONAL CÓDIGO REFERtriCIA CLASSE N' 

.... Datilógrafo 
Datilógrafo 

TRT-1~SA-802 

TRT-NlA-802 
NM-23 
NM-20 

s 
B 

91 
29 

E, em face disso, passaram a perder o direito 
à_ l_jç;:_ença especial, aos quinqüênios e à. esw,bili­
dade. Nada mais justo, tendo em vista a reorga­
nização do quadro de pessoal da Secretaria de 
Educação do Distrito Federal, que _essa injustiça 
seja reparada. 

Lamento apenas que o Governo do Distrito Fe­
deral não tenha tambêm se valido desta oportu­
nidade, para promover uma oqtra grande justiça, 
essa sim, talvez em nivel de solução, de parâmetro 
de eqüidade, tal qual o caso em exame. São os 
professores do Distrito Federa] que foram requisi­
tados dos governos dos Estados e estão aqui em 
Brasília há 1 O, 15, 20 anos, e que agora, tendo 
em vista também esse Plano de reclassificação 
de Cargos, estao fora de qualquer situação de 
melhoria. _lamento que essa situação não tenha 
sido corrigida por essa proposta que fez S. Ex' 
através do Presidente da República ao Senado 
Federal. 

Mas estamos inteiramente de acordo com a 
aprovação deste projeto, fazendo justiça a uma 
categoria da mais alta respeitabilidade na Capital 
da República. (Palmas.) 

O Sr. Pompeu de Souza- Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carne~) -
<:oncedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Souza. 

O SR. POMPEU DE SOUZA (PMDB- DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador) -Sr. Presi~ 
dente, Srs. Semtdores, apenas Para dizer uma pa­
lavra de apoio e de solidariedade ao projeto, wna 
vez que se trata de fazer justiça a numerosos ou, 
mais predsamente, a numerosas injustiçadas. 

Trata-se de assunto que encontrei pendente 
na Secretaria de Educação e Cultura, quando fui 
Titular dessa Pasta da Administração do Distrito 
Feaetãl. 

Sei, de ciência própria, "que a opção que tais 
funcionários, ou, melhor dito, taJs fundonárias, 
porque são majoritariamente mulheres- a quem 
presto a minha homenagem - as opções feitas 
então foram muito mais imposições do que op­
ções, imposições do regime discricionário que 
à espera imperava no País em todos os níveis, 
inclusive no Distrito-Federal, inclusive na Educa­
ção, em todas as _atividades nestç_ País. Qe forma 
que elas foram compelidas a fazer uma opção 
em detrimento dos seus próprios interesses. 

Neste mo'mento, trata-se aqui de socorrer os , 
injustiçados, de fazer justiça àqueles que foram 
sacrificados pelo arbítrio do poder absoluto que 
imperou neste Pais d,wante 20 anos e 11 meses. 

Era o que tinhct a diz;er, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (D~eu Carneiro) -
Continua em discussão o projeto. (Pausa) 
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Não havendo mais quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Peço a paJavra, 
Sr. Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Came~o) -
Concedo a pa1avra ao nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho, para encaminhar a votação. 

OSR.JARBASPASSARII'IHO(PDS-PA 
Para encaminhar votação. Sem revisão do orador) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: como Uder do 
Partido Democrátic:o Soda1 nesta Casa, quero sa­
lientar que, sendo essas medidas tomadas em 
1964, a m[m me cabe a éilegria de poder, agora 
votar favoravelmente à Mensagem enviada pelo 
Senhor Presidente diit República. 

O Senador Pompeu de Souza aproveitou a 
oportunidade para fazer a habitual agressão aos 
20 anos passados. Se nós, hoje, aqui, tivéssemos, 
por exemplo, uma atitude mesquinha, iríamos tcr 
mar esse tipo de agressão por urna provocação, 
pediriamos verificação e a matéria não serfa apro­
vada. Mas longe de nós corresponder a esse nível; 
pelo contrário, já que o Presidente José Sarney 
vem, inclusive, dessa época e foi Sua Excelência 
o autor dessa Mensagem, o meu Partido vota favo­
ravelmente e encaminha a votação a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Continua em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a matéria quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (D~eu Came~o)-So­
bre a mesa, redação fina] da matéria, elaborada 
pelo Relator Senador Pompeu de Souza, que será 
lida pelo Sr. 1 ~-secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n9 9, de 1987~DF. 

O Rerator apresenta a redação fina] do Projeto 
de Lei do Senado n~9 de 1987 -DF, que dispõe 
sobre o reingresso de servidores no Quadro de 
Pessoa] do Distrito Federal de que trata a Lei nQ 
5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, 27 de abrf1 de 1987.-Pom· 
peu de Souza, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado nQ 9, de 1987 - DF, que dispõe 
sobre o reJngresso de servidores no 
Quadro de Pessoal do Distrito Federal 
de que trata a Lei n" 5.920, de 19 de 
setembro de 1973, e dá outras provldên~ 
das. 

O Senado FederaJ decreta: 
Arl 1 Q Os servidores ex-ocupantes de cargos 

de Professor de Ensino elementar e de Professor 
de Ensino Médio, do Quadro Suplementar do Dis­
trito Federal, que nos tenno_s çla Lei n~ 6.162, 
de 6 de dezembro de 1974, optaram pelo regime 
da legislação trabalhista e integraçao nas tabelas 
de pessoa] dos órgãos relativamente autônomos, 
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autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações, poderão, mediante 
opção, reingressar no Quadro de Pessoal do Dis­
trito Federal de que trata a lei n\> 5.920, de 19 
de setembro de 1973. 

§ 1~' O reingresso previsto neste artigo 
dar-seMá no cargo de Professor de Ensino 
de 1 \> e 29 graus, do Grupo Magistério, insti­
tuído pelo Decretolt'4.859, de 15deoutubro 
de 1979, e implicará no retomo ao regime 
estatutário. 

§ 29 O reingresso efetivar~se--á de acorM 
do com a habiJitação do servidor nos níveis 
em que se distribui a Categoria Funcional 
_de Professor de Ensino de 1~' e 2~> grêiUs. 
- f 39 Serão criados tantos cargos de Pro­
fessor de Ensino de 1 o e 29 graus quantos 
forem os servidores que se utilizarem da faM 
culdade contida neste artigo. 

Art. 29 O prazo para o exercido da opção 
constará de ato regulamentar ser expedido pelo 
Governo do Distrito Federal. 

Art. 39 As despesas decorrentes desta Lei 
correrão à conta -de dotações próprias do OrçaM 
menta do Distrito Federal. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art.· 5~> RevogamMse as disposições em con~ 
trário. 

--o- SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) Em 
discUssao a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

EnCerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensando a votação. 

O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem3: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n'l 21, de 1987, do Senador Jutahy Maga­
lhães, solidtando, nos termos do art 367 do 
Regimento Interno, o desarquivamento do 
Projeto de Resoluçào fl9 278, de 1986, de 
autoria da Comissão Diretora, que cria, no 
Senado Fedefal, o Centro de Formação em 
Administração Legislativa e dá outras proviM 
dências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Resolução n9 278, de 1986, conti­

nuará em sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem4: 

Mensagem n• I 09, de 1983 (n• !93/83, 
na origem), submetendo à apreciação do Se­
nado Federal processo de interesse do Sr. 
Horádo Sabino Coimbra, que trata da ratlfiM 
cação de alienação de terras devolutas, situaM 
das na faixa de rronteira, efetuada original­
mente pelo Estado de Mato Grosso. (DepenM 
dendo de parecer.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. l9~Secretárfo. 

é lido o s_eguinte 

REQCIERIMENTO 
N• 48, de 1987 

Nos termos do art. 310, aliiÍea "c", do RegiM 
menta Interno, requeiro adiamento da apreciação 
da Mensagem n9 109/83, constante do item 4 
da pauta a fim de ser feita na sessão de 4 dP 
maio de 1987. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 19e7.- JamD 
Haddad. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Em 
votação o requerimento. 

O Sr. José Fogaça - Sr. Presidente, peço 
a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (D~ceu Carne~o) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José PagaM 
ça, para encaininhar a votação. 

O SR, JOSÉ FOGAÇA (RS - PMDB. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Considero extremamente oportuno o requeriM 
_ meJJ.to do nobre Senador Jamil Haddad, no sep_· 
tido de que venhamos a adiar, por tempo determiM 
nado, o exame em plenário desta Mensagem. 

Estamos vivendo, neste momento, no País, 
uma situação extremamente crítica, extremamen· 
te diffcil. A economia passa por um estágio de 
indefinição e de incerteza mas sobretudo, estaM 
mos vendo que um projeto de reforma agrária 
do Governo cOlide com interesses poderosos que 
predominam este País. 

Estamos vendo que o Governo, apesar de tudo 
que tem feito parei implementar uina mundança 
na_ estrutura rundiária no País, tem encontrado 
pela frente uma série de dificuldades que advêm, 
justamente, do argumento de que não há terras 
disponíveis no País para a reforma agrária. 

Esta doaç~o de terras, esta: alienaçãq_ de_ ~eras. 
da ordem de 13.665 hectares, na ver~de, quando 
foi reaUzada, quando foi expedido o primitivo titulo 
de propriedade, não houve sequer respeito àquilo 
que determinava a Constitt:dção, no sentido de 
que houvesse uma autorização do Conselho Fe­
deral, ou seja, a ratificação depende do Senado 
Federal. 

Ora, aqui estamos vendo, portanto, para o que 
serviu o Ministério_ Extr~ordinário para Assuntos 
Fundiários. 

Neste momento, cabe examinar com critério, 
com cuidado e até com rigor essas questões. 
Não seria assim, de inopino, nesta sessão, que 
iriamos aprovar ou ratificar uma decisão que, praM 
ticamente, dá a um proprietário 13 mil hectares 
de terras devolutas. 

Portanto, quero aqui, em nome da Uderança 
do PMDB, dizer que somos inteiramente favorá· 
veis ao requerimento do adiamento da matéria. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Came~o)-Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perM 
manecer sentados. (Pausa). 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria sairá da 

Ordem do Dia, para retomar na data ftx:ada 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Catnelro)­
Jtem5: 

Mensagem n9 74, de 1986 (n9 72/86, na 
origem), relativa a proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Paraná 
a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 4.476.573,97 (quatro milhões, quatro­
centos e setenta e seis mil, quinhentos e se­
tenta e três cruzados e noventa e sete centa­
vos). (Dependendo de parecer.) 

Concedo a palavra ao _nobre' Senador Jamil 
Haddad, para proferir parecer. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n? 74, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federa] a autorização para que o Go­
verno do Estado do Paran_á contrate, junto à Caixa 
Econômica Federal,_ esta na qualidade de gestora 
do Furtdo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
-F AS, a seQuint.e oper_ãção de_crédito: 

Características da Operação 
A-Valor: Cr$ 4.476.573.973 ( corresponden­

te a 90.624,63 ORTI'l âe Cr$ 49.396,~8 •m 
Ago/85); 

b-Prazos: 
1 -de carência: até 3 anos; 
2-de amortização: 1 O anos; 
c- Encargos: 
1 -juros de 6% a.a.; 
2- correção monetária:-80% da va_riação das 

ORTN; 
d- Garantia: vinculação das_quotai do FPE; 
e-Destinação dos recursos: implantação 

de micros-sistemas para abastecimento de água 
em pequenos núcleos popu1acionais. 

Segundo a Caixa Eéoriômica Federal, a opera­
ção é técnica e financeiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social_- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta r_el_e_vância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 _1, de 1987, que 
estabelece normas de_ el~ração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento _da Assembléia Nacional_ Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 28, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Pa­
raná a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
90.624,63 OTN, junto à Caixa Econô­
mica FederaL 

O Senado Federal resolve: 
Art 1~' É o Governo do Estado do Paraná, 

nos termos do artigo 2~- da Resolução n? 93ri6, 
alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizado a contratar operação de 
crédito no valor equivalente, em cruzados, a 
90.624,63 OTN, junto à Caixa EcOnômica Fede-
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ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao DesenvoMmento Social- FAS: A ope­
. r!J.çâO de cr.M.ito d§tipa-se à implantação de mi~ 
cross.isterna para abastecimento de água em pe­
quenos núcleos populacionais do Estado. 

. Art. Z.. Esta resolução entra em vigor na data 
__ de_sua publicação. · 

O s:R:. PRESIDENTE (Dirceu Carnelro) -
Passa-se à discussão-do projeto em twno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Errrvotaçà<). 
os·srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
~i'ovado. - · 
É o_seguinte o projeto aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -So­
bre a mesa, redação ftnal que será Uda pelo Sr. 
19-Secretárío. 

É lida a seguinte 
-- -Redação Dnal cfoPrOjeto de Resolução 

n' 28, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~> 28, de 1987, que autoriza o GO­
VerttO do Estado do Paraná a contratar operação 
de_crédito_ no valor de Cz$ 44-76.573,97 (quatro 
!Tlill:lõ~s, quatrocentos e setenta e seis _ _r:nil, qui­
nhentos e setenta e três cruzados e noventa e 
sete centavos). _ _ _- . 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1987. -
,Relator. 

. ANEXO AO PARECER 

Redação .final do Projeto de Resolução 
n9 28, de 1987. 

Faço saber que o Senado Fede_ral aprovou, 
nos termos do artigo 42,1ndso VI, da Consti­
tuição, e eu, , Presidente, promul­
go a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Pa­
riiná. a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 4.476573,97 (quatro mi· 
lhões, quatrocentos e setenta e seis mD, 
quinhentos e setenta e três cruzados e 
noventa e sete centavos). 

O Senado Federal ~solv.e.: . 
Art. 1~' É o GOverno do Estado do Paraná, 

nos termos do artigo 29 da ResolUção n9 93; de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, auto­
rizado a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 4.476573,97 (quatro milhões, quatrocen­
tos e setenta e seis mil, quinhentos e setenta e 
três cruzados e noventa e sete centavos), corres­
pondente a 90.624,63 Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional- ORTN, considerando o 
valor nominal d_a ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente 
em agosto. de 1985, junto à Caixa Econômica 
-Fedei=a.J, esta na qUalidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, des­
tinada à implantação de microssistemas para 
abastecimento de água em pequenos núcleos po­
pu1acionais, no Estado, obedecidas as condições 

admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo . 

Art. Z' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCameiro)-Em 
discussão a redação final. 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
encerro a disCussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensando a votação.-

A matéria vai à prorili..ilgação. 

O SR. PRESIDEI"'TE (Dirceu Carneiro) -
Item 6: · 

Mensagem n9 530, de 1986 (n9 756/86, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
alJtorizada a Prefeitura Municipal de Ribeirão 
Pires, Esta: do_ de S.ão.P.au1o, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 248.109,09 OTN. (Dependendo 
de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n~' 1/87, 
designo o nobre Seriador Mário_ Maia para proferir 
parecer sobre a mensagem, oferecendo o respec­
tivo projeto de resolução. 

OSR.MÁRIOMAIA(PDT -AC.Paraproferir 
parecer) -Sr .. Preside"nte, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 530, de 1986, -0 Senhor 
Presidente da República ~ubmete à deliberação 
do Senado f:ederal ~licitação no sentido de que 
a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires (sP) seja 
autorizada a contratar, junto à Caixa Econômlcl;l 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento SOciã.l - FAS, a 
seguinte operação de crédito: 

Denominação: MunicípiO de Ribeirão Pires 
Localização (sede): Paço. Municipal - Rua Mi­

guel Prisco, 288- Ribeirão Pires- SP. 
Fmanciamento: 
Valor: equivalente, em cruzados 248.108,09 

OTN. 
Objetivo: Implantação do paralelepípeais. 

_ Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amortização: 
12 (doze) anos. 

EncargOs: Juros de 3% ao ano, cobrados tri­
mestralmente, sendo o saldo devedor reajustado 
de acordo com ·o índice de variação d~_ OTN. 

Condições de Liberação: O financiamento será 
liberado em parcelas, de acordo com o crono­
grama a ser apresentado. 

Garantia: Vmcul8ção de parcelas do bnposto 
sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

Dispositivos- Legais: Lei Municipal n9 2. 702/85, 
de ·23 de .Outubro de 1985. 

Segundo a Caixá. EcÕnÔmicà. Federal, a opera­
ção .é tOCnica e fmanceiramente_ viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apolo ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em _vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~> 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico, financeiro e l_egal da matéria. 
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Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mem;;agem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE REsOWÇÃO 
N• 29, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de RI· 
belrão Pires (SP) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 248.108,09 om, junto à 
Caixa Econômica Federal. 

O Senado Federal resolve: 
M. 19 Ê a Prefeitura Municipal de Ribeirão 

Pires (SP), nos terinciS ·do art-·~ da Resolução 
rt' 93n6, alterado pela Resolução n'? 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a. contratar 
operação de crédito no valor equivalente, em cru­
zados, junto à Caixa EcOnômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social- FAS. A-opefãfi!O de cré­
dito destina-se à implantação de pavimentação 
com paralelepípedos e galerias pluviais no Muni­
cípio. 

Art. 29 Esta Resolução entra em Vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEriTE (Dirceu carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto em turno ónico. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discutí-lo, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, Redação final elaborada pelo 

Relator, Senador Mário Maia, que será llda pelo 
Sr. 19-8ecretário. -

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção, n9 29 de 1987. 

O Re1ator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 29, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Ribeirão Pires (SP) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 248.108.09 OTNs. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1987.-Márlo 
Maia, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do projeto de Resolução 

n• 29, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, indso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promuJgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de RI· · 
befrão Pires, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 248.108.09 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTNs. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Ribeirão 

Pires, nos termos do artigo 29 da Resolução rr;o 
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93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Reso­
lução n9 140, de 5 de dezembro de 1985, ambos 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 248.108.09 Obrigações do Tesouro Nado­
na! - OTNs, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
implantaçáo de pavimentaçáo com paraJelepípe­
dos e galerias pluviais, no· Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR.PREsiDENTE(DirceuCameiro)-Em 
discussão a redação final. (Pausa) 
- Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
EnceiT.ida a discussão, a matéria é dada como 

difinitivamente adotada, dispensada a votação. 
O_pr?j~to vai à proinulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es­
gotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
COm-a palavra-o sr. Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Csrlos ChJareDI--Sr. Presidente, peço 
a palavra como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Já 
hayja_Q:mcedido a palavra ao nobre Senador Nel­
son .Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
Pronuncia o seguinte díscurso.) -Sr. Presidente, 
srs: Seriádores: -

Durante minha longa vida nesta Casa, nunc~a 
trouxe ao Plenário qualquer problema regionaJ. 
Mas, desta vez, embora relativo à Odade do Rio 
ae Janeiro, acreclito que trato de problema nacio­
nal. Porque, embora a Capital adminisb'ativa seja 
hoje Brasília, a CaJ)ital cultwal do Brasil, diria até, 
se me pennitem, a Capital cívica do Brasil é o 
Rio de Janeiro. 

Quero deixar aqui, neste momento, consignado 
meu protesto contra o anundado esquartejamen~ 
to da Cidade do Rio de Janeiro. 

Procura-se, neste instante, dividír a Capital du­
rante tantos anos do Brasil, em vários pequenos 
mWllcípios, por motivos eleitoreiros. 

Como representante do EQVO fluminense e pen­
sando interpretar o pensamento de quantos 
acompanham a vida nacionaJ, a vida política, a 
vida administrativa, a vida social ou a vida cuJturaJ 
do Pais, quero deixar aqui meu protesto contra 
os que; motivados por interesses menores, que­
rem esquartejar - é o- tenno - a Cidade do 
Rio de Janeiro, convertendo-a em 4 ou 5 muni­
cípios, municípios inexpressivos e sem meios de 
sobrevivencia, e que tirarão aquela fislonomia, 
aque1e contexto que representa a grande metr& 
pole, dentro e for<;! do País. 

Este protesto eu queria lançar desta tribuna, 
a mais alta do País, coritra os que - buscam 
esquartejar - porque não é dividir é esquartejar 
- a cidade que durante tantos anos foi a Capital 
do Brasil, e que hoje continua sendo a Capital 
cWtiira.J e--cívica de nosso País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chia~ 
relli, como Uder. 
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O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso. sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Na (dtima semana, ouvimos a intervenção- mi­
nuciosa, documentada, e feita de improviso pelo 
ilustre Senador, nosso estimado amigo, figura ín­
clita, Senador Virgllio Távora, fazendo uma análise 
de uma série de aspectos, de detalhes da eCono­
mia brasileira e da realidade com que nos defron­
tamos em termos de diferentes aspectos da ges­
tão dessa economia por parte do Governo; e apre­
sentava uma série de perguntas no seu pronuncia­
mento, susCetíveis, criteriosamente, de uma res­
posta ou de várias respostas. Uma dessas pergun­
tas s_e refere ao Ministério de Ml~as e Energia, 
mais especificamente à PEfROBRAS. E inclusive 
se referia a determinados procedimentos admi­
nistrativos de repercussão e conseqüênda fman­
ceira que predSariam pelo menos de uma explica­
ção e-demandariam uma explicação, dada a serie­
dade da questão em pauta e dada a respeita­
bilidade de quem a trouxe, o ilustre Senador Vrrgí­
lioTávora. 

Nós r~cebe!nos as informaçÕes dO Presidente 
da PElROBRAS, Coronel Ozires Silva, e do _Minis­
tro Aureliano Chaves, a respeito da questão levan­
tada. E a questão se refere à retenção do cumpul­
sório que a PETROBRÁS, por delegação de lei, 

·fez e que não estaria e não está repassando nos 
moldes devidos, aos setores competentes da ad­
ministração financeira. 

Necessário aqui se ponderar, antes de mais 
nada, ainda que sumariamente, que a PETRO­
BRÁS vem enfrentando, de longa data, uma situa­
ção de política tarifária a nível da economia do 
País e da gestão ecorlômica do País, não de hoje 
e nem de ontem, mas de há muito, como também 
a ELETROBRÁS, uma política tarifária que faz 
com que prestem serviços públicos com valores 
inferiores até mesmo às depesas operacionais-. 

Ora, esse fato implica necessariamente numa 
descãpftãlização da empresa, que se tentou dimi­
nuir ou remediar através de correções feitas no 
exercício de 1987. A Empresa, _desde 1995, apre­
senta-se numa situação de dificuJdade, porque 
os preços defasados ali existentes extremamente 
agudizados. Em 1986, tenderiam a se agrnvar. 
O congelanento determinado pelo Plano Cruzado, 
com suas conseqüências de conteção dos encar­
gqs fi!Janceiros e _com a baixa coincidente do pre-· 
ço do petróleo no mercado internacional, peiTJl.i­
tiu, na inter-reJação dessas duas forças que o pro­
blema da defasagem dos preços fosse minimi­
zado em termos do equilíbrio financekQ_ da Insti­
tuição, e que ela pudesse atravessar o ano de 
1986- riuma situéição de_ razoável equilíbrio. No 
entanto, com o abrir de 1987, com o ressurgir 
da inflação, com a alta do petróleo no mercado 
internacional e com a adoação da política de mini­
desvalorização cambial, somados esses três fato­
res convergentes e coincidentes, evidentemente 
que aquilo que era suportável passou a ser alta­
mente deficitário. Ao mesmo tempo, esses três 
fatos coincidiram com a inviabilidade de socorro, 
através da captação de recursos financeiros, no 
mercado externo, na busca de empréstimos, de 
linhas de crédito, de financiamento para a manu­
tenção da atividade operaciohal da empresa, e 
o fechamento dessas linhas em razão da mora­
tória técnica declarada pelo Brasil. Por isso mes-
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mo, a PETROBRÁS presetvou apenas aquelas li~ 
nhas de crédito prioritárias para a compra de pe~ 
tróleo,já que se não as mantivesse não teria coma 
abastecer o mer<:ado interno do fator energético 
fundamental e terlamos, c:om isso, conseqüên· 
das extremamente contudentes na economia do 
País, talvez dificieis de ser!ml previsíveis. -

Para suprir a demanda interna de energia, colo­
cada em termos prioritários, a PETROBRAS prefe­
riu preservar os créditQS para a compra do petró­
leo no mercado externo e, ao mesmo tempo, viu 
fecharem as linhas de crêdito que ela utilizaria 
para equilibrar a sua situa_ção _orçamentária. 

Esse é_ o quadro de antecedentes; essa é a 
realidade da gjtuação da Empresa, se-rnnenhuma 
tentativa de mácula, de colori-la ou de adulterá-la. 

Hoje, 64 milhões de cruzados por dia é a arreca­
dação que a PETROBRÁS faz a nível do compul­
sório. E,- hoje, ilustre Senador Virgflio Távora, o 
montante do não repassado, mas já recolhido 
pela PETROBRA.s, pela informação do seu Presi­
dente nesta tarde, é de mais de 6 bilhões de cru­
zados. 

Duas colocações, no entanto. Primeiro: há por 
parte da ELETROBRÁS, com compromisso soli­
dário da União e do Tesouro Federal, um débito 
acumulado para com a PETROBRÂS de mais 
de 82 bilhões de cruzados. 

Portanto, o somatório, até hoje, -do retido e não 
repassado_ pela PETROBRÁS, a titulo de compul­
sório, - e a retenção n~o é o caminho mais 
adequado - evidentemente _é menor em 2 bi­
lhões de cruzados do que aquele crédito que a 
própria PETROBRÁS tem, via dívida da ELETRO-­
BRAS, perante o Tesouro Naçional. 

Não se_ trata, legalmente da possibilidade de 
fazer wn encontro de. contas, já que _sã_o_ crédito 
e débitos, que c::orrem por linhas paralelas, mas 
não <:oinddentes. Trata-se, a nível da caixa da 
empresa de situação_ real em_ termos de orça­
mento. A posição, por isso mesmo, feitos todos 
esses esclarecimentos é que a PETROBRÁS faz, 
neste momento, um esforço multo grande junto 
ao Tesouro da União,_junto à ELETROBRÁS e 
junto às novas Jinhas de crédíto para, reconhe­
cendo a dívida, declarando-a em termos e nóme­
ros reais, tratar de amortizá-la e pagá-la, assim 
como busca em rece~r o seu c::rédito maior junto 
ao T escuro da União, 

Do outro lado, a colocação clara de opção es­
tratégica que, em termos de política de interesse 
do País, nos traz o próprio Presidente da PETRO­
BRÁS, responsável pela decisão, que segundo ele 
mesmo levou ao conheciment_o do Ministro, por 
uma questão de hierarquia, tenho a compreensão 
das autoridades. Mas, sabendo que a dedsão é 
sua e que se trata de um problema contingendal, 
ele teria de esc;:;olher: 01,.1 parava a pesquisa, ou 
deixava de fazer as prospecções, quer em territó­
rio, em terra firme, quer a túVel rna(itimo off sho­
re, com os resultados que se está obtendo, inclu­
sive, nestes últimos días, depois que a arreca­
dação do compulsório foi retida, e essas pesqui­
sas são c::aríssimas mas e são gravosas, ou parava 
a c::ompra de petróleo que está custando hoje 
12 milhões de dólares por dia, e não supria a 
demanda real do mercado bra_süeiro, ou segurava 
esse tipo de repasse. _ _ ___ __ _ __ 

Essa situação, essa informação, esses os escla­
recimentos e esse o quadro de realidade com 
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que nos defrontamos e que me cabia, nesta hora, 
informar a esta Casa _e._ particularmente, levar ao 
conhecimento do ilustre Senador Virgiiio Távora 
(jue, c::om tanta acuida~~; presteza e seriedade, 
buscou levantar no debate da seriiãõa passada. 

O Sr. Virgillo Távora - Si. Presidente, por 
ter Sido citado nominalmente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senaor Virgmo Tá­
vora. 

O SR. VIRGiuO TÁVORA - Inicialmente, 
nós temós qUe noS felicitar. Pela primeira vez nós 
vemos--a Situação_ d_ignar-se a responder às per­
guntas, os quesitos, às interpelações, às criticas 
qUe fazemos. Então, é um grande avanço. 

Em seguida, queremos lembrar ao eminente 
Lider do PFL que a parte por S. ~ perc::utida 
foi apenas, diremos, menos de 1/12 de toda as 
perguntas feitas. Mas nós vwnos nos situar mes­
mo neste duodécimo. 

Realmente, é um sistema todo especial este 
de contabilidade aqui apresentado. Óbvio. A ELE­
TROBRÁS não paga à PETROBRÁS; como não 
tem reçursos, o Tesouro_ diz que as dívidas dela 
são de sua solidariedade e, então, a PETROBRÁS, 
que deve ao Fundo Na_cional de DesenvoMmento. 
Está aqui o decreto, parece que não será discu­
tido, é um decreto-lei que lamentavelmente riem 
aqui tivemos oportunidade de votá-lo, aprová-lo, 
rejeitá-lo, mas o fato, sendo decreto-lei, enquanto 
não apreciado pelo CongreSso N~d_ona1, vale co­
rno se lei fora. 

Então, pelo simples fato da ELETROBRÁS de~ 
ver à PE1ROBRÁS e da PE1ROBRÁS estar com 
dific::uldades .de caixa~ ela arrecada um tri]Juto que 
não tinha e que tem urna destinação específica 
e diz. "Bem, enquanto não me pagarem, eu não 
pago.' 

Mas, Senhores, nós que nos orgulhamos-as o 
eminente Líder do PFL é muito jovem, neSses 
tempos acho que ainda estava na eScola ~cun~ 
dãria, pelo menos - n6s que nos orgulh~mos 
da luta do 1.516 e do 1.517, que deram como 
resultado os dois projetos de lei, a PETRQBRÀS. 
Lei n~2204, !"JÓS que tanto defendemos es~acorn­
panhia, ac::hamos que, realmente, explica, mas 
não justifica o que aqui foi dito. Mas ~sto que 
aqui foi dito foi de raspão, Sr. Presidente, ante 
- isso é que queremos frisar -:- um cOmplexo 
de questões levantadas e que esperãrnOs que a 
inteligência do eminente Senador Carlos Chiarem, 
aliás, nos referimos mais adiante, nãç) foi nem 
riessa parte dã ELETROBRÁS, foi justamente, in­
ch.iSive, corria" ele me explique como o decreto 
mat1da que os recursos_ fiquem inaplicados e o 
boletim do Banc::o Central d~ a sornatória de re_cur­
sos, em um mês, tanto, em outro, muitíssimo 
menos, mosttando que eles foram bem aplic::ados. 
E não há a nieilor dúvida, porque põe entre parên­
teses, (DL 2288). Mas, nós_ vamos esperar que 
s:"Ei'-(jue 85sim prácurOu nos elucidar, nos tirar 
das trevas, quanto a esse procedimento da PE-­
TROBRÁS, S. Ex' também volte a sua atenção 
para os demais itens das nossas angustiadas per­
guntas. E, juntamente com ó eminente represen­
tante do PMDB: poder dar não a nós mas a toda 
a Casa, aquelas explic::ações necessárias. Em todo 
o caso, queremos dizer que já foi um avanço 

muito arande, ao c:ontrário de setembro de 1985, 
ao c::ontrárlo d_e dezembro do mesmo ãno, quando 
aqui soli<:itamos, tantas vezeS, inidã:l.rl-tente, um 
debat.e sobre diferentes planos heterodoxos que 
existiam e, depois, vieram a se c::orporificar no· 
crUzado e, depois, em dezembro, quando mostrá­
vamos. por a+ b +c -e também nunc:a tive~mos 
resposta, a não ser do rolo compressor da Maioria 
___;.;;;-de que o Imposto de Renda, em _1987,_ faria 
muita gente ranger os dentes. E foi o c::aso. _Contra 
os fatos não há argumentos.. 

O Sr. Carlos CJüarelll- Permite--me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. VIRGiUO TÁVORA - Com prazer, 
ouvimos o colega que, se não me engano, nos 
pediu um aparte. 

O Sr. Carlos Chlareut- Meu üustre Senador 
Vtrgílio Távora, em primeiro lugar, eu vou lamen-­
tar, realmente, por não ter, no meu patrimónfo, 
esse bem notável da idade. Mas isso é uma_coisa 
que a gerite só adqUire--com_ o_ tempO. v. EX' ... 

O SR. VJRGiuO TÁVORA ~ Tudo o que 
eu fui, multiplicado por 1 O, troco pela idade de 
V. Ex'. 

O Sr. Carlos Cblafelli- V. Ex' me c:ondenou 
por não ter idade na época. 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA- Ao co;,trário, 
condenei não, inveJei. Invejar é diferente de con­
denar. 

O Sr. Cmlos Chiarelll- Mas a gente se esfor­
ça para chegar lá. Se Deus quiser, s6 espero um 
dia c::hegar lá, o que será uma vitória. Agora, o 
que eu gostaria de reafirmar, primeiro, ê que V. 
~terá, todas às vezes que demandar, perguntar, 
interrogar, exercitando, na plenitude do debate 
democrático, a função que faz, com tanta presteza 
e correção, tudo aquüo que estiver na nossa faixa 
de informação, nós traremos aqui. _Por isso, não 
há surpresa. V. Ex!', nos seus hem~ .... 

O SR. VJRGiuO TÁVORA- Não; tivemos 
surpresas. 

O Sr. Carlos ChlareiU -V. Ex', hós Seus 
Itens ... 

O SR. VIRGiUO TÁVORA - Faça apelo 
à sua memória. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Não; V. Ex', nos 
seus itens concentrou apenas esse, na área do 
Ministério de Minas e Energia. 

O SR. VIRGiUO TÁVORA- Bem, mas V. 
Ex' é da Aliança. 

O Sr. Carlos ChlareiH Não, exatamente, den~ 
tro da Aliªnça, eu_ fui... 

O SR. VJRG(UO TÁVORA- Dentro da 
Aliança V. Ex' o Ministério de Minas e Energia 
é o defensor oU é o defen_sor da política econômi­
c_o-fin_cmceü:ª- deSt~ GovernO, 'que, com tanto bri-
lho, volta e meia, aqui traz à baila. ---

O Sr. Carlos ChiareiH- Nós explicamos tu­
do quanto for pertinente, passivel de explicação, 
na área da Aliança, mas, evidentemente, que, com 
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prioridade aos Ministérios da área do Partido-da 
Frente Liberal, até porque a Uderança do PMDB 
estava presente na sua argüição. Quando V. ~ 
levantou a série de itens, dos quais, correspon~ 
dia-nos a nível de Ministério de Minas e Energia, 
um Item, os demais, como correpondiarn a outros 
Ministérios, estava presente a Liderança do PMDB, 
não seria e não é do nosso propósito avançar 
no espaço que não nos corresponde. Por isso 
fomos buscar as ínformações, que estão aqui. 
E-posSo lhe reafirmar mais: não s_e trata de uma 
situação consolidada e definitiva. Trazemos nós 
o detalhe de que são 6 bilhões de cruzados de 
débito, 8 bilhões de ~dos de crédito, perante 
à relação PElROBRAS-Tesouro Nacional. 

Agora, a posição clara, reafirmada. consciente 
da Presidência da Petrobrás é que exatamente 
envidam todos os esforços, hoje, como se envida­
vam ontem, para pagar esse débito, com a maior 
presteza. Essa é a intençãO da Companhia, mais 
do que intenção, esse é o dever da Companhia. 

O SR- SENADOR VJRGiuO TÁVORA -
É só o Governo de V. Ex!' pagai a -Petrobrás. 

O Sr. Carlos Chiarelli - É exatamente o 
que está fazendo, em termos de reliberar créditos 
para a E1etrobrás. Por isso, há necessidade de 
trazer a informações que V. Ex" diz que não são 
conexas, não são linhas idênticas. mas há cone-­
xão entre um débito e um crédito, no caso, até 
porque são primas afins, credoras e clevedoras. 

O SR. VJRGIUO TÁVORA -Podem ser 
primas afms, eminente Senador, mas V. Exi' é o 
primeiro a reconhecer que é- urna cóntabilidade 
muito su1 generls, em que, publicamente, a Pre­
sidência de uma companhia estatal- aJiás, com 
muita coragem, que é o caracteriza sempre ação 
pública de Osires - dizer claramente: "Passei 
a mão nos recursos que não eram meus, porque~ 
outra estatal está me devendo e o Governo dit 
que vai afiançar". Diz, porque, na realidade, do 
dizer para o fazer ainda vai longe. Mas, nós faze­
mos, então, um apelo ao eminente Senador pelo 
Rio Grande do Sul, que seja nosso advogado, 
junto à situação, para que os outros duodécimos 
sejam respondidos, porque V. f:xf ..... 

O Sr. Carlos Chlarelll- Nós vamos precisar 
de Ministro, porque, agora, há uma impossibi­
lidade ..... 

O SR. VJRGiuO TÁVORA- Mas dá a im­
pressão de que a politica financeira, até agora 
assumida pelo Governo Federal tem, corno res-­
ponsável, uma pessoa, José Sarney, Presidente 
da República. Ficamos aguardando o esclareci­
mento e, pelo pouco que nos foi dado, embora 
divirjamos na essência desse procedimento, os 
nossos melhores agrndedmentos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a pa1avra ao nobre Senador Ronaldo 
Aragão. 

O SR- RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Quero deixar registrado, nos Anais desta Casa, 
um acontecimento que reputo dos mais impor­
tantes para o meu Estado, que foi a eleição, ocor­
rida no Munidpio de Guajará-Mirim1 da nova Dire­
toria da Associação dos Prefeitos de Rondônia. 
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Os Prefeitos rondoqienses se dispõem a lutar, 
sem esmorecimento, pela: descentralização dos 
recursos, hoje controlados pelo Governo Federal, 
e pelo fortalecimento do municipalismo, que é 
também uma das minhas bandeiras na Cons­
tituinte. 

Todos cO!lhecemos o estado de penúria em 
que vivem as nossas prefeituras, vitimas de uma 
política que as obriga a mendigarem magras ver­
bas para sobreviverem, sem condições de realiza­
rem uma administração que satisfaça as expec­
tativas dos munfcipes. Os nossos Prefeitos mere­
cem o nosso apolo pela pertináda e determinação 
com que lutam para sobreviverem a todos esses 
problemas e pela paciência que têm tido na espe­
ra de uma solução que vem sendo adiada cons­
tantemente. 

Vamos lutar por urna reforma tributária que 
faça jUStiça aos Municípios e que ponha um fun 
a esse estado de dependência em que vivem as 
nossas prefeituras, restaurando-lhes a autonomia 
que foi cassada pelos governos autoritários. 

Congratulo-me com os Prefeitos de Rondônia 
na pessoa do novo Presidente da Associação, Val­
dir Raupp, colocando-me a sua disposição para 
lutannos ombro a ombro para que os problemas 
dos nossos Munidplos sejam equaclonados na 
nova CõnStitlilção e- garantidos os seus direitos 
e interesses para que, fmalmente, possamos ter 
Municípios fortes e autônomos. 

Vamos à Juta! Libertemos os nossos Municípios 
e façamos do municipalismo a nossa preocupa:.. 
ção maior, pois só assim teremos Estados fortes 
e um sistema federativo pujante e eficiente. Muito 
Obrigado. (Muito bem!) 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Coritéâo a palavra ao nobre Senador Juthay Ma­
galhães. 

OSR.JU'IHAYMAGAIHÃES(PMDB-BA. 
Pronuncia o s_eguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

OS PODERES DA REI'ÓBUCA 
Esboço Histórico 

A temática do Poder é fundamental na teoria 
política e vem preocupando os estudiosos desde 
tempos imernoriais. 

Multo se tem falado a respeito do Poder sob 
vários prismas. Do ponto de vista sociológfco, 
após Karl Marx, tomou-se mais fácil analfsar o 
Poder, relacionando-o com as estruturas sociais. 

Encontrariios em Max Weber, Bertrand Russel, 
Michel Fogault e outros de nomeada referências 
sobre as maneiras cqmo o Poder se apresenta, 
sua tipologia, seus fundamentos, etc. 

A_questão nuclear da separação de poderes 
apresenta-se de forma marcante no Estado mo­
demo. 

Vale, neste passo, tecermos considerações de 
natureza histórica a respeito do problema que nos 

I é dado tratar, malgrado todo o seu academicismo. 

Já na Grécia Antiga, o Poder empolgou o pen­
samentõ dos filósofos sofistas e, nos Diálogos, 
Platão mostra o contraste entre _o poder e a educa­
ção. lgua]rnente, Aristóteles sobre o tema discorre. 

Em Roma, Cícero discorre sobre as diversas 
formas de governo, bem como Políbfo. · 

Na teocracia medieVal, o relacionamento entre 
os poderes temporal e espiritual avultou. 

Iniciada a época moderna, as estruturas polft:f­
cas se transformam e o EStado surge com a cen­
tralizaÇão territoriâl e a concentração funcional. 

O Estado absoluto caracterizou-se pelo seu uni­
tarismo (cl. Maquiavel e Hobbes, e. g), ao lado 
das chamadas "utopias renascentistas". 

No início do Liberalismo europeu, temos a obra 
do Locke dividindo os poderes do Estado em 
legislativo executivo e federativo, não incluído o 
judiciário como poder dq mesmo nivel que os 
demais. 

E assim, após o überalismo Inglês e a Resolu­
ção Francesa, chegamos a Montesquieu, cujas 
concepções doutrinárias acerca do Poder e dos 
poderes exerceram notável influência na elabo­
ração da Declaração dos Direitos do Homem, em 
1791. 

Destronado Napoleão, tornou-se necessário 
conciliar a monarquia com as conquistas liberais. 
Assim, surge com Benjamin Constanf a teófia 
do "poder real", segundo a qual os poderes se­
riam cinco, com aquele, a saber: o executivo, o 
"'represéntatif de la dureé" ~ o "representatff 
de J•oplnlon" e o judiciário. 

No Brasi~ a Carta Política de 1824 cons8gróu 
a "poder real", chamando-o de "moderador". 

O século dezenove recebeu grande parte das 
formulaçõ_es do século dezoito, e que no século 
vinte foram entrando em crise, mormente a partir 
da hipertrofia dos executivos1 no mundo todo, 
em detrimento do equilíbrio e do predomínio do 
poder legislativo. 

As constituições republicanas, em nosso País, 
consagraram a tripartição dos poderes, numa tra­
getória histórica sem profundas alterações. 

A separação viria preservar os ddadãos do arbí­
trio dos governantes, evitando, destarte, o autocra­
tismo. No plano prático chegamos aos chamados 
"freios e contrapesos" coibidores dos excessos 
governamentais. 

A separação, na sua forma clásstca, foi pensada 
tendo em mira _o Estado unitário, alterada com 
o federalismo norte-americano que, na base, con­
servou a doutrina de Montesquieu conjugando-a 
com particularidades do presidencialismo que 
adotou. 

De lá para cá, nos regimes presidencialistas 
adotou-se a separação, sem contudo, igualdade 
e o equilíbrio da fórmula tradiconal. 

A verdade é._ que, atua1mente, o problema da 
diVisão dos poderes não corresponde ao esquema 
clássico, frisamos, e nem poderia ser de outra 
fonna, tendo em conta as profundas alterações 
na estrutw·a do Estado, sofridas nos últimos anos. 
Pressões antilil;terais,intervencionismo estatal, 
conflitos sociais vários, determinaram mudanças 
no esquema clássico. da tripartição. · 

. U- Da Divisão dos Poderes na RepúbUca 
Federativa do BrasU. 

"Art. 60 - São poderes da Uniãõ,-- lridepen­
dentes e harmônicos, o Legislativo, o Executivo 
e o Judiciário". (Constituição da República Fede=, 
rativa do Brasil). 
· A Carla PQ!itic_ã. brãSileira i:ldotou a clássica tOO­

ria da tripartição mesclada com a doutrina federa­
lista norte-americana. · 

Os _ri$.COS de choque entre as concepções tradi­
cioli.ais de Montesquieu e o desempenho dos fins 
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do Estado, na prática, levaram os contituiciona­
listas norte-ame;ricanos a ideali:ar um sistema de 
coordenação dos poderes. __ 

O constituinte brasileiro d~ 1891, buscou, inspi~ 
rado no modelo do norte, não colocar os poderes 
em clr<::ulos absolutos, rigidamente separa~os. 
Daí serem soberanos mais limitados. 

Num rápido bosquejo ilU$trativo do que diss~­
mos, observa-se que: na elaboração das leis exe­
cutivo não ê passivo, podendo o- Presidente clã­
República intervir com a sanção (art. 81, 111) e 
usar do recurso de veto (art. 81, IV). · 

O Legislativo, por seu turno,_ tem o poder do 
impeachment e o Senado aprova a escolha de 
alguns fundonái:oS!_&:J:o o que não seria válida 
(art. 42, lU). 

No tocante ao JuêÜ~Lá~-eXemPlo, o Sena­
do aprova a escolha~i:kfs membrOsdg Supremo 
Tribunal Federal (art.J.l§,:.parágrafo único), a1ém 
de resolver da validade das leis e de julgar o Presi~ 
dente da República nos crimes c_oml,\ns e de res~ 
pon:;abilidade (art. 119, a e b). 

Interessante observar que vez por outra, o Poder 
Legislativo entrega-se à prática de a,tos não condi­
zentes com a feição do sistema estabelecido, entre 
nós, e que o Executivo comete excessos, caindo 
no arbftrlo. 

A crença no "poder pessoal", vicio da nossa 
formação histórica, leva-nos, não raramente, a ce­
der poderes ao Presidente da República, restrin­
gindo os dos Parlamentares e minimizando a au­
toridade do Judiciário. 

A coordenação dos poderes, tal como a vemos 
inscrita nos postulados constitucionais, poderia 
ser exercitada, no entanto, sem maiores conflitos, 
a partir de uma melhor disciplina déJS atividades 
dos três poderes. (vide gráficos 1 e 2, anexos). 

m-O Poder Executivo 
Costuma...se afirmar que as funções do Execu­

tivo estão acima das dos demais Poderes. Daí 
ser o ramo mais forte, em todo o mundo, até 
porque o choque de tendências políticas nas de­
mocracias modernas o obriga a manter a ordem 
e a resistir aos fatores desagregadores das bases 
contituídas do Estado. 

O Poder ExeCutivo, na sua origem, é idêntico 
aos demais poderes, deles diferindo, apenas 
quanto, aos fins. 

EXecutivo e Governo são empregados, hoje, 
com a mesma acepção, podendo ser unipessoal 
ou colegiado. 

Os defensores da forma colegial argumentam 
que concorre para previnir IItfglos com os demais 
poderes, mas a tendência dos regimes represen­
tativos é a do poder unitário. 

No Brasil, assim, prevalece a unidade do Execu­
tivo, expressa no art. 73 da Carta Magna: "O Poder 
Executivo é exercido pelo Presidente da Repú· 
blica, auxiliado pelos Ministros de Estado": ele 
deve ser brasileiro, _rn_a!or de trinta e cinco anos 
e estar no gozo dos direitos políticos. 

À diferença da Constituição norte-americana, 
o mandat:q do Presidente da República, no Brasil, 
está faxado eln s~fs anos, proibida a reeleição, 
contrariamente à Constituição norte-americana. 

Cabe observar que, 8fastando-se do seu mo­
delo histórico, nossa Carta Política prfbe a reelei­
ção, e atualmente, estabelece wn mandato de 
seis anos, que ao nosso ver d~erá ser reduzif;Jo 
pela Constlt1.1inte. 

No Brasil a figura do Presidente da República 
avulta,. como, talvez, uma herança do regime mo­
nãfqUR:ó:-Cãbe,- hó-entanto, aos estudiosos do 
DireitO Público, não imprecar contra o regime pre­
sidencialista, de fonna simplória, utilizando tal fato 
como argumento declsi~ contra o sistema; em­
bora, eu pessoalmente, veja a necessidade de ter­
mos um legislativo muito mais forte do que atual­
mente. 

IV-O Executivo e o Congresso 

A .Constituição estatui sobre a coordenação dos 
poderes e diz, expressamente, que "cabe aq Con­
gresso Nacional, com a sanção do Presidente da 
República, dispcir sobre todas as matérias de com­
petência da União ... " (art 43). 

A ação dos poderes, destarte, é correlata. 
J:: tema corrente, no Brasil, a incúria. o arbítrio 

do Presidente da República, atnbuídos ao regime, 
ao sistema em si. Ledo engano! Os eventuais 
abusos - e isto .é acaciano - r:tão configuram 
desvantagem absoluta do regime presidencialista. 

Se o Presidente pode exercer o poder de veto, 
reciprocamente o Legislativo pode decretar-lhe 
o lmpeachment, como já obseN~mos. Veja-se o_s 
poderes se equivalem, na sua coerção. 

O Executivo pode oferecer ao exame do Con· 
gressó projetos de lei, colaborando na esfera legis· 
!ativa, mas sem os abusos atua1mente vigorantes. 

O que importa, portanto, é que os homens in­
vestidos de autoridade, nos três poderes da Repú­
blica, não estejam imbuídos de tendências exclu­
sivas, e busquem, ao contrário, os meios de defesa 
do sjsterna, corno um todo. 

-V....,.. O Poder Executivo e o Judiciário. 

O Poder Judiciário se encontra no ápice da 
ordem constitucional brasileira. Guardião da esta­
bilidade do regime, função esta que o preserva 
de atritos com os outi-os órgãos estatais, ainda 
assim lhe são impostas, peJo legislador, normas 
de relações para com o Executivo. 

De acordo com o art. 78 da Constituição, o 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, assume 
o cargo de Presidente da República em caso de. 
impedimento deste ou do Vice-Presidente, quan­
do nãO pUder assumir o cargo nenhum dos presi· 
dentes das duas Casas do Congresso. 

Dispõe o parágrafo V do art. 118 que os Minis­
tros do Supremo Tribunal Federal serão nomea­
dos pelo Presidente da República, com aprovação 
do Senado; os Juízes Federais também serão no­
meados pelo Presidellte (art. 123 da C.F.) em 
lista trlplíce, organizada pelo Tribunal Federal de 
Recursos. 

O Presidente da RepúbUca designará, igual­
mente, o Procurador-Geral da República (art. 95). 

Pelo Decreto n9 848, de 11 de outubro de 1890, 
o cargo de Procurador-Geral da RepúbliCa era 
vitalício. Pela Lei n9 280, de 29 de Julho de_1895, 
o Chefe do Ministério Público Federal tomou-se 
demiss'ível, passando à categoria de servidor dire­
to, da confiança do Presidente da República. 

No regime da Constituição de 1946, o Procura­
dor-Geral da República era demissível ad nutum. 
Na Carta de 1967, não consta a_restri_ção. 

Parece-nos- que, fosse ci Proc:urador-Cieral no­
meado dentre os Ministro~ do-Supremo Tribunal 
Federal, cçpo pretendia João Barbalho, da igual­
di=!de com os danais membros daquela alta Corte 
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adviria o· exerCido da_ autoridade isenta de interes­
ses, na maioria daS- v~es hão muito harmônicos 
com os fins que a Justiça deve perseguir. Claro 
que a vitalicied.,!te d.o cargo es!aria·refitabE:lecida. 

Ficam, portanto, aqui, as sugestões de demissi­
bilidade-ad nUtum, da carta de 1946, no mínimo, 
ou a nomeaçãG:I de um membro da mais alta 
Corte da Justiça do País, como pretendiam alguns 
dos primeirOs constituintes, arribã.S Visando a evi­
tar que aquele alto funcionário aç~abe se transfor­
mando em defensor d~ eventual arbitrio do Poder 
~cutivo~ O Poder -Judic::iârio tem de estar sub­
traído a qualquer ação ao Poder Executívo ou 
ao Poder Legislativo ·que vise ª estabelecer-lhe 
limitações e exceções contrárias aos principias 
básicos da sua organização. 

VI- O Sistema Constitucional BrasUefro: 
Vantagens e desvantagens 

São três os princípios sobre os quais se assenta 
o sistema constitucional brasileiro, segundo a or­
dem disposta pelo texto Vigente, a saber: 

-o· reg!Ine repre.sentativo, livre e demo-
crático; -
·--a forma republicana representativa; e 
----o governo presidencial. 

O regime representativo se traduz no exercfclo 
do poder pelo povo, atravês do voto popular para 
os membros do Executivo e do Legislativo._ Dele 
emana, ainda, o princípio da Independência e 
coordenação dos poderes. 

A forma republicana, outro pilar do nosso orde­
namento constitucional, é caracterizada pela tem­
porariedade das funções eletivas. E o regime fede­
rativo caracteriza-se pela união de coleti\lidades 
que, embora com organização e poderes pró­
prios, não devem ir de encontro aos ideais m~o­
res da Carta Magna. 

A independência do Poder Executivo e a res­
ponsabilidade do Presidente por seus atos são 
os principias básicos cto governo presidencial. 

·"Para mim a idéia de Federação nasce da 
seguinte verdade: na sociedade humana, 
desde o seu mais simples representante (o 
individuo) há wna vida individual e uma vida 
de relação. Ninguém pode desconhe<:er que 
há dois campos dentro dos quais gira a nossa 
atividade: o primeiro é o daqueles que não 
interessam senão à pessoa de quem os pra­
tica- é o campo da vida individual; o segun­
do é aquela em ·que se passam os atos que 
afetam o nOsso semelhante, singular ou cole­
tivo - é o campo da vida de relação, Com 
muita razão têm estabelecido os mestres do 
sistema federativo que no primeiro daqueles 
campos deve dominar plena liberdade ouSo­
berania e -que nó segundo essa liberdade ou 
soberania deve ser limitada _na razão direta 
de quanto afeta o interesse de outrem. Efeti­
vamente, ninguém me pode determinar o 
modo por que hei de vestir•me", (Anais da 
Constituição republicana, vol.II, anexo, j1ágs. 
36 e seguintes). 

O Pres1âencialí_Smo brasileiro vingou logo após 
a prOêfâníação 'àa República. 

Na ConstitUição de 1890/1891 entenderam; 
contudo, alguns republicanos, que o regime fede­
rativo seria conciliável com o regime parlamentar. 
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Assim, Rosa e Silva (vol.I, pág. 228- dos-Anais -
daquela Constituinte) afirmava: 

"Pela minha parte continuo a considerar 
o regime parlamentar um sistema de liber­
dade e o que melhor garante os direitos indi­
viduais e a fiscalização dos dinheiros públicos 
(apoiados e não apoiados). Felizmente, se­
nhores, essa e outras divergências, que eu 
deixarei de acentuar, são questões políticas 
que a experiência melhor elucidará ... " 

E arrematou o Senador Theodureto Souto 
(Anexo ao vai. JD, pág. 9, dos Anais da Constituinte 
de 1890/91): 

... se nós não pudermos tirar um dia da 
existência de um governo antiparlamentar ou 
presidencial os elementos de consolidação 
da ordem e desenvolvimento da liberdade, 
havemos necessariamente de voltar ao anti­
go regime parlamentar." 

Malgrado tantas defesas do mesmo tipo, o pre-­
sidenciaJismo norte-americano impôs-se. 

Interessante transcrever o argumento lançado 
por Medeiros e Albuquerque (in "O Regime Presi­
dencial no Brasil", pág. 60), contrário à instabi­
lidade ministerial, no regime parlamentar, e utiliza­
do pelos seus antagonistas toda vez que o debate 
vem à baila, a saber: 

"Não há dificuJdade alguma em mostrar 
que o governo instável é_o presidencial. Está­
vel para o mal, instável para o bem. Nele, 
quando se elege um mau presidente, há que 
suportá-lo por todo o periodo: em compen­
sação, quando se tem um presidente bom, 
há que pô-lo fora ao cabo desse período, 
interrompendo o que estiver fazendo ... " 

"O regime parlamentar- tem- exatamente 
vantagem de permitir, por um lado, a perma­
nência no poder enquanto bem servirem, por 
tempo indefinido e sem perigo algum dos 
bons governos: por outro lado, a eliminação 
dos maus." 

E retoma Medeiros e Albuquerque (op. cit.; pág. 
86): 

"Umadasobjeçõesqueem 1891 se faziam 
correntemente ao regime parlamentar era da 
sua incompatibilidade com o regime federa­
tivo. Isso se dizia a todos os instantes, em 
tom dogmático -em tom positivista ... " 

Passaremos a alinhar, aqui, as deficiências mais 
freqUentemente apontadas contra a forma presi­
dencialista de governo: 

a) favorece o caudilhismo militarista; 
b) tem seu Congresso funcionando pou-

co satisfatoriamente; 
c) estimula o servilismo administrativo; 
d) favorece os golpes de Estado; 
e) proplcia o nepotismo; 
f) não dá margem à formação de corren­

tes de opinião política ponderável; 
g) concentrando enorme soma de pode­

res nas mãos de um homem, conduz-nos 
a uma quase ditadura, característica do presi­
dencialismo latino-americano; 

h) estimula a corrupção. 

Contra. o sistema parlamentar, em c_ontiapar­
tlda, reunimos os seguintes pontos básicos: 

a) é inconciliável com o federalismo; 
b) há predomínio da Câmara dos Deputados 

(Câmara Baixa); 
c) há enfraquecimento do Poder Central. 

SyMo Romero, no brilhante ensaio intitulado Par­
lamentarismo e Presidencialismo (UnB, 1979), no 
entanto, argumenta: 

a) "A conciliação entre a forma federativa 
e o regiine parlamentar no governo dos po­
vos não é fenômeno insólito no mundo polí­
tico." 

b) "Na Suíça dá-se fenômeno político 
ainda mais instrutivo: ali a sabedoria prática 
conciliou coisas multo mais difíceis; não har­
monizou federalismo com o governo direto 
e imediato do povo, que eJdste em alguns 
cantões, e com o referendwn popular, que 
existe em outros. E tudo caminha admira­
velmente." 

No tocante à predominância da Câmara dos 
Deputados sobre o Senado, é airida Sylvio Rome­
ro quem no~ -~ita argumento ~_foso, a saber: 

"Em um gjstema político harmoniosamen­
te organizado, que deve funcionar como um 
-corpo vivo, não existem superiOridades ne111 
inferioridades. Existem cfrcuJos con-cêntricos 
de competência firmada, determinada na 
lei." 

E mais adiante arremata: 

"Nem a lição dos fatos dá razão ào suposto 
abuso da Câmara Baixa sobre a AJta." (op. 
cft.) 

Quanto ao terceiro ponto - enfraquecimento 
do Poder Central -, vale dizer: a instabilidade 
ministerial, no regime presidencialista, não se nos 
afigura maior nem menor que no regime parla­
mentar. O Presidente da República, ao seu bel­
prazer, substitui o Ministério quando bem entenda, 
atendendo aos seus caprichos pessoais ou às 
composições de força política. 

Aquela idéia de que o Parlamentarismo não 
funciona fora da Inglaterra é uma refinada asneira, 
mesmo porque o presldencialísmpo é criação dos 
norte-americanos e tem funcionado fora dos Es­
tados Unidos, malgrado suas deficências. 

-0 ideal, pafa o Brasil, em decorrência do des­
crédito do governo presidencial, seria a implanR 
tação, pela Assembléia Nacional Constituinte, do 
regime parlamentar, por ser mais democrático 
e representativo. 

As classes dirigentes, as elites pensantes, à for­
ça do exercício do novo_ regime, acabarão por 
criar uma tradição. 

Progresso é termos começado com as capita­
nias hereditáJt.i~ (espéde de feudaliSmo), pas-­
sando aos governos--gerais, reinado, Império, ins­
tauração do presidencialismo republicano, enfim, 
com os percalços Imprescindíveis à construção 
da nadonalidade forte e segura. Daí, então, pela 
habilidade política, pela intulção que não falta ao 
povo brasileiro, dos fenômenos sociais, o parla­
mentarismo pode renascer sob nova feição. 

Óbvio que a Nova Carta PoUtica a ser elaborada 
não deverá incluir um regime p~rlamen~ar de go-

vermo ·do "tipo inglês", sem mais aquela, ou co­
piar, praticamente, outros modelos, reproduzin­
do-os sem atenção às nossas peculiaridades. 

Mantida a forrÜa republicana e a federação, pa­
rece-nos ser de inteira conveniência a adoção, 
entre nós, do mqdelo francê~. cujas caracteristicas 
básicas passaremos a reproduzir, ainda que en 
passant, por nos parecerem adequados à reali­
dade brasileira. 

A Constituição de 4 de setembro de 1958 man­
teve o parlamentarismo na França. Assim, o Parla­
mento exerce o Poder Legislativo, que se divide 
em Assembléia Nacional e Senado. O regime é 
do blcameralis_mo, por conseguinte. 

A competência legi$.bVa é partilhada, à dife­
rença do regime parlamentar clássico, entre o 
Parlamento e o Poder Executivo. 

O Legislativo, enquanto poder, pode s_er exer­
cido, ao mesmo tempo, pelo Governo, pelo Presi­
dente da República e pelo ParlameJ"Oto 

O famuso art. 1 E:; da Constituição da França 
dá ao Presidente da República poderes excep­
cionais, ao ponto de áreas legislativa e regula­
mentar se entremearem. 

Enquanto no Parlamentarismo clássico, do "ti­
po lnglês", Parlamento e Executivo se equilibram, 
pela Constituição Francesa de 1958, a ação das 
duas esferas não é equilibrada. O Parlamento dis­
põe de menos meios que o Poder Executivo. 

O enfraquecimento do Parlamento, na França, 
nada tem de original e não é exclusivamente fran­
cês. 

No entanto, o sistema político sob comentário 
conseguiu ·manter um certo número de técnicas 
do regime presidencialista, objetivando eliminar 
o mal da instabilidade ministerial. Logo, por sim­
ples querelas, não se derruba o Governo, na Fran-
ça. . . 

Em síntese, as posições são as seguintes, na 
carta de 1958: -

O Presidente da República é eleito pelo sistema 
direto e universal {art. 69), é o Chefe Supremo 
das Forças Armadas e preside os Conselhos e 
Comissões Superiores da Defesa Nacional (art. 
15), bem como o Conselho de Ministros (art. 9), 
e nomeia o Primeiro-Ministro. Pode, após con­
sultar o Primeiro Ministro e Presidentes das As­
sembléias (art. 8?), declarar a dissolução da As-
sembléia Nadonal (arl 12). . . 

O Governo dete"rmina e dirige a política dO País 
(art. 20). O Prüneiro-Ministro dirige a ação do 
Governo, é responsável pela defesa nacional e 
garante a execução das leis (art. 21). 

Observe-se que o quadro resumido aqui apre­
sentado reflete as afirmativas de Léon Blun, a 
seguir transcritas. 

"En régime démocratique, le dogme de 
la séparation des pouvoirs n'est guêre, pour 
ce qui touche !e Législatif eti'Exécutif, qu'urie 
simple fiction de droit, et nos légistes pour­
ront s'accorder là-dessus avec nos historiens. 
La vérlté, c~est qu'à tout moment et sur tout 
objet, le Législatif et I'Exécutif vivent dans 
un état de pénétration, de d_épendance -réci­
proque, et que cette colaboration continue 
est la lo~. même cfe notre activité gouverne­
mentale .. -· 

Ctehlos, após esSas cOnsiderações, haver con~ 
trlbufdo, de algwna forma, para a reflexão dos 
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problemas que envolvem as bases constitucionais 
do Estado brasileiro. 

Para concluir, permito-me transcrever treCho 
de· Montesquieu, ilustrativo de tudo. o que aqui 
dissemos: 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) 

"A liberdade política", ensina o eterno p~n­
sador francês, "somente existe nos governos 
moderados. Só existe quando não s~ abusa 
do p<?der, mas é uma experiência:etema que 
todo ·homem que detém o poder é levado 
a dele abusar e vai até onde encontra limites. 

UNIAO 

PODERES 

L f GJSLATIVO 

~-
INDEPENDENTES. E 

HARMÔNICOS 

EIHRE SI 

(1) 

(2) 

Abril de 1987 

Quem o cllria? A própria virtude precisa de 
limites. Para que não se abuse do poder é 
necessário que pela disposição das coisas, 
o· pOder limite o poder". 

(Muito bem!) 



Abril de 1987 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Ma~ 
chado. 

O SR. NIVAlDO MACHADO (PFL - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: Esta Casa aprovou reCenteffieJlte 
projeto de lei do Poder ExecutiVo qtie eliminou 
a incoerente dualidade entre instituições de ensi­
no superior autárquicas e funcionais. ü mesmo 
projeto estabeleceu a tão ansiada isonomia sala­
rial entre docentes e servidores de ambas as cate­
gorias de instituições. 

Assistíamos à aplicação de dois pesos e duas 
medidas: para funcões idênticas, profissionais 
igualmente qualificados recebiam recompensas 
diferentes. Na ocasião, tivemos oportunidade de 
apresentar a este Plenário emenda estendendo 
os efeitos daquela propbslção aos estabelecimen­
tos de ensino de 1 ~ e 29 graus, subordinados ou 
vinculados, às demais fundações e aos órgãos 
de administração direta e indireta do Ministério 
da Educação. Trata-se de uma questão de coe­
rência, pois o princípio da isonomia -- que é 
um só - aplica-se a todos, indistintamente. _No 
entanto, a referida emenda não pôde ser aprovada 
pela Câmara dos Deputados, uma vez que a Cons­
tituição vigente estabelece notórias limitações à 
iniciativa do Poder Legislativo, no que se refere 
à administração federal e às finanças públicas. 

Assim, continuamos aguardando que o Poder 
Executivo, conforme declarações prestadas à im­
prensa, envie um novo projeto de lei, incluindo 
aqueles servidores não beneficiados anteriormen­
te. Temos recebido apelos dos interessados no 
sentido de que essa espera seja abreviada. 

Segundo estimativa que nos foi apresentada, 
apenas cerca de três por cento dos servidores 
da Educação não foram ainda_ atingidos pela iso.­
nomia. Este número indica que, se não é elevado 
o número de pleiteantes, como ocorria antes, urge 
mais ainda fazer justiça a todos. Seria incongruen­
te deixar de aplicar os mesmos princípios de isc>­
nom!a salarial e de uniformidade de critérios relati~ 
vos à _carreira profissional a todos os servidores. 

Vale consignar que a concessão da isonomia 
somente para alguns contraria o princípio da for­
mação de car'reiras setoriais, defendido pela Se­
cretaria de Admirustração Pública da Presidência 
da República. 

Por outro lado, seria uma anomalia estabelecer 
uma carreira para a Educação sem incluir os servi­
dores da Administração Direta, que são respon­
sáveis pelas diretriZes educacionais. Por fim, em 
se tratando de um pequeno percentual de profis­
sionais, os custos acarretados não chegarão a 
ser sinnificativos. 

Vamos, portanto, dirigir o nosso apelo público 
aos EXcelentíssimos Senhores Presidente da Re~ 
pública e Ministro da Educação no sentido de 
que seja tomada a iniciativa na matéria tão breve 
quanto possível. Por certo, esta Casa considerará 
muito bem-vinda a proposição e terá interesse 
em aprovar, o quanto antes, a extensão dos bene­
ficios da isonomia aos demais servidores que a 
ela fazem jus. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO) -
Cpncedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 
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O SR. LOCIRIVAL BAPTISTA (PFL -SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr, Presldente, 
Srs. Senadores: 

O lançamento da Caderneta de Poupança Rural 
do Banco do Brasil, ocorreu durante solenidade 
realizada no Palácio do Planalto no dia 12 de feve-. 
reiro passado, tendo o Presidente José Sarney 
então formulado oportuno pronunciamento, de 
indiscutível relevância acerca do fortalecimento 
do Banco dÕ Brasil, que sempre foi um fator deci­
sivo de desenvolvimento nacional, em virtude de 
sua atuação em todos os setores da economia 
brasileira, além de funcionar, simu1taneamente, 
como um autêntico celeiro de recursos humanos. 

Conforirie-acentuou o Chefe da Nação, o País 
sempre recrutou nos quadros do Banco do Brasil 
um expressivo número de servidores, que muito 
contnbuíram para melhorar o funcionamento de 
múltiplos órgãos governamentais integrantes do 
sistema administrativo da União e dos Estados, 
colaborando, destarde, para acelerar o processo 
do des.envolvimento nacional. 

A seriedade e competência do funcionalismo 
do Banco do Brasil decorrem de uma política 
de seleção e aprimoramento do seu pessoal, exer~ 
cida de acordo com os postulados do sistema 
do mérito, ~ ou seja, o ingresso nos quadros 
técnicos e administrativos da instituição se faz 
tradicionalmente mediante concursos, seguidos 
de cursos permanentes de treinamento e especia­
l.lzação. 

O Presidente Jos_é_ Sarney assenrerou que a:o 
assumir o Goveino a participação do Banco do 
Brasil no âmbito do setor financeiro nadonal esta­
va situada em tomo de 8%, sendo atualmente 
da ordem de 14%, devendo, todavia. ser restau­
rada numa faixa superior a 30%, até o fim do 
seu mandato, posição que o Banco do Brasil já 
havia, aliás, ultrapassado em passado recente. 

A criação da Caderneta, oficialmente denomi­
nada Poupança Ouro, nos termos da regu1a­
menlãção estabelecida pelo Banco Central, desti­
na-se a servir como instrumento de captação de 
recursos adicionais que o Banco do Brasü deverá 
canalizar, específica e exclusivamente, para o se­
tor agricola, através de operações de financia­
mento agropecuário. 

De:ntro das r:nesmas condições das cadernetas 
tradicionaiS -:-:J~Jri:is de 6% ao ano mais correção 
monetária, o Banco do Brasü captará depósitos 
de poupança a partir de Cz$ 1.000,00, através 
das agências que dispõem de carteira de crédito 
rural, estimando-se em cerca de Cz$ 25 bilhões 
a arrecadação prevista para o corrente ano. 

Excluindo-se os 20% recolhidos ao Banco Cen~ 
trai, 60% dos recursoS captados pela Caderneta 
Verde, da qual o Presidente José Sarney foi o 
primeiro depositante, Convergirão para os investi­
mentos rurais, ficando os restantes 20% para ou­
tras aplicações, tais como o desconto de títulos, 
as operações de capital de giro, a comercialização 
agrlcola:, as indústrias de transformação de produ­
tos agropecuários e a aquisição de títulos da dívida 
pública. 

Quando o Banco dO Brasil emprestar os recur­
sos da recém instituída Caderneta Verde aos 
produtores rurais do Centro-Sul a juros de 10%', 
terá um lucrO de 4%. 

No entanto, os empréstimos destinados aos 
produtores do Norte e do Nordeste, especiaJmen-

te, os de pequeno porte, terão juros subsidiados 
de3%. . . 

A concorrência da nova Cademeia: de Poupan­
ça com as cadernetas operadas peJa Caixa Econô­
mica Federa] e as dos grandes conglomerados 
financeiros, embora inevitável, estimulará o apri­
moramento técnica das operações de financia­
mento e o incremento do volume da arrecadação 
global. 

A implantação da Caderneta de Poupança Rural 
representou, inquestionavelmente, um aconteci~ 
menta dos mais importantes na trajetória de qua­
se 180 anos do Banco do Brasil, cujas estreitas 
e tradicionafs ligações com a agricultura e a pe­
cuária brasileiras, remontam às suas origens. 

No magrúfico cliscurso ao ensejo do lançamen­
to da referida Cad~eta, o ilustre Presidente do 
B~nc:o do Brasil, Camilo Cal~ns de Magalhães 
enumerou com rara proficiência, dareza e objeti­
vidade, dados concretos relativos ao desempenho 
do Banco do Brasü, que se qualificou com o seu 
centenário apoio à produção e à comercialização 
agropecuária com uma das maiores e mais sóli­
das instituições de fomento rural em todo o mun­
do. 

Sendo a agropecuária urna atividade que se 
exerce com elevados riscos, sempre necessitando 
de apolo creditido e de assistência técnica no 
tempo e na hora certa, SOf'!'J_ente uma sólkia,_efi­
cierite"-e bem conceituada instituição como o Ban­
co-do Brasil- que tem nos seus quadros quase 
120.000 funcionários dlsserrünados no terrftório 
n"acional -, teria condiçõ_es de mobilizar e aplicar 
recursos financeiros na proporção das necessi· 
dades da agropecuária de um Pais com as dimen­
sões continentais do Brasil. 

O ilustre administrador e economista Camilo 
calazans de Magalhães demonstrou, de maneira 
insofismável, que a Caderneta de Poupança 
Rural reunirá os recursos indispensáveis ao incre­
mento da produção de alimentos básicos -arroz, 
feijão, milho, mandioca, leite e carne, - visando 
assegurar estabilidade no abastecimento interno 
e propiciar a gradativa eliminação do déficit nubi­
dona) de dezenas de milhõeS de brasileiros. 

Camilo CaJauins- de Magalhães, evidenciou no 
seu mencionado pronunciamento, que as ativida~ 
des agropecuárias vitais para o povo brasileiro 
sempre recorreram ao Ban~~_do Brasil, e obtive­
ram o apoio imprescindíVel à sua implantação 
e expansão, citando expressamente exemplos co­
mo a juta, na Amazônia; o arroz no Sul do Mara­
nhão; o cajl,l em áreas antes subutilizadas do Piauí; 
Ceará e Rio Grande do Norte; a laranja em Sergipe 
-o segundo maior produtor do País; a conquista 
dos inaproveitados tabulelros de Alagoas transfor­
mando o Estado no segundo maior produtor na­
cional de açúcar e álcool; a cultura do cacau, 
na Bahia; o café, em Minas Gerais e Espírito Santo; 
o desbravamento do Norte do Paraná; a conquista 
dos cerrados; a soja, o arroz e o trigo, no Rio 
Grande do Sul; a melhoria do planteJ bovino em 
todo o País, a criação de centenas de cooperativas 
de produtores, e assim por diante. 

São estas as razões pelas quais solicito a incor· 
poração dos aludidos pronunciamentos dos Pre­
sidentes da República e do Banco do Brasil ao 
texto destas considerações, à margem çla implan­
tação da Caderneta de Poupança Rural. 

Sâ.o_documentos que elucidam alguns aspec~ 
tos dos desafios conjunturais, que a agrope_cuâri:a 
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vem enfrentando, nesta f~ de inquietantes per­
turbações do sistema ec:onômico, provocadas en­
tre outros motivos, pela explosão das taxas de 
juros, e pela sabotagem de uma minoria de espe­
c:uladores e carbonários irresponsáveis. --

Referindo-se posteriormente à excessiva eleva­
ção das taxas de juros em en~sta aõ CorTeto 
Brazlllense, divulgada em sua edição de 15-Cle 
fevereiro passado, Camillo Calazans de Magalhães 
propôs a fiXação de tetQs para o spread bancário 
- margem de lucro dos_ bancqs, g.e~rmil1.'~.d~ 
peJa diferença entre custo dá captação e taxas 
de aplicac;:ão, e também para os juros de mercado. 
••J:: necessário estabelecer um-limite entre taxa 
lícita de juros é agiótãgem. QUandO algUns- bãn­
cos pratic:am "spread" de 38% ao ano, fica confi­
gurada a agiotagem. Então, o Banco Central deve 
controlar o "spread" dos bancos- afU"mou cora­
josamente o Presideote,_ do Banco cjo B_~a~l, obser­
vando ainda que "a brusca ~~e~ção d~ juro5: 
acabou com qualquer coordenação da política 
econômica, ao puxar também as niinidesvaJori­
zações cambiais e provocar impacto sobre preços 
e salários. 

O Presidente José Sarney, com a lucidez, desas­
sombro o patriotismo que cara~rizam o seu per­
fil _como político, administrador e estadista dos 
maiores da nossa História, ao instituir a Caderneta 
de Poupança Rural, proporciorioU uma- inequí­
voca demonstraçãç çi~ capacidade decisória e 
empreendedora, restaurando a -Eõnfiança. dos mi­
lhões de_ bra$Üeiros gue mourejam nas atividades 
rurais, ou seja, desenvolvimento auto-susteo_t.ado 
do País nos parâmetros de umª c:(emocracia dota­
da de estruturas modernas, transparentes e efi­
cientes, em condições de garantir o funcionamen­
to raciona] dos Governos e da Admirilstração, ge­
rando paz, trabalho,justíç"a social e bem-estar para: 
todos brasileiros. (Muto bem! Palmas.) 

DOCCiMENTOA Q(JESEREFEREOSR. LOO­
RWAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO.· 

PRONUNCIAMENTO D_O PRESIDENTE: 
DO BANCO DO BRASIL 

CAMILLO.CAI_AZANS DE MAGALHÃES 
LANÇAMENTO DA CADERNETA DE 

POUPANÇA RURAL 
BRASfUA-DF, 12-2-87 

Excelentissimo_ Sénhor Presidente,da__Repúbli­
ca, este_ ato singelo constitui Para o Banco dõ 
Brasil um dos momerttos ma~~importantetiâe 
sua long21 existência, dUrante _a qual prestou seU 
testemunho e empenho aos esforço~ para o pre­
gresso de n~Pátria. Antes mesmo de _o Btõ;!!Sil 
tomar~se _soberanQ,_Q_ B_a,nco do Brasil_ Cç>ns.UP_s· 
tanciava o sentimento c!~-nOssa nacionalidade. 

Desde sua origem, o banco tem profundas afi~ 
nídades com as atiVidades rurais. Já no (Jltimo 
quartel do sé~lo passado instituía as _prime~ as 
linhas de crédito, utilizadas pOr imigrantes eurO­
peus, que aqui c::hegaranrcoqr o ânimo de, com 
base no trabalho livre, desenvo_tverem- o --cultivo 
da terra. Nossa agricultura buscavã, entãO, m_~{os' 
para adaptar-se à perda da mão-de-obr'a eScrava. 

É, pois. forte e antiga a ligação do Banco do 
Brasil com a agricultura brasi1eira E são fortes, 
e não apenas simb61icosJ_ nossos v~:ículos com 

. ,a liberdade. · · · 
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No transcurso desses quase 180 anos;-creio 
, que nao encontraremos qualquer atividade agrí­
cola importante para nosso povo que não tenha 
obtido do Banco·- do Brasil o apoio necessário 
a sua implantação e conseqüente expansão. 

São bons exemplos disso a juta na Amazônia; 
Ci- arroz no Sul do Maranhão; o florescimento 
do caju em áreas antes subutilizadas do Piauí, 
Ceará e Rio Grande do Norte, produto que hoje 
cOOtiibui na pauta de exportações; a expansão 
da cultura da laranja em Sergipe, baseada_ funda­
mentalmente em pequenas propriedades e confe­
rindo ao Estado a posição de segundo maior pro~ 
duto"r do País; a conquista dos inaproveitados ta~ 
buleiros das Alagoas, levando o Estado a se trans· 
fonnar no segundo maior produtor nacional de 
aÇúcar e álcool. 

A propóSLto; a crise que hoje envolVe o setor 
sucro-al_cooleiro teve origem basi_camente na reti­
rada do Ba.rico do Brasíf como Yt@J instrumento 
de apoio, com o· óbjetivo de abrir espaço para 
as operações com recur~s externos, ao abrigo 
da Resolus:ão n~" 63 do Banco Central. Tais opera­
ções têm trazido grandes dificu1dades ao nomtal 
funcionamento do setor, em conseqüênda da 
-perversa confluência de fatores como a correçã.o 
cambial e os preços cadentes no mercado. 

PermitO-me'tembrar que foi também o Banco 
do Brasi1, irmài1.3do com o profícuo trabalho da 
ComiSsão Executiva do Plano da Lavoura Ca­
caueira·CEPLAC, que tomou viável a expansão 
da cuhura do cacau, permitindo ao Brasil con­
quistar destacada posição no comércio intemaio­
nal do produto. 

Em 1975, a cafeicultura nacional e"ricontrava~se 
praticamente destruida por uma das mais fortes 
geadas de que se tem notícia no País, a ponto 
de concorrentes internacionais pensarem que ja­
mais recuperariãffiõs OoSsa' posiçãO, ÍlÕ ranklng 
mundial. 

Mas, com o __ respaldo do Banco do Brasil ·e 
a assistência técnica do_Instituto Brasileii'Q dó Ça­
rê, . .rec:oitquistamos' á liiferança na prodUção tf na 
comercialização dO próâuto. 

Com resultado desse trabalh~. Minas Geráis e 
Espírito Santo se tomaram grandes produtores, 
a despeíto da oposição das áreas tradlçio"nais, re­
sistEúitcis à expanSãO do café em novas regiões 
e _à introdução, em termos comerciais,_ .de nova 
variedade - o robusta. 

No desbravamento do norte do Paraná, à me­
dida que as linhas e estações ferroviárias rasga­
vam aquelas terras férteis, _o .Banco çl~ Brasil se 
fazia presente ao lado dos produtores. Do mesmo 
modo, hoje participa da conquista dos Cerrados, 
apoiando dec:isivamente a expansão das lavou.ras, 
c..om a_ajuda da moderna tecnologia. 
-~A partir do Rio Grande do Suf, favoreceu a intro­

dução comercial da soja -atualmente uma das 
maior_es riquezas agrícolas nacionais - ampliao~ 

do a utilização da terra em rotação cofn o trigo, 
o que propiciou a melhoria do nivel de renda 
do agricultor. Ainda no Rio Grande do Sul, o Ban~ 
co do Brasil teve atuação destacada na implan~ 
tação da maior ár~~--·oa7 írrigada do País, utiifza~ 
da na cultur~ do arroz. 

Ao incentivar o desenvolvimento da raça zebuí­
na, o Banco do Brasil contribuiu para a expressiva 
melhoria do nosso plantei boVino, cuja produção 

em larga escala, por questões_ cliQláticas, .se mos· 
trava inviável a partir de raças.etiropéias. 

O Banco do Brasil também estimulou e ajudou 
a criar c:entenas de coop~ratiVas de produtores,. 
que se transformaram em modelos admirados 
até- mesmo em outros países_. Além da à_1;sistência 
fm"anceira,·o f,aPI.có lhes prestava assistência téc~ 
nid., cedendO fuildQn.árj_o~ que orientavam os 
cdop-erados ein Sl!.ã:S atividades e serviãm, muitas 
vezes, de importante instrumento de ãuâ~Oriajuil: 
to à _administração dessas efltidades. Também 
aQui o Banco do BraSil foi imJ?~Ii~o .. a ceder espa­
ços. 

Hoje, o cooperativismo encontra~se: fortemente 
abalado, em vista dos equívocos na condução 
da política econômico~financeira praticada no 
passado, que induziu também o _s_etor à tomada 
de recursos GQm ba~e. na __ Rest?,lução_n9,Q~. 

Por esse centenário apoio à produção e à co­
merdalização agrícola, o Banco do Bra_sil se quali­
ficou como um dos maiores bancos de fomento 
rural em todo ·.o mundo, que prestoU, presta ;.: 
sempre prestará relevantes serviços a este Pafs. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúl::!! 
ca, permito-me reafirmar que este solene me 
mente reveste-se de grande importância para c 
Banco do Brél_sil, do mesmo mo-do que represef'!i.. 
acontecimento que ficará indelevelmente regi:: 
tradQ na história da economia brasileira. 

Estou conVicto de que a agropecuária nacloro:­
predsa de uma instituição financeira sólida COIT'I< 

o Banco do Brasil, que atue como repassadc 
dos recursos oficiais. 

Essa é uma condição indispensável no Br~~ 
como o é no resto do mundo, pois a ativida~. 
agropeCuária, dada a sua característica de oper-~ 
com elevado risco, necessita de apoio no ten11=M 
e na hora certa. E, mais ainda: p-recisa dos ince1 
tiVoS creditícios que são próprios de lUTia institl­
ção financeira governamental eficient~. de granC 
concejtQ_ e que tem em seus quadros rrtílhar::: 
de funcionários, espalhados pelas mais lonfjú 
quas regiões, seiVindo com dt:no_do e devotamt:1 
to 0- nosso País, 5;em nunca onerar o orçameD.t 
p_Çlblic::o. Esse é um_ f a~ de q_IJe· temos muito org1 
lho. -

_ Com a criação dess_~ novo instrumento -:­
Caderneta de Poupança Rural --, por hist6rk 
decisão de Vossa Execlência, o Banco dq _ _ar~~ 
passa a reunir maiores condições de niobili ... 
os recursos financeiro::; de que necessita a agrop. 
cu.áôa, _m~snio captando-ink:iã"Imente-apenas n. 
praÇas em que Operamos -cortl o crédito rural. 

Es):jéfanios; tOdavia, atuar em todo o Territó, 
nadonaJ, levando os recursos das á(~s supe, 
vitárias para as mais carentes. independentem""' 
te de localização geográfica, pois essa é a funÇ 
precípua do sistema financeiro. 

Com a Caderneta de Poupança RuraJ, por ct:~. 
reun{femos os recursOs- íi:tif!spensâveis à am~!~ 
ção da produção de alimentos básicos - ati;'<_ 

feijão, milho, mandioca, leite e carne-, d_e fõ111 

a assegurar estabilidade no abaste<:imento inte11 
e propiciar a gradativa eliminação do déficit flhi 

dona] de milhões de brasileiros, como é do desc 
de Vossa Execelência. 

Este é o __ caminho seguro para combatem: 
a inflação. Este _o camil)hp_. para consolidc;un: 
a democracia em nosso País, pois a hist6rla W.-= 
que nenhum país jamais consegUiu frrmar-se p.: 
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ticamente sem ter, antes, resolvido o problema 
da fome. Muito obrigado! 

DOCUMENTO A Q(JE8E/?EFEREOSR. LO(J­
RNAL BAP71STA EM SE(! DJSC(JRSO. . 

. fmproviso do Presidente José Sarney na soleni­
dade de abertura da primeira Cedemeta de Pou­
pança RuraJ do Banco do Brasil_- Palácio do 
Planalto- 12-2-87. 
Senhor Ministro da Fazenda, Dr. Dílson Funaro, 
Senhor Ministro da Agricultura, Dr. fris Rezende, 
Senhor Ministro Chefe da Casa Militar, General 
Bayma Denys, 
Sr. Presidente do Banco do Brasil, Dr. Camillo 
CaJazans, 
Sr. Presidente do Banco Central, Dr. Gros, 
Meus Senhores, Parlamentares, Deputados e Se­
nadores que aqui estão presentes. 

Eu quero dizer que estamos realizando esta 
solenidade na sede da Presidência da República, 
no Palácio do Planalto, para d~monstrar o quanto 
o Governo Considera importante fortificar o Banco 
do Brasil, que tem sido, ao longo da história brasi­
leira, não s6 um banco, mas também um instru­
mento civilizador e, ao mesmo tempo, um dos 
grandes instrumentos do desenvolvimento nacio­
nal. 

J:: o Banco do Brasil não somente esse banco 
que atua em todos os setores da economia. EJe 
é também um banco de recursos humanos, pela 
excelência do pessoal que, ao longo dos anos, 
construiu aquela casa e que permanentemente 
a mantém com o nível que tem o Banco do Brasil. 
Basta ver que o País tem recrutado, ·nos quadros 
do Banco do Brasil, nos diversos setores, muitos 
dos homens públicos que têm ajudado a Naçao 
a se desenvolver e, a cada dia mais, encontrar 
o seu caminho. 

Há dois dias recebi o novo Presidente do Banco 
Central do Brasil, e ele me pediu as diretrizes 
que o Presidente devia dar. Disse-lhe que, de iní­
cio, tinha apenas duas direbiz:es a determinar. a 
primeira, fortificar o Banco do B~asil, e, a segunda 
(embora circunstancial, não deixa de ser tão im­
portante, que a outra é permanente} tratar-se ime­
diatamente do problema dos juros. 

Fortificar o Banco do 6rasil, que já teve urna 
participação de mais de 30% dentro do setor fi­
nanceiro nacional. Quando assumi o Governo, 
essa participação estava situada em tomo de 8%. 
E hoje, já o Banco do Brasil participa com 14%. 
E nós esperamos ·que até o fim do meu mandato 
ele possa ver restaurada aquela sua faixa que ele 
tinha dentro da economia, porque a sua presença, 
na economia, é a presença de um grande instru­
mento que tem tido este Pafs, e de grande tra­
dição. 

A Caderneta de Poupança Verde, do Banco do 
Brasil, é mais urna fonte de recursos adldonais 
que o banco agora terá para ser esse banco agó­
cola que ele tem sido. 

O banco, no ano passado, teve uma função 
importante, como vem tendo ao longo de todos 
os anos no setor do financiamento agrícola, mas, 
sobretudo, eu acredito que tenha sido o ano pas­
sado o ano em que mais em toda a sua história, 
cresceu o número de financiamento agrícolas. 
Basta ver que o Banco do Brasil, no relatório que 
me entregou, deu-me esses números. Em matéria 
de custeio agrícola, o Banco do Brasil, no ano 
passado, aplicou mais do que no ano anterior 
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139,9%, numa variação nominal, e numa variação 
real, 45,4%. O custeio pecuário, o banco aplicou 

- maisdoqueno ano passado 18l,I%,.oquesigni­
fiç5J:_?0,3% de variação real. No setor do investi~ 

-rilenio rural, o Banco do Brasil, em relação tam­
bém ao ano passado, aplicou mais _do que no 
ano anterior 209%, o que significa uma variação 
real de 82,3%. No setor de preços mínimos, o 
Banco do Brasil, no ano passado, aplicou mais 
do que no ano anterior 491 ,6%, com uma varia­
ção real de 258,5%. 

Além desses números, o Banco do Brasil apli­
cou, de seus recursos, na carteira de crédito rural, 
recursos adicionais da ordem de 5 bilhões de 
Cfuí:ádos. Significa, portanto, que foi um ano em 
que o banco mais aplicou no setor da agricultura 
a juros de 10%, quando nós sabemos que a infla­
ção vai"se situar em tomo de mais de 50% ao 
fechar o ano, o que significa, também, um subsí­
dio extremamente importante, além do volume 
de recursos que foi conce&do à agricultura, 

Portanto, com a Cedemeta Rural, o banco terá 
mais uma faixa para continuar a, apoiar esse setor 
tão importante para a economia nacional. 

Congratulo-me com o Banco do Brasil por essa 
etapa que ele cumpre, de poder disputar em todos 
os setores da economia, em pé de igualdade, 
mas, com aquela sua presença de seriedade, de 
competência do seu quadro e com aquela pre­
sença que o Brasil passou a admirar ao longo 
de toda a história desse excepcional banco de 
que o Brasil dispõe como instrumento do seu 
desenvolvimento. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Lembro aos Srs. Parlamentares que o Congresso 
Nacional está convocado para uma sessão con­
junta a réalizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada 
à votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 1, de 1987~CN (apresentado pelas Mesas 
da Câmara dos Deputado e do Senado Federal), 
que introduz disposições especiais no Regimento 
Comum a vigorarem durante 6 penado de funcio­
namento da Assembléia Nacional Constituinte. 

o- SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência convoca sessão extraordinária a reali­
zar-se qUarta--=feira, dia 29, às 18 horas e_30 minu­
tos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discussão, em segundo turno, do projeto de 
lei da Câmara n• 126, de 1986 (n• 5.989185, na 
casa de origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que dispõe sobre a criação 
e extinção de cargos na Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região e dá 
outras providências, tendo 

Parecei' oral, favorável, proferido em plenário. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso· 
luçào n9 278, de 1986, de autoria da Comissão 

Diretora. que cria, no Senado Federal, o Centro 
_de Formação em Adminístraçã6 Legislativa e dá 
outras providências (dependendo de parecer). 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento nç 
45, de I 987, de autoria do Senador Juthay Maga­
lhães, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi" 
menta Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n"' 17, de 1985, de sua autoria, que 
dispõe sobre o uso da palavra, e dá outras provi­
dências. 

-4-

Mensagem n9 316, de 1986 (n9 448/86, na ori~ 
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do està.do do Paraná a contratar oPera~ 
ção de crédito no valor corre.spof]dente, em cruza· 
dos, a 409.754,86" Obrigações do T escuro Nacie>-" 

. na!- OTI'I. (Depeitdendo·de par~r.) 

-5-

Mensagem n"' 520;·cre- 1986 (Ô? 742/86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seJa autorb:ada 
a Prefeitura Municipal de Fronteira, Estado de Mi­
nas Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor corre5p6ndente, em cruzados, a 638,4 7 
Obrigações do· Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de par~cer.) 

-6-

Mensagem n9 527, de 1986 (n~ 736/86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Mogi-mirim, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor corresppndente, em cruzados, a 94.417,98 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta~ se a sessão às 17 horas e 37-mi­
nutos,) 

D!SC(!J?SO PRON(JNC!ADO PELO SR. 
V!RafUO TÁVORil NA SESSÃO DE 23-4-87 
E Q(fE, ENTRE(](JE Á REVISÃO DO ORii­
DOR, SERIA P(!B/JCAlJO POS7E:RiORMEN­
TE. 

O SR. VJRGIUO TAVORA (PDS- CE. Co­
rno Uder, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Hospitalizado durante algum tempo, só há dois 
dias atrás, tivemos conhecimento de que a Câma~ 
ra, segunda-feira, usufruía privilégio de ouvir as 
explicações dó eminente Ministro da Fazenda so­
bre a condução da política econômica e financeira 
deste ~aís. 

aente está toda a Casa das críticas que have­
mos feito, n~o_ em termos_apaixonados mas pro­
curando, sempre cartesianamente, apreciar os fa­
tos que se desenrolam, neste setor, desde março 
de 1985. 
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Não tendo nós a ventura da companhia de S. 
EX.- mas nos compensando desta falta pefa Pre­
sença aqui dos representantes dos doís partidos 
que dão suporte a este Governo, gostaríamos, 
sem abordar maiores comentários, mas o mais 
sinteticamente possível, coloCar determinadas 
questões que, por si só, já são restrições à condu­
ção ·da política econômica do atual GOverno, má­
xime, de março do ano passado a esta pãrte. 
Serão tituladas de 1 a 6. 

Primeira: No programa econômico r~cente­
mente apresentado- aos banqueiros internacio­
nais. (]ivro amarelo) e ao PMDB, (que parece ter 
aceito sem restrições)!_~ o Govemp não só propõe 
a renegociação da dívida externa, como ainda 
pleiteia a concessão de novos empréstimos, no 
montante aproximado de 4 bilhões_ de dólares, 
em cada um dos próximos quatro anOs." 

O Senador FOgaçã-qiie- estava na reunião do 
PMDB deve estar lembrado que está bem claro, 
na exposição do Sr. Ministro, este tópico. 

"Para fundamentar esse pleito, argumenta que, 
para alcançar o crescimento sustentado a taxas 
anuais de 7 por cento, necessita gerar poupança 
adicionaJ correspondente a 5 por cento do PlB, 
o que representaria sacriffdo exagerado para a 
população do País, que teria de poupar algo em 
tomo de 40 a 45 por cento de sua renda no 
próximo quadriênio." 

Isso afirma S. Ex', estamos aqui apenas tradu­
zindo sinteticamente o que lá foi dito de maneira 
bem analítica. 

Nos termos em que colocada a questão, é abso~ 
lutamente crucial ao Governo o realismo das esti~ 
mativas sobre o nfvel ~tual da poupança externa, 
já que dele depende o realismo das estimatiVas 
sobre as necessidades adldonais. 

E por que dizemos isso? Porque, por incrível 
que pareça, é importante registrar que essa esti~ 
mativa confilta cor:n, pelo menos, duas outras de 
cunho oficia1 e uma terceira de cunho mais acadê­
mico. São elas, 

19 ) O Plano de Metas do Governo Sarney, edita­
do em meados de 1986, que situa essas mesmas 
necessidades de poupança adiciorial em não mais 
de 3% do PIB, Isto antes da criação do emprés­
timo compulsório e do FND. Con!3iderado este 
último, - cuja arrecadação prevista pelo Plano 
Funaro para 1987 é da ordem de 1,8% do PIB, 
- essas necessidades seriam, pasmem Srs. Se­
nadores - isso é questão de arltmétl~a - de 
apenas 1,2% do PIB. 

29) Os dados re:;çentemente divulgados pelo 
IBGE sobre a evolução da e_c:onomia em 1986, 
que estimam em 19,6% do PIB os investimentos 
realizados. 

-Parece que há urna contradição completa entre 
os números oficiais ... 

39) Terceira contradição: As estünativas, es­
sas mais acadêmicas, apresentadas em estudo 
especial, recente_rn_ente publicado pela Revista da 
Córijuntura Econômica,- FUndação Getúlio Var­
gas- segundo as quais só a poupança financeira 
privada, estimada por baixo, já alcapçava, em 
!985, a faixa de 25% do PIB.Em julho de 1986, 
apesar de todos os efeitos a9.versos do Plano Cru­
zado, atingia o nível de 23% do PIB. 

Admitindo que o~Qovemo não tenha sido aierta­
do anteriormente para este número, perguntaria, 
talvez, com certa ironia: De quanto tempo neces- -· 

sita para mandar rever os números do Libreto 
Amarelo e apresentar à Nação as necessidades 
reais de recursos externos? 

Nossos c-redores não são tolos. Eles dEWem 
ter-conhecimento desses dados, como nóS iam­
~é_m _tivemos: Basta folhear apenas a documeO~ 
tação- ofi~ial a resPeitO. 

Segunda das i_nterpelaÇões Que aqÜi fiZemos: 
Sobre o FND e o Empréstimo Coiripulsório, eSta­
belecidos pela Lei n9 2.888; de ?3 de julho de 
198~, muito gra:tos ficaríamos çom a atenção dis­
pensada pelo Governo para os seguintes aspec­
tos. ~e~_o art. 1()9 do citado decreto-lei que: 

"É instituído, comO-medida complem~tar 
.. ao Programa de_ Estabilização_ Econômica, 
estabelecido pelo Decreto-lei n~ 2._284, de 1 o 
de março de 1986, empréstimo compulsório 
para absorção temporária", ... 

Prestem bem atenção, Srs. Senadores, como 
se afuma uma Coisa e se pratica outra. 

"O empréstimo compulsório para absor­
ção temporária do excesso de poder aqui­
sitivo." 

ParáQrafo úrilco: 

"O empréstimo compulsório será exigido 
dos consumidores de gasolina, álcool para 
~eícu1os automotores, bem como dos adqui­
rentes_de automóveis de passeio e de utilitá­
rios." 

Por sua vez, reza o art. 15: 

.. 0 emprêstlmo~compulsório incidente so­
bre a aquisição de veículos s_erá recolhido 
à rede arrecadadora de receitas federais em 
documentos próprios, especifica~do em ato 
do Poder Executivo, seguindo-se-lhe o pará­
grafo único." 

Parágrafo único: 

- "O valor do empréstimo ficará indisponível 
· no Banco Central do Brasil." 

Senhores, estas publicações não são da lavra 
de Opos_ição e sim ''Banco Central do Brasil, Infor­
mativo Mensal', do mês de janeiro, do mês de 
fevereiro. Por fmeza, comparem na página 2, os 
prindpais fatores conâictohados da base mone­
tária e os SrS. -verificarão - o Banco Central é 
muito verãz, ate -que -rru~·-provem o cont;rá,río, nas 
.suas afirrilativaS -: EffiPréstimo compu1sório, DL 
J1? 2288, de 1986. Parece-nos é o que nós nos 
referimos aí. Se era 3'mil e 961 milhõess_ de cruza­
dos em janeiro, em fevereiro, já desce a 1.065. 
Nã_o _tein _naaa -de -iridisj:lõnível, como prevê o de­
creto. 

Ein 'ràZãó desses _elemeritos, perQuritarfamos 
ãinda: ein q'ue-docwnento legal se apóia O Gover­
no para programar dispêndios a serem financia­
dos com os recursos do Decreto-lei n1 2288, que 
expressamente determina que eles fiquem dispo­
níVeis nC.i Banco do Brasil, e que mostram que 
é para enxugar a liqufdez? ~ 

2 -Sabendo-se a atual cOnjuntura- é de firme 
retraçâQ do mercado interno de automóveis, em 
que se apóia O GOVerno para continuar exigindo 
dos compradores o empréstimo compulsório, cu­
ja finalidade declarada era, exclusivamente (repe-

times os termos do decreto), "_abso~er, tempora­
riamente, o excesso do poder aquisítivo'? Pensa­
mos nós _que nem toda dialética possível do emi­
nente Uder do PFL vai conseguir responder a 
isso, quando S. Ex' ler e examinar convenien­
temente o que aqui declaramos S. Ex', o Senador 
carlOS Chiarelli, vai dar mais uma vez_ provas de 
inteligência se conseguir, pelo menos de longe, 
explicar o inexplicável. Fazemos jUStiça a sua inte­
~gência. Pode ser. que descubra. 
3-Em entrevista recente O Presidente da PE­

TROBRÁS ~conheceu de público que -não véin 
repassando ao T esow-o os- recUrsOs- dcf emprés.;_ 
timo compu1sórlo sobre o consumo de álcOol e 
gasolina (o que configura uma conf!Ssáo pública 
de _apropriação indébita, algo em si inoildmissív'el). 

Não vamos abordar comentários a respeito. 
Sabe-s_e, por outro lado, (Jue o ·mercado de 

automóveis e utilitários tem estado bastante retraí­
-do, tãritõ para carros novos quanto usa,dos, e 
que o consumo de gasolina está ~0: queda. 

Erri função das repercussões negativas que es­
ses dois eventos devem estar exercendo sobre 
os recursos do FN.D. 

Pergunta-se: . . 
1 - Qual o montante do compulsório-efetiva­

mente recolhido aos cofres do Tesouro em-1986 
e1987? 

Vai ser muito difícil ao Governo responder a 
isso, porque ele não vai _dizer oficialmente o seu 
montante,_ porque é ridí~!Jlo~ n~o é nada disso 
que eles afirmaram nos jornais. A própria PETRO­
eRt.s. o próprio Miri.istro- das Minas ~ J;nergia 

-assim o afumou. 

E_ a perspectiva para 1987? 
2- Qual o montante retido pela PETROBRÁS 

tanto em 1986 quanto em 1987? 
3-:_:eue providências está o GoVerno tomàndo 

para sanar eSse· probtetna de apropriação indé 
bita? -

4 - QUéni. re·gp6nderá pela remuneração dO!: 
recursos indevidamente retidos pelo PEfRC 
BRÁS? 

5 - Em qiJe medida a retração do mercatk 
de automóveis e a retração do consumo de gasc 
li ria àfefuriíTi ãs previSões de arrecadação do em 
préstimo compulsório em 1987? 
6-O que fará o Governo com a programaç?!• 

do FND, agora que se sábe que dificilmente d1spc 
rá dos CS$ 170 bilhões previstos? Cortará oS ir:. 

_ vestimentas? Fará aumentar o empréstimo cOir. 
pu1s6rio? 

M Consta do piograma econômico rec~ntc 
mente apresentado aos banqueiros _internacion~' 
que o US$ 4,0 bilhões que o Governo esper: 
obter em cada um dos próximos anos será, intc 

- "grâlriiente direcionadoS para o "fmandamento & 
inVe~timentos, e que o crescimento das impu1 

.tações será totalmente coberto pelo_ incremerit• 
das receitas de exportações. 

Está lá lpsls Utteris, verl>ls, ad verbls­
Como o maior devedor externo é o Govem• 

e não havendo especificaçãO alguma de que ess.-: 
fioVOS recursos sejam contratados por empres.:­
particuJares, Segile-Se qUe Se destinarãO, na SI_; 

totalidade, ao_s cofres do Governo, que os U:>âL 

em parte para aumentar as reservas intemador"­
~ em aproximadamente US$ 1,0 bilhão por .ar 
~ e o restante para fazer face ao pagam.::(. 
dos juros da divida pública externa. Com is::: 
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o Governo terá automaticamente financiado parte 
do seu déficit e liberado recursos, em cruzados, 
para outros fms. 

Em função destas observações, 
Pergunta-se: 

1-0 que fará o Governo Se não obtiver os 
recursos pleiteados no mercado internacional? 
porque, se digo que não pago e ainda vou querer 
4 bilhões de dólares de empréstimos anualmente, 
estou sendo, no mínimo, um aluno de Panglass. 
Admitamos que ele receba isso. E se ele não 
receber? 

2 -Se os_ obtiver, o que garante que o mon­
tante de recursos em cruzados que seria desti­
nado ao pagamento dos encargos da dívida exter­
na será efetivamente destinado ao financiamento 
de investimentoS? 
3-Qual a prograrn~ç~o que exíste para tais 

recursos? Não seremos levianos se_ dissermos que 
o Governo no momento sabe tanto quanto nós. 
4-Qual a parte desses recursos que será des­

tinada ao financiamento de projetos de expansão 
das exportações? 
5-Para uma resposta negativa à pergunta an­

terior, com base em que o Governo prevê a conti­
nuidade do crescimento das exportações? 

A quinta indagação: 
A tabela do 1 do Piano Funaro mostra, com 

toda a nitidez, que no quadriênio 1983-1986 só 
em dois anos não houve ingresso líquido de capi­
tal estrangeiro. Justamente nos anos de 1985 e 
1986, oS dois pririleiros do Governo Sarney e 
da nova retórica de negociações. 

Agora pleiteia o Governo recursos internacio­
nais adicionais da ordem de US$ 4,0 bilhões por 
ano, o que perfaz o total de US$ 16,0 bDhões 
em quatro anos. 

Como no mesmo Plano Funaro o Governo ad­
mite_que tais recursos serão destinados exclusiva­
mente ao fmanciamento de investimentos inter­
nos e não ao incremento das importaçõeS, agora 
nos dirigimos às importações. 

Pergunta-se: 
1 -Não terá sido exagerado o custo já incor­

rido da nova retórica de negodções? 
2-Qual o montante de encargos financeiros 

da dívida externa já existentes que resultou de 
não termos fechado novos acordos e de conti­
nuarmos pagando, por conseguinte, spreads 
maiores dos que se obteriam sem a_ moratória 
e a confrontação? -
3-Qua] o montante de investimentos que o 

Governo deixou de financiar por não ter Obtido 
recursos novos nos anos de 1985 e 1986? 

Fmalmente, a última indagação, e aí pedimos 
a atenção do eminente Senador Carlos Chiarelli. 

VI) Quando da instituição do Plano Cruzado, 
garantiu o Governo que a inflação brasileira era 
eminentemente inercial e que poderia ser facil­
mente eliminada se apagássemos a memória in­
flacionária. 

Nos Anais do Senado, na época debatíamos ... 
Estamos deixando o eminente Senador José Fo­
gaça em paz um pouco - Naturalmente S. Ex' 
vai responder, em nome do PMDB, a essa curiosi­
dade muito justa -porque, na época, não tinha­
mos o prazer de tê-lo como Colega, discutíamos 
o problemas com outros senadores do PMDB 
e com o eminente repre-?entante do Rio Grande 
do Sul pelo P~ Não, não é discriminação. 
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Hoje, decorridos pouco mais de doze meses, 
estamos de volta com níveis de inflação seme­
lhantes aos da era pré-cruzado. 

Parece que ninguém discute isto. 
Assim, 
Pergunta-se: 
1 -Qual o caráter dessa inflação pós-cruzado? 
2-Que medidas estará o Governo adotando 

para eliminar essa nova inflação? 
3--.Qual o prazo para que a nova política de 

-coffibate à infla_ç:ão mostre sua eficácia? 
Aliás, esta pergunta, se dirigida aos eminentes 

Membros da Situação, talvez eles dissessem que 
têm a mesma curiosidade, mas, aqui, o é ao Go­
verno, por seu intermédio. 
_ 4 -Se o Governo não crê na eficácia da polí­

tica monetária, por que conteve a oferta monetária 
nos dois primeiros meses de 1987? 
5-Reconhece o Governo que a Novembrada 

foi um erro? - Novembrada, nos referimos ao 
"pacotaço" de novembro .. O que fará para corri­
gi-lo? 

Finalmente: Quando se decidirá o Governo a 
apresentar a esta Nação um Plano Econômico 
que faça re~belecer a conf_ianç?f @e, em épocas 
passadas, foi nele depositada pela Nação e, que, 
hoje, está tão abalada? 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Pal­
mas.) 

ATO N• 019, DE 1987 
Da Comissão Diretora 

A CoiniSSâO lJíretciri do Senado Federat no 
uso de sua competência regimental, 

Resolve: 
Art. }9 O artigo 29 do Ato da Comissão Dire­

tora n917, de 1985, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 29 O servidor autorizado a afastar­
se do Senado Federal para desempenhar 
c:argo em comissão ou função de confiança 
no Poder Executivo ou riO POder Judiciário, 
fará ju's a todos os direitos e vantagens de 
seu c-argo ·efetivo oU emprego permanente, 
como se em exercício estivesse." 

Art. 29 ESti.Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, 8 de abril de 1987. 
-:-Humberto Lucena - Lourival Baptista -
Jutahy Magalhães - Odacir Soares - Dir­
ceu Carneiro - João Caste:lo - João Lobo 
-FrancisCo Rollemberg. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 20, de 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e considerando 
as disposições constantes do art. 19 do Decreto-lei 
n9 2.302, de 21 de novembro de 1986, Resolve: 

Art. 19 Os valores de vencimentos, salários, 
gratificações e proventos dos selVidores do Sena­
do Federal, de que trata o Ato n9 16, de 1987, 
da Comissão Diretora, ficam reéijustados em 20% 
(vinte por cehto},_a partir de 19 de abril de 1987. 

ParágrafO único. O disposto neste artigo apli­
ca-se aos ~ores de salário-base e gratificações 
dos servidores do Centro Gráfico - CEGRAF e 

do Centro de Informática e Processamento de 
Dados- PRODASEN. 

Art. 29 O Valor do salário-família devido aos 
funcionários ativos i inativos do Senado FederaJ 
é fiXado. em Cz~-48,00 (quarenta e oito crUzados) 
e em Cz$ 57,60 (cinqüenta e sete ~ruzadOs e 
sess_enta centavos), a partir de 19 de março e 19de 
abril de 1987, respectivamente. 

Art. 39 A despesa decorrente da aplicação 
deste Ato correrá à conta das dotaçõ~s destinaçlas 
ao Senado Federal e aos__seus órgãos supervisio­
nados, no Orçamento Geral da União. 

Art. 49 Este_ Ato entra em vigor na data_ de 
sua--publicação, revogãrido-s_e_as disposições em 
contrário. 

Sala d~ Comissão Dii'etára,23_ de abril. de 1987. 
- Humberto I,.uce{la -l,.ouri~ Baptista -
Jutahy Magalhães - Odacir Soares - Dir­
ceu Carneiro -João Lobo. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
. N• 21, de 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições legais constantes do De­
creto LegislatiVO n9 T14, âe -1982, prorrogadO-pelo 
Decreto Legislativo rr 18, de 1986, considerando 
o-disposto no art. J9 do Decreto-lei no 2302;-âe 
21 de novembro de 1986: Resolve:_ 

Art. 19 Os valores dos .subsídios (parte fLx:a 
e variável) dos Senadores da República, bem co­
mo a ajuda de custo, fiXados pelo Ato n9 15, de 
1987, da Çom_is_são Diretora, ficam reajustados 
ern 20% (vinte por cento), a partir de.19 de abril 
de !987. · 

Art. 2~ Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Sala da ComiSsão Diretora; 23- de -ãbril de 1987. 
- Humberto Lucena - Lourival Baptista -
Jutahy Magalhães -Odacir Soares - Dir­
ceu Cameii:O --João Lobo. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 22, de 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, Resolve: 

Art. 19 O § }9 do art. 39 do Ato n9 42, de 
1983, da Comissão Diretora, alterado pelo Ato 
n9 13, de 1986, .da mesma Comissão, passa a 
ter a SegWiite redação: 

''Art. 39 ............................................................ . 

§ 19 Nos casos de nomeação, admissão, 
readmissão_ ou retomo à sede após requisi­
ção, suspensão de contrato de trabalho ou 
afastamento não previsto neste artigo, a Gra­
tificação Especial de Desempenho será cal­
culada na forma do parágrafo único do art. 
29 deste Ato." 

Art. 29 - Este Ato entra em vigor- na data de 
sua publicação, retroagindo ~eus efeitos finan­
ceiros _a 19 de fevereiro de 1987. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da ComisSão DiretOra~ 23 de abril de 1987. 
-Humberto Lucena - LourivaJ Baptista -
Jutahy Magzlhães - Odacir Soares - Dir­
ceu Carneiro -João Lobo. 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 23, de 1987 

A Comissão Diretora do Senado Fecl~ral, no 
uso de suas atribuições regimentais e rêgulamen-
tares, Resolve: _ 

Art 1" A Categorfã Fü.nc!Onal de Datilógrafo, 
do Grupo - ServiçOs Auxiliares d_o Quacko de 
Pessoal CLT do Seriado Federal, passa a viQorar-

DIÁRIO DO CONGRESSO I'!ACIONAL (Seção 11) 

Classe"C"' 

ri' de Se!Vidores-------Ref.NM-29 
28 
27 
2 6 
2 5 
24 

Classe"B" 

Abril de 1987 

o que consta dç _Processo n" 007148187-9, re­
solve: 

acresdda de 31 (trinta e um) claros de _lotaçao, ___ -N'Lde Servidores 
ficando a correspondente lotação ideal fiXada ·em -Ref.NM-23 

142-· ... 22 

Aposentar, por invalidez, Ándrea ·Uns de Albu­
querque Pereira, Técnico em Comunicação So­
cial, Classe "Especiál'', Referência. NS_-24, do Qu~­
dro Permanente do Senado Federal, nos termos 
dos artigos 101, inciso I, e 102, inéiso I, alínea 

·"b", da Constituição"-da República Federativa do 
Brasil, combinados com _os artigos 42§, _ inci~o 
10, § 2°, 429, inciso 10, e4J4c§ 4", da Resolução 
SFO.? 58, de 1972, e artigos 29-,- Parágrafo únic:o, 
e 39-, da Resolução SF n9 358, de 1983.._ e artiso 
3ç da Resolução SF n? 13, d~ 198?, e _ã.rtígo _19 

da Lei nq .050, de 1950, coni proventos integrais, 
-observado o dispost9 _no § _29 do artigo 102 da 
COnstitUIÇão Federal. 

181 <::lares, na forma do Anexo I de~te Ato. 
Art. 29 São transformados e remanejados pa­

ra a classe "B", Ref. NM-21, da Categoria Funcio­
rial de Datilógrafo, do Qu_adro de Pesso~ CLT, 
31 (trinta e um) empregos vagos apurados em 
31/3/87 nas Categorias Fi.niclonal constantes do 
Anexo n, a serem preenchidos por candidatos ha­
bilitados em ConCUrso PúQUco. 

Art. 3' Durante o funcionamento da Assem-.. 
bléia Nacional ConStitUinte, os Servídores contra-
tados para os empregos de que trata o artigO 
anterior serão )Qt,ados, ex--officio, pelo Primeiro­
Secretário. 

Art. 49 Fica a Subs~retari,a de Administração 
de Pessoal autorizada a republicar o Quadro de 
Pessoal CLT do Sen-ª.do F:ederal, de acordo com 
as alterações decortentes deste Ato. 

Art _s~ _Este Ato entr<! em_vigor na data de 
sua publicação., revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 24 de abril de _1 ~87. 
- Humberto Lucena - Lourival Baptista -
Jutahy Magalhães - Odadr Soares - Dir­
ceu Carneiro - João Lobo. 

ANEXO I 

Quadro de Pessoal CLT 
Grupo -Serviços Auxiliares 
Categoria Fundonal: Datilógrafo 

Classe "EspedaJ" 
N9 de Servidores - Ref. NM-32 

31 
30 

31' + 08- 21 

·~ Vagas Remanejadas 

ANEXO H 

Quadro de Pessoal CLT 

20 
19 
!8 
17 

C~iegoria F~_nciônal Vagas Apuradas en'Í 

Taquígrafo Legislativo 
Assistente de Plenário 
Agente de SegUrança Legislativa 
Agente Te!. e Eletrônica 
Técnico em Legislação e Orçamento 
Artífice de Es_l de Obras e Mel 
Artífice de Eletriddade e Comun. 
de Carpintaria e Marcenaria 

31-3-87 
OI 
OI 
17 
01 
04 
4 

ArtífiCe 
. 02 

Total de Einpregos Vagos: 31 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 120, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições (rue lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato dã Comissão Diretora 
nç 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 

Senado Federal, 23 de abn1 de 1987.-Hum­
bert~ Lucena, Presidente. 

PORTARIA 
1'1• 012, de 1987 

O OiretÕr-Gei:ãj" do Sel)ad_o 'Federal, no uso de 
suas atribuições regulamentares, resolve: 

Designar o Dr. Flávio Pes_soa_Ciuerra para titular 
da Junta Médica do Senado. federal, instituída 
pela Portaria n9 007, de 1987, em subst~tuiçào 
-ªº Dr._Francisco 0\impio Neto. 

Brasília, 23 de abril de 1987 •. ~ José Pass~s 
Pôrto, Diretor-Geral._ 

Associação lnterparlamentar de Turismo 

Grupo BrasileiiO 
CQJYV00\00 

De ordem do Senhor Presidente, Senador Ra­
chid Saldafiha Derzi, fica convoG.?ida rel.Jilião ordi­
nária da Comissão -ExecUÕVa-do Grupo Brasileiro 
da Associação Interparlamentar de Turismo; de 
acordo com o art 12 do Regimen!O Interno, para 
a ú:ltima quarta-feira de cada mês, às 11:00 horas, 
à exceção dos meses de recesso parlamentar, 
na Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

-Exteriores do Seriado Federal. 
Brasília, 23 de abril de 1987. - Paulo Jttsé 

Maestrall, Secretário-Geral. 


